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O foco de investigação desta pesquisa é a infância concebida, produzida e impressa nos 
livros didáticos de Arnaldo Barreto, que no final do século XIX e início do XX, ocupou 
cargos de destaque e exerceu papel relevante na instrução e educação de crianças. O 
objetivo desta pesquisa é conhecer e apresentar as características das crianças idealiza-
das pelo autor e o que era oferecido às mesmas, no ensino primário público paulistano. 
A investigação foi realizada com base nas seguintes fontes: livros de leitura e cartilhas 
produzidos por Arnaldo Barreto, revistas periódicas, jornais, decretos e leis e documen-
tos oficiais. Subsidiada pela história cultural, a pesquisa ancorou-se no conceito de re-
presentação, segundo Roger Chartier (1990, 1998, 2001), analisando dados contidos nos 
livros, como: instruções dadas aos professores, aforismos, conteúdos, ilustrações e ou-
tros. Interpretou-se e analisou-se as fontes, buscando cotejar as ideias de Arnaldo Barre-
to com o que acontecia nesse período, visto que as ideias desse autor estavam inseridas 
no contexto político e social de sua época. Outros conceitos utilizados foram: intelectu-
al, infância e criança, apoiados em: Sirinelli (1996, 1998, 2002), Kramer (2007, 2010) e 
Gouvêa (2004). Os resultados mostraram que era um dever ir à escola, pois nesta insti-
tuição ensinava-se a boa doutrina, que esclarecia a alma, tornando a criança educada, 
onde o ensino, por meio dos livros, deveria despertar o interesse e atenção das crianças 
através de narrativas em que o assunto fosse leve, alegre, com imprevistos e moralidade, 
para que a escola cumprisse o seu papel de instruir e educar, com a finalidade de formar 
uma criança virtuosa: obediente, cortês, dócil, paciente, generosa, modesta, econômica, 
perseverante e trabalhadora, características essenciais para a construção de uma socie-
dade moderna e civilizada. Averiguou-se, nas obras de Arnaldo Barreto, um propósito e 
direcionamento na criança, como um projeto de futuro, relacionado sempre com a 'mol-
dagem' a que foi submetida na infância. Constatou-se, também, que havia castigos às 
crianças que cometiam faltas ou comportamentos inadequados no ambiente familiar ou 
no espaço escolar, apontando a necessidade de corrigir os defeitos impostos pelos adul-
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The invastigation focus of this research is the childhood concieved, produced and 
registered at the text books of Arnaldo de Oliveira Barreto, that at the end of the 
19th century and begging of the 20th century, occupied important roles and exer-
cised relevant function in the instruction and education of children. The objective 
was to know and present which were the caracteristics of the children idealized by 
Arnaldo Barreto and the situation destined to the child of the public paulista primary 
school. The research was made based on the following sources: books of readings 
and spelling books produced by Arnaldo Barreto, periodic magazines, journals, de-
crees and laws and official documents. Subsidized by cultural history, the search is 
anchored in the representation concept, second to Roger Chartier (1990, 1998, 2001) 
analizing data contained in books like: instructions given to teachers, contents, illus-
trations and others, interpreted and analized the sources seeking to court the ideas of 
Arnaldo Barreto with what was happening at that period, seen that the ideias of this 
author were inserted in the political and social context of his time. Other concepts 
ised were: intellectual, childhood and child supported in: Sirinelli (1996, 1998, 
2002), Kramer (2007, 2010) and Gouvêa (2004). The results showed that to Arnaldo 
Barreto it was an obligation to go to school, because in that institution it was taught 
a good doctrine to clear up the soul making the child educated where the education 
by the books should awake the interest and the attention of children trough narra-
tives in which the subject was light, joyful, full of unexpected mixed with a good 
quantity of morality so the school fulfilled its role of insctructing and educating with 
the finality of forming a child there is virtuous, in other words, obedient, polite, doc-
ile, pacient, generous, modest, economic, persevering and ward working, essential 
caracteristics to the construction of a modern and civilized society. It was verified in 
the works of Arnaldo Barreto a purpose and targeting in the child as a project of the 
future, that is related always with the 'molding' in which was subject at childhood. It 
was established, also, that there were punishments to children that committed some 
lack or inappropriated behavior at the familiar enviroment our in the academic envi-
roment pointing to the meed of correcting defects that are impositioned by adults 
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Entre todos os que têm trabalhado na causa do ensino público, desta-
ca-se com extraordinário relevo, Arnaldo Barreto, pelo seu saber, pelo 
seu talento, pelo seu amor ao trabalho e, sobretudo, pelo entusiasmo à 
profissão (RODRIGUES, 1946, p. 105). 
 
As décadas finais do século XIX foram palco de acontecimentos importantes e 
decisivos no país que refletiram de forma intensa nos destinos da educação. A transição 
do trabalho escravo para o trabalho livre e a consequente entrada de imigrantes, a mu-
dança do regime político, o crescimento dos centros urbanos, a industrialização e o de-
senvolvimento do sistema de crédito que se processaram em ritmos cada vez mais rápi-
dos propiciaram condições de mudança cultural que repercutiram, inevitavelmente, na 
esfera educacional (VILLALOBOS, 1960).  
Nesse período, a educação no ideário e imaginário sociopolítico republicano 
paulista, como signo da ordem, pretendia promover a transformação social entre o pas-
sado da ignorância e da opressão e o futuro das luzes, da liberdade e da ordem, sendo 
mecanismo para promover o progresso (CARVALHO, 2003). Nesse sentido, a educa-
ção era vista também, conforme Souza (1998), como instrumento de moralização e civi-
lização do povo e elemento de regeneração da nação, assim "educar o povo consistia em 
preparar as crianças para a vida" (p. 58). 
A escola, segundo Hilsdorf (2003), era pensada como parte de uma totalidade, 
de um projeto político que se antecipava às reivindicações dos demais segmentos da 
sociedade. Apresentava um caráter dual, considerando que mesmo sendo necessário 
oferecer ensino a toda sociedade, não se tratava de oferecer o mesmo ensino para todos. 
Os republicanos propuseram "ensino elementar e profissional para as massas e educação 
científica para as elites" (p. 61), responsáveis por conduzir o processo e postular ampla 
educação popular. 
A convicção no poder redentor da educação presumia a crença na instrução co-
mo componente de (con)formação, propiciando força de produção conforme o desen-
volvimento da inteligência de cada indivíduo, via para a luta da sua existência frente às 
durezas da vida, preparando para possibilidades mais seguras contra o infortúnio. Res-
ponsável pela formação intelectual e moral, a educação foi vinculada à ideia de controle 
e ordem social, a suavização das maneiras, da polidez, da civilidade e da dulcificação 






A questão é importante tendo em vista que tais representações consti-
tuíram o substrato sobre o qual se articularam e se desenvolveram as 
políticas educacionais do país nas primeiras décadas deste século. Ex-
plicam, outrossim, o sentido da política de educação pública imple-
mentada pelos republicanos no Estado de São Paulo ao assumirem o 
poder com o novo regime instaurado em 1889. A escola pública emer-
ge dos sentidos dessa relação intrínseca - é uma escola para a difusão 
dos valores republicanos e comprometida com a construção e a conso-
lidação do novo regime; é a escola da República e para a República 
(SOUZA, 1998, p. 27-8). 
 
Para concretizar a instrução e civilização dos alunos, os republicanos "investem 
na organização de um sistema de ensino modelar" (CARVALHO, 2000, p. 225) criando 
a Escola Modelo anexa à Escola Normal, servindo de campo de experimentação aos 
futuros professores primários e se estabelecendo como centro de difusão da escola reno-
vada. Foram construídos edifícios imponentes, para abrigar estas instituições, com a 
intenção de revelar a importância que a República atribuía à instrução.  
A formação dos professores, profissionais considerados indispensáveis para a 
civilização dos alunos, era considerada insuficiente por alguns intelectuais e educadores, 
dentre eles, Gabriel Prestes, que defendia a importância "da implantação de escolas 
mais adequadas às necessidades de difusão da educação popular e organizadas de acor-
do com os princípios da renovação pedagógica" (SAVIANI et al, 2006, p. 34). Apoiado 
em exemplos das escolas centrais adotadas em países como: Alemanha, França, Portu-
gal e Bélgica, Gabriel Prestes apontava as vantagens pedagógicas e econômicas dessa 
implementação, como agrupar centenas de crianças num mesmo edifício, apropriado 
para os centros populosos. 
Com base na reprodução de um modelo escolar, dando visibilidade de práticas 
escolares e métodos pedagógicos modernos, criam-se os grupos escolares
1
, caracteriza-
dos pela reunião de aulas avulsas em um mesmo prédio apropriado, com vastas salas 
arejadas, pátios arborizados, museus escolares, bibliotecas populares, entre outros. Os 
alunos passaram a ser divididos em classes de acordo com a idade cronológica, com a 
finalidade de formar grupos homogêneos; os professores, formando um corpo docente 
                                                          
1
 No cenário educacional, as modalidades de escolas primárias paulistanas destinadas à instrução primá-
ria, além dos grupos escolares, "eficiente instrumento para a construção de um Estado republicano demo-
crático (REIS FILHO, 1995) eram compostas por escolas: isoladas, reunidas e particulares. as escolas 
isoladas eram de três tipos: femininas, masculinas e mistas, possuíam apenas uma sala que reuniam os 
alunos de idade e níveis diferentes. As escolas reunidas uniam algumas escolas isoladas em um mesmo 
espaço físico. Dentre as particulares, merecem destaque as estrangeiras, como por exemplo as subsidiadas 
pelo governo italiano. Para saber mais a esse respeito consultar (SÃO PAULO, 1907, 1908, 1909; SA-





foram designados para cada uma das classes de ensino simultâneo
2
, tendo à disposição 
os meios e materiais necessários
3
.  
De acordo com Souza (1998), nesta nova organização administrativo-
pedagógica, sob uma única direção, atendia-se um número grande de alunos trazendo 
para o palco educacional brasileiro uma importante inovação na organização do ensino 
primário. Os grupos escolares foram: 
 
Concebidos para serem os pilares da República, eles foram templos de 
civilização, onde se reverenciavam as autoridades políticas do novo 
regime e se cultuavam os símbolos nacionais: bandeira, escudo e hino 
(SOUZA, 1998, p. 13). 
  
Destacando os aspectos pedagógicos, um traço que identifica o grande sucesso 
dos grupos escolares é a prática da pedagogia moderna, difundida através do método 
intuitivo, ancorada por pensadores consagrados como Pestalozzi e Froebel. Os adeptos 
deste método, também denominado de - “lições de coisas” - atribuem grande importân-
cia aos objetos na educação dos sentidos e a observação como momento fundamental do 
processo de instrução escolar. 
Segundo Faria Filho (2010), a observação elaborada e organizada de forma deta-
lhada é premissa para a passagem gradativa, pelos alunos, de um conhecimento inicial e 
frágil para uma elaboração mental complexa, reflexiva dos conhecimentos. Essa etapa 
tem início através das “lições de coisas” em que o professor deve propiciar as condições 
para que os alunos possam ver, sentir e observar os objetos. Esses procedimentos pode-
riam ser realizados com objetos escolares, objetos levados para a escola ou realizando 
visitas e passeios ao entorno da escola, ou, ainda, propiciando aos alunos o acesso a 
diversas gravuras através dos livros de “lições de coisas”, livros com outros conteúdos 
ou por meio de cartazes elaborado com base neste método.  
O método intuitivo destaca o uso de imagens por meio da observação influenci-
ando a concepção de livros dirigidos ao ensino primário. Segundo Razzini (2002, p. 6), 
                                                          
2
 Citado por Souza (2006, p. 39), Hamilton (1989, p. 103) descreve o ensino simultâneo como método 
pedagógico pelo qual os professores encontravam-se no comando da atenção simultânea de seus alunos. 
Para saber mais a esse respeito consultar: Faria Filho (2000); Carvalho (1990); Villela (2011); Souza 
(1998, 2011).  
3
 Muitos materiais foram importados, pelos primeiros governos republicanos paulistas, para as escolas-
modelo e grupos escolares, incluindo: bancos-carteiras e objetos para as lições de coisas: cartas de Parker, 
modelos de Prang, museu Deyrolle, museu Safray, tornos mecânicos, peças anatômicas, aparelhos de 
física e química, mapas geográficos, mapas de história natural e do sistema de pesos e medidas, entre 
outros. A partir de 1920, os governos do Estado de São Paulo, por medidas econômicas, aos poucos se 
limitam a manutenção do mobiliário indispensável, livros, cartilhas e poucos objetos de ensino. Na maio-





os livros de leitura e as cartilhas de alfabetização “refletiam as novas diretrizes do ensi-
no na escolha do conteúdo próximo do universo escolar infantil e de cunho patriótico”, 
para isso, estes materiais apresentavam cada vez mais, ilustrações
4
. 
 As cartilhas e livros de leitura tiveram papel relevante na consolidação da ideo-
logia republicana, propiciando a leitura, a escrita e a recitação de ensinamentos, bem 
como conteúdos que: 
...construíam a ideia de pátria moderna e civilizada, ou seja, livros que 
veiculavam conteúdos morais e cívicos e que privilegiavam o método 
intuitivo. Tal tendência se conservaria vigorosa até a década de 1930, 
sendo que vários livros, transformados pelo uso em best-sellers didáti-
cos, sobreviveriam até os anos de 1960. A República nacionalizou o 
ensino e, para isso, foi imprescindível a nacionalização do livro didá-
tico. A difusão dos conteúdos morais e cívicos e do método intuitivo, 
patrocinada pelo novo regime, influenciou várias publicações do perí-
odo, desde cartilhas de alfabetização até livros de leitura (RAZZINI, 
2002, p. 7). 
 
O aumento do consumo de livros didáticos e o crescimento do mercado de livros 
escolares aconteceu de fato no final do século XIX, "quando o sistema de educação pú-
blica elementar começou a ser ampliado" (RAZZINI, 2004, p. 1). O governo paulista, 
desde o início da República, através do Conselho Superior de Instrução Pública, autori-
zava o uso e adoção dos livros didáticos; com a extinção do Conselho, em 1897, aquele 
controle passou a ser realizado pelas comissões designadas pela Diretoria Geral de Ins-
trução Pública. Por determinação do governo, os livros de leitura e as cartilhas, conside-
rados "os mais poderosos auxiliares para o ensino da língua materna" (SÃO PAULO, 
1907, p. 384), deveriam ser facultados para uso dos alunos. Para o ensino de disciplinas 
como: Aritmética, Geografia, História, Ciências etc., cabia ao professor, através da ora-
lidade, quadro negro e giz, explicar aos alunos de maneira clara, simples e intuitiva, sem 
demandar tempo em elocuções fora do alcance intelectual do aluno. 
Segundo Pfromm Neto, Rosamilha e Dib (1974, p. 170), no final do século XIX 
e primeiras décadas do século XX, surgiram "condições favoráveis que estimularam, em 
educadores brasileiros, o desejo de elaborar livros de leitura e outros textos didáticos 
para uso dos alunos e professores do ensino elementar". Nessa direção, Bittencourt 
(2004, p. 484) afirma que as condições favoráveis se deram através da importância da 
                                                          
4
 A princípio, o método intuitivo em São Paulo se configurou como um item do programa e não como 
orientação geral do ensino. Rui Barbosa foi um dos divulgadores do método intuitivo, responsável por 
sistematizar os princípios deste método através de Pareceres e pela tradução do livro de Norman Allison 
Calkins intitulado Primary object lessons, publicado no Brasil em 1886 com o título de Primeiras Lições 
de Coisas. O método intuitivo difundiu-se em São Paulo e no Brasil no final do século XIX e início do 





experiência do escritor na área educacional, "considerada por parte dos editores como 
critério de escolha dos autores" de livros didáticos; outro critério para a seleção direcio-
nava àqueles que "acompanhavam os avanços pedagógicos dos países onde a alfabetiza-
ção se estendia para uma população cada vez maior". Exigia-se, principalmente, do au-
tor de livro didático a condição de criar e compor textos peculiares para um público 
infantil e juvenil. Houve incentivo do governo que ofereceu "concursos para melhores 
obras que teriam a publicação garantida e prêmios monetários aos autores". Ainda, se-
gundo Bittencourt (2016, p. 125), "com a criação dos grupos escolares, a escola primá-
ria passou a ser organizada sob o sistema de seriação, condição que se tornou determi-
nante na produção didática”. Nesta nova estrutura do ensino, os alunos eram organiza-
dos nas salas de modo homogêneo, e esta nova constituição "se ampliou no decorrer das 
décadas seguintes". Nessa direção, Batista e outros (2002, p. 28) apontam como condi-
ções favoráveis os seguintes fatores: a progressiva institucionalização do ensino seriado 
e a "paulatina implantação do método simultâneo", o que acarretou na necessidade de 
elaborar materiais pedagógicos específicos a essa forma de organização do ensino, co-
mo o livro didático, por exemplo. 
 Os responsáveis por realizar as grandes finalidades da educação (instruir e civili-
zar os alunos) e que poderiam reformar a escola, por meio da formação intelectual e 
moral das crianças - eram os professores, “profissionais de sólida competência, cônscios 
de sua missão, formados pela Escola Normal – o ‘templo de luz’, o viveiro de onde sai-
riam os heróis anônimos da República” (SOUZA, 1998, p. 62). Os professores da Esco-
la Normal se tornaram importantes autoridades do ensino, como diretores de grupos 
escolares e inspetores de ensino, responsáveis também pela produção e circulação de 
concepções pedagógicas através de publicações de livros, manuais escolares, artigos e 
periódicos educacionais. 
Nessa perspectiva, a pesquisa que aqui se apresenta versa sobre os livros de Ar-
naldo Barreto, um daqueles profissionais de sólida competência, formado pela Escola 
Normal, que se tornou autoridade no ensino. 
Na historiografia da educação brasileira relativa ao final do século XIX e início 
do XX, Arnaldo Barreto é, frequentemente, citado em teses, dissertações, artigos de 
revistas, seminários e capítulos de livros. Na pesquisa de Maziero (2015) são apresenta-
das as instituições de ensino frequentadas por Arnaldo Barreto e dados referentes à fa-
mília: perfil socioeconômico, nome dos seus irmãos, formação do pai. Segundo Frade 





tura. Nessa direção, Panizzolo (2006, p. 200) refere-se "a acirrada polêmica sobre o mé-
todo analítico para o ensino da leitura" em que Arnaldo Barreto, ao escrever um artigo 
na Revista de Ensino, aponta a tolerância como resposta para as questões relativas aos 
métodos de ensino. Esse problema não teve solução em curto prazo, permaneceram pe-
las próximas duas décadas os acirrados "debates e disputas por prestígio profissional e 
lucro financeiro" (Ibidem, p. 200) em torno das cartilhas produzidas. 
 A trajetória profissional de Arnaldo Barreto também está presente nos trabalhos 
de: (MORTATTI, 2000; FRADE, 2004, 2011; BERNARDES, 2008; PEREIRA, 2013; 
ROZANTE, 2011, 2013; MARTINS, 2013). Mortatti (2000) apresenta Barreto como 
uma figura de destaque e que desempenhou atividades como: professor da Escola-
Modelo do Carmo (1894), diretor da escola para filhos de operários da Estrada de Ferro 
Central do Brasil (1894), inspetor das escolas anexas à Escola Normal de São Paulo 
(1897), diretor do Ginásio de Campinas (1908), diretor da Escola Normal de São Paulo 
(1924-1925), redator-chefe da Revista de Ensino (1902-1904). Frade (2004, 2011), com 
base nos estudos de Mortatti (2000), informa que Arnaldo Barreto foi inspetor, diretor, 
professor da Escola Normal, editor da Revista de Ensino e também autor da Cartilha 
das Mães. Bernardes (2008) ao abordar a trajetória profissional de Arnaldo Barreto, 
descreve sua atuação nas seguintes instituições: lecionou na Escola Modelo do Carmo, 
reorganizou o Grupo Escolar de Lorena, atuou como redator-chefe da Revista de Ensi-
no, organizou a Coleção Biblioteca Infantil, da Companhia Melhoramentos e ocupou o 
cargo de diretor da Escola Normal da Praça da República. Martins (2013) aponta Barre-
to também como assessor de autoridades educacionais, líder de movimentos associati-
vos do magistério e divulgador de novas ideias, sobretudo no que diz respeito ao ensino 
da leitura. Nessa sequência, Pereira (2013) aponta Arnaldo Barreto como escritor de 
diversos livros didáticos, dentre eles a Cartilha Analytica. Rozante (2011, 2013) refere-
se a Barreto como um profícuo escritor que atuou em revistas pedagógicas e publicou 
livros com Ramon Roca Dordal e com Romão Puiggari. 
Arnaldo Barreto e Romão Puiggari são constantemente citados como autores pi-
oneiros de séries graduadas. Oliveira (2004) aponta os livros da Série Puiggari-Barreto 
como um dos que permaneceram nas listas de divulgação por um longo período nas 
editoras. Esta autora estudou o perfil da escola primária paulista no final do século XIX 
analisando as séries com base na história das disciplinas escolares e da história da leitu-





rito Santo, cita os livros da série apontando-os como representantes de princípios basila-
res do método analítico de leitura. 
Pfromm Neto, Rosamilha e Dib (1974) se referem à Cartilha das Mães como 
uma das cartilhas produzidas "com aspecto gráfico sensivelmente melhor do que os li-
vros do século passado, e baseada no método analítico da sentenciação" e à Cartilha 
Analytica elaborada pelo método de palavração.  Para Frade (2011, p. 4) a Cartilha das 
Mães "é um livro híbrido ou eclético que faz concessões à tradição pedagógica" visto 
que foi produzida no auge dos primeiros livros brasileiros sintéticos. Ao pesquisar sobre 
a Cartilha Analytica
5
, Frade (2011) analisa a documentação contratual entre Barreto e a 
Editora Francisco Alves e destaca "a força de aspectos editoriais nos conteúdos dos li-
vros" (p. 5) sob variadas formas de desenhos e outros símbolos, o que caracteriza muitas 
particularidades quando comparadas a outros livros que a sucederam. Rozante (2013, p. 
109), embasada em Frade (2004), afirma que “as duas cartilhas têm em comum o gênero 
descrição e a estrutura das frases, mas a Cartilha das Mães ainda apresenta traços do 
método sintético”.  
Os trabalhos acima mencionados são tomados como referências importantes para 
esta pesquisa. Os trabalhos de Mortatti, (2000); Frade, (2004, 2011); Bernardes, (2008); 
Rozante, (2011, 2013); Pereira, (2013); Martins, (2013); Maziero, (2015) fazem refe-
rência a biografia e atuação profissional de Arnaldo Barreto.  Há também aqueles que se 
dedicaram à análise de suas obras: Cartilhas das Mães, Cartilha Analytica, Série Puig-
gari-Barreto e Biblioteca Infantil Melhoramentos como as produções de Oliveira 
(2004); Apolinário (2008); Pasqualotto (2008); Frade (2011); Almeida (2011); Rozante 
(2013); Pereira (2013); Teive, (s/d) e Maziero (2015), mas, nenhum se dedica a investi-
gar a representação de infância, que é a proposta desta pesquisa. 
Tendo como base os aportes teóricos da História Cultural e considerando como 
campo de estudo a História da Educação, esta pesquisa de Mestrado examina os livros 
de leitura de Arnaldo Barreto - Primeiras Leituras, Leituras Moraes e Série Puiggari-
Barreto, produzidos em São Paulo, com vistas a evidenciar a representação de infância 
neles expressa. 
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A pesquisa proposta nesta dissertação é a análise de livros de leitura destinados à 
educação das crianças, usados nas escolas públicas
6
 primárias paulistas entre os anos de 
1889 a 1930. Essa delimitação justifica-se por ser um período marcado por importantes 
transformações sociais, políticas e econômicas que influenciaram na formação da insti-
tuição escolar (HISDORF, 2003; PANIZZOLO, 2006; FREITAS, 2011). Justifica-se, 
ademais, pelas condições favoráveis que estimularam, nos educadores brasileiros, o 
desejo de elaborar livros de leitura e cartilhas para uso dos alunos e professores do ensi-
no elementar (PFROMM NETO, ROSAMILHA e DIB, 1974; BITTENCOURT, 2004). 
E, ainda, pelo fato de que neste período, no ensino primário das escolas públicas paulis-
tas seria autorizado uso de cartilhas e livros de leitura para os alunos (SÃO PAULO, 
1907). Nessa direção, Oliveira e Souza (2000, p. 26) afirmam que "constituindo-se no 
único livro didático permitido nas escolas públicas, o livro de leitura compreendia um 
objeto cultural e era, ainda, um instrumento de ensino da língua e da leitura e um auxili-
ar do trabalho docente". 
A relevância desta pesquisa pauta-se na originalidade de investigar o projeto re-
publicano de educação contido nas produções de Arnaldo Barreto, identificando e anali-
sando a representação de infância que foi produzida e reproduzida através da configura-
ção material, textual e imagética nos livros escolares didáticos, tendo em vista que Ar-
naldo Barreto foi um importante educador de sua geração que colocou em circulação, na 
imprensa e na escola do Estado de São Paulo uma pedagogia moderna
7
.  
O interesse em pesquisar a infância numa perspectiva histórica, elegendo os li-
vros de leitura, justifica-se por constituir um tipo específico da literatura escolar que foi 
muito utilizada nas escolas primárias paulistas no final do século XIX e meados do sé-
culo XX, subsidiando o trabalho do professor, que tinha a missão de educar e civilizar 
os alunos. 
A aceitação das cartilhas e livros de leitura de Arnaldo Barreto para a instrução 
das crianças no Estado de São Paulo e adaptados a outros estados como Bahia, Santa 
Catarina, Espírito Santo e Minas Gerais; o sucesso em âmbito nacional e também inter-
nacional, visto que a Série Puiggari-Barreto foi premiada com medalha de prata na Ex-
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posição Universal da cidade de Saint Louis, USA, em 1904, além da longevidade edito-
rial das obras instigou a escolha desses livros como objeto de investigação e fomentou 
as questões que nortearam o desenvolvimento da pesquisa. 
Qual a infância ou as infâncias concebidas por Arnaldo Barreto? Quais eram as 
características das crianças apresentadas e concebidas por este autor por meio dos livros 
de leitura quanto à rotina, comportamento, socialização e valores?  
Como é constituída a infância paulista nesse período, quem são essas crianças? 
Como se concebe a criança que deve ir à escola e com qual idade ela deve in-
gressar na instituição.  Na escola é atribuído algum direito à criança? 
 Para responder a estas questões buscou-se reconstruir a trajetória pessoal e pro-
fissional de Arnaldo Barreto e sua produção intelectual no Estado de São Paulo, passan-
do por seu ingresso na Escola Normal, o período de sua atuação e produção no campo 
educacional, até sua morte. 
 Estas questões encaminharam para o levantamento das seguintes hipóteses: A 
primeira é de que Arnaldo Barreto, em suas obras, privilegiou a infância da elite cons-
truindo um ideal de criança, aquela saudável, obediente e sem vícios um ser em forma-
ção que é uma promessa de virtudes. No mesmo sentido indicado por Schueler e Ma-
galdi (2009, p. 43) de que em "tendo como parâmetro a escola urbana, colocava a escola 
primária à altura de suas finalidades políticas e sociais e servia para propagar o regime 
republicano, seus signos e ritos", num período em que a criança é observada como a 
essência da autenticidade, idealizada, virtuosa. A segunda hipótese é que a infância está 
associada às circunstancias em que a criança está inserida visto que a história da crian-
ça, segundo Andrade (2010, p. 52), "acontece no quadro das mudanças societárias, sen-
do que as múltiplas vivências da infância ocorrem em razão do pertencimento social, 
racial e de gênero", fatores determinantes para as diversas maneiras de experiências 
vividas em uma mesma cultura. Estes fatores e experiências interferiam ou determina-
vam o ingresso e permanência da criança na escola. Nesse sentido, Gouvêa (2007, p. 
123) afirma que a "constituição de sistemas de ensino estava voltada para a escolariza-
ção de um extrato da população". Outra hipótese a ser investigada é a de que Arnaldo 
Barreto valorizou a infância paulista urbana que foi projetada para a nação. Nessa dire-
ção, Freitas (2003, p. 122) afirma que os republicanos paulistas, de acordo com suas 
ideologias "promoveram a construção de uma imagem de criança, elaborada em estilo 





Com base nessas hipóteses, esta investigação tem por objetivo conhecer e apre-
sentar a imagem construída e a situação destinada à criança do ensino primário público 
paulista neste período da história, visto que as ideias do autor estavam inseridas no con-
texto político e social de sua época. Por conseguinte, almeja-se identificar a infância 
idealizada por Arnaldo Barreto compreendendo suas ideias bem como cotejá-las com o 
que estava acontecendo no período. Se existia a necessidade de se conceber um ideal de 
criança, a escola muito auxiliaria para a permanência da ideia do bom aluno e, portanto, 
da boa criança. 
Fontes e Procedimentos de pesquisa 
 
 Segundo Ragazzini (2001, p. 14), "a fonte é uma construção do pesquisador, isto 
é, um reconhecimento que se constitui em uma denominação e em uma atribuição de 
sentido; é uma parte da operação historiográfica". A fonte é também o único e possível 
contato com o passado que permite maneiras de verificação, de acordo com análise in-
terpretativa que visam confirmar, contestar ou aprofundar o conhecimento histórico 
acumulado. 
De acordo com Ragazzini (2001), o pesquisador, do seu contexto, interroga, relê, 
atenta-se aos níveis contextuais precedentes, e expõe os fatos e acontecimentos e deixa 
claro e compreensível aos seus contemporâneos as suas mensagens. A averiguação e os 
questionamentos historiográficos dos documentos, das fontes independem dos critérios 
usados inicialmente para a sua conservação, pois o documento comprova as expectati-
vas daquele que o produziu. Nesse aspecto, esse é um “conjunto de expectativas que se 
apresenta como o conteúdo da fonte para o pesquisador” (RAGAZZINI, 2001, p. 18).  
Foram utilizadas como fontes: livros de leitura e cartilhas, revistas periódicas, jor-
nais, decretos e leis e documentos oficiais. O livro de leitura Primeiras Leituras foi lo-
calizado na Biblioteca da Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo
8
 - 
FEUSP e na Biblioteca Nacional - BN
9
, nestas duas instituições pode-se consultar o 
exemplar. Esta obra foi localizada também na Biblioteca Nacional de Maestros - 
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, que disponibiliza o livro para consulta online e para impressão. As demais pro-
duções: o livro Leituras Moraes, os quatro livros da Série Puiggari-Barreto e as carti-
lhas: Cartilha das Mães e Cartilha Analytica foram encontradas na Biblioteca do Cen-
tro do Professorado Paulista - CPP - Arquivo Histórico Sud Menucci e BNM, neste úl-
timo o 2º, 3º e 4º livros da série, bem como, a Cartilha Analytica estão digitalizados. 
Destas produções alguns livros encontram-se na USP, outros no Acervo Histórico da 
Escola Caetano de Campos - AHECC, na BN e no Arquivo Público Mineiro. Os livros 
digitalizados estão completos e os textos e gravuras são nítidos. Outro fator positivo é a 
facilidade em acessá-los para consulta e impressão. Alguns dos originais impressos ana-
lisados não se encontram em bom estado de conservação, há aqueles que têm riscos, 
anotações, folhas soltas e também livros que faltam várias folhas não sendo possível 
comparar exemplares de edições diferentes. Em todas as bibliotecas citadas os livros 
não são disponibilizados para empréstimos, em algumas é necessário agendamento pré-
vio e há aquelas em que o horário para consulta é restrito. 
Para a realização da pesquisa com os livros eleitos, adotou-se os seguintes procedi-
mentos: revisão bibliográfica referente ao objeto de investigação; estudo das principais 
ideias veiculadas por meio da materialidade do livro, isto é, do levantamento de temas, 
historietas, imagens e análise do contexto em que foram produzidos os livros.  
 Para realizar o estudo da materialidade do livro foram elaborados três quadros.  
No primeiro quadro realizou-se uma primeira categorização, que possibilitou apreender 
das histórias de todos os livros os principais assuntos e subassuntos, o ambiente em que 
se passava a narrativa, se havia ou não ilustração e se era condizente com a historieta; 
bem como os principais personagens adultos e crianças. Com o estabelecimento desse 
quadro se fez necessário um segundo para elencar os assuntos mais abordados: família, 
educação, higiene, trabalho e brincadeira. E, por fim, dos temas mais evidenciados, o 
que Arnaldo Barreto apresenta como característica de infância e de criança. 
Os livros de leitura foram analisados como produtos de estratégias editoriais cir-
cunscritas nos usos que lhes são prescritos. Para Carvalho (2003), esses produtos "for-
necem indícios sobre as práticas escolares que se formalizam nos seus usos" e também 
apresentam, "peso documental fortemente demarcado por sua relação com as estratégias 
de que é produto" (p. 273).  
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As revistas periódicas analisadas foram: Anuários do Ensino, Poliantéia, Revista de 
Ensino e a revista A Eschola Publica. No Arquivo Público do Estado de São Paulo en-
contram-se digitalizados os Anuários do Ensino; exemplares da Revista de Ensino de 
1902 a 1917 estão digitalizados na FEUSP e disponíveis para consulta local na Bibliote-
ca do CPP, assim como a Poliantéia e alguns exemplares da revista A Eschola Publica. 
Os jornais examinados foram predominantemente A Província de São Paulo e O Estado 
de S. Paulo, que estão disponíveis para consulta online àqueles que possuem assinatura 
deste periódico. Nas revistas e jornais há artigos publicados por Arnaldo Barreto desti-
nados aos professores que instruía-os quanto a melhor maneira de ensinar as crianças e 
com vistas a propagar e disseminar o método analítico de leitura. Constam também en-
trevistas e notícias a seu respeito e de sua família. 
Em relação aos procedimentos de análise das fontes documentais, o trabalho com 
periódicos requer cuidados específicos. Segundo Capelato e Prado (1980, p. 29) pesqui-
sar a imprensa como fonte histórica requer compreende-la como "instrumento de mani-
pulação de interesses e intervenção social", por isso considera-se que a imprensa não é 
um portador neutro e imparcial dos fatos, bem como não é um veículo de comunicação 
que está separado da realidade política. Dessa maneira, ao analisar a imprensa pretende-
se considerar o movimento das ideias e das pessoas que circulam nesses periódicos bem 
como entender que estes sujeitos buscam conduzir à homogeneidade, à generalização e 
à padronização de valores. Segundo Vieira, Peixoto, e Khoury (1998, p. 54) neste pro-
cesso o destinatário está constantemente presente, por vezes "fornecendo os parâmetros 
do discurso através da idealização que o emissor faz dele, ora como tipo padrão de leitor 
que o emissor quer formar"  
Os decretos e leis, que definiam as políticas a serem adotadas e as estratégias insti-
tucionais a serem implementadas, foram localizados na Assembleia Legislativa disponí-
veis para consulta online. Documentos oficiais tais como: matrícula e histórico escolar 
foram examinados no AHECC e outros documentos foram examinados no Arquivo His-
tórico Municipal, na Loja Piratininga e no Núcleo de Pesquisa sobre o Livro e História 
Editorial no Brasil - LIHED. 
Os documentos e catálogos da Editora Francisco Alves também foram analisados 
para o estudo da produção dos livros e cartilhas, bem como, os ordenamentos legais 
entre 1889 e 1930, para verificar quais eram as regras para a aprovação, adoção, forne-
cimento e destinação dos livros de leitura. A análise da legislação possibilitou averiguar 





quanto às propostas pedagógicas e o processo de elaboração dos livros destinados às 
crianças. Segundo Chartier (1990) pode-se compreender o social através dos discursos 
expressos na legislação, pois estabelecem "estratégias e práticas que tendem a impor 
uma autoridade à custa de outras por elas menosprezadas, a legitimar um projeto refor-
mador ou a justificar, para os próprios indivíduos, as suas escolhas e condutas" (p. 17).  
As listas de compras e inventários de bens, ou seja, os documentos escolares indica-
ram quais os livros usados nas escolas. A imprensa periódica - revistas da área de edu-
cação que circulavam em São Paulo à época, dentre elas Revista de Ensino e Annuário 
do Ensino - foi fonte para identificar a circulação dos livros, bem como, apontou ideias 
correntes que interferiram na elaboração e circulação das obras neste período. As orien-
tações publicadas nesses periódicos eram concomitantes às produções dos livros.  
Considerando os documentos e os livros como produções históricas e objetos cultu-
rais, através dos procedimentos descritos identificaram-se indícios de práticas sociais de 
elaboração e de usos desses objetos. Realizou-se uma articulação com a materialidade 
descrita no suporte do impresso com as práticas de sua produção. Segundo Chartier 
(1998) os livros são objetos, suportes dos textos, que determinam os usos e apropriações 
que deles serão feitos. Com base nessa afirmação, pode-se inferir que a materialidade do 
impresso, por meio da sua configuração textual e tipográfica, os processos de produção, 
circulação e apropriação é procedimento essencial para compreender o livro no contexto 
histórico e cultural.  
A análise das fontes considerou o contexto em que foram produzidos e como as re-
lações de poder definiram sua forma e as marcas de sua produção. Possibilitou observar 
as determinações sociais referentes às propostas de Arnaldo Barreto, na investigação 
dos quadros sociais, materiais e ideológicos e, assim, questionar - como os textos e ima-
gens apresentados nos livros condicionaram e/ou determinaram as práticas, configuran-
do um pensamento, apontando referências e formulações sobre a representação de in-
fância. 
 
Procedimentos de análise 
 
Ao analisar as obras de Arnaldo Barreto e sua trajetória, constatou-se que este 
autor é um intelectual. Nesse sentido, buscou-se em Sirinelli (1996, 1998, 2002) uma 





acepções: a primeira de caráter amplo e sociocultural, "englobando os criadores e os 
mediadores culturais". A outra, de caráter mais estreito, “baseada na noção de engaja-
mento na vida da cidade como autor” (SIRINELLI 1998, p. 242-243). Estas interpreta-
ções não são excludentes, visto que ambas são de natureza sociocultural.  
Foram consideradas as redes de sociabilidade, visto que os indivíduos se organi-
zam em torno de agrupamentos que são organizados conforme afinidade cultural ou 
ideológica comum ou mais difusas, "mas igualmente determinantes, que fundam uma 
vontade e um gosto de conviver" (SIRINELLI, 1996, p. 248), sendo preciso ao pesqui-
sador reestabelecer o indivíduo, não ao seu contexto geral e abstrato, mas à sua rede de 
relações sólidas. Nesse aspecto, Chamon (2005, 2008), ao se referir a Sirinelli, afirma 
que as relações estruturadas em rede tratam de lugares mais ou menos formais de apren-
dizagem e de troca, de laços que se, atam, de contatos e articulações fundamentais.  
Outro foco de investigação foi composto pelo levantamento das características: 
físicas, materiais, e, das temáticas que constituíram as obras de Arnaldo Barreto. Por 
tratar-se de uma pesquisa baseada em análise documental, a forma de análise dos dados 
implicou a compreensão da proposta do autor, a forma editorial a qual sua obra fora 
submetida, as concepções e as representações de infância. 
 De acordo com os pressupostos de Chartier (1998, p.8), "o livro sempre visou 
instaurar uma ordem" para as possíveis apropriações do leitor. Portanto, será importante 
atentar-se para as várias apropriações possíveis de uma mesma obra, entendendo que 
estas dependem das competências e expectativas de cada leitor que, possui competên-
cias particulares e diferentes apropriações do conteúdo. 
 A análise documental foi encaminhada, principalmente, através dos protocolos 
de leitura, expressa nos próprios livros. Compreendem-se por protocolos de leitura as 
orientações "explicitas ou implícitas, que um autor inscreve em sua obra a fim de pro-
duzir uma leitura correta dela, ou seja, aquela que estará de acordo com sua intenção" 
(CHARTIER, 2001, p. 96). Estas orientações direcionadas, de modo claro e evidente ou 
postas, inconscientemente, ao leitor, pretendem estabelecer qual deve ser a relação ade-
quada com o texto e determinar seu sentido. Elas apresentam dupla estratégia de escrita, 
"inscrever no texto as convenções, sociais ou literárias, que permitirão a sua sinalização, 
classificação e compreensão" e empregar "técnicas, narrativas ou poéticas, que, como 
uma máquina deverão produzir efeitos obrigatórios, garantindo a boa leitura” (CHAR-
TIER, 1996, p. 96-7). Estas orientações são constituídas por: prefácios, prólogos, notas 





 Os protocolos de leitura, expressos na organização do texto e nas ilustrações, 
indicam como se deve seguir a leitura, intentando com rigor essa estratégia serão anali-
sados os livros, procurando apreender os dispositivos utilizados para formar intelectual 
e, moralmente, as crianças. 
 Assim, a análise da materialidade dos livros de leitura identificou o que os livros 
apresentam como representação de infância e o que estabelecem como comportamentos 
e modos de ser. A análise se pautou nas normas e prescrições de comportamentos, soci-
almente, valorizados. O estudo da produção dos livros não busca nos textos e ilustrações 
o retrato de infância da época, mas as representações concebidas pelo autor dos modos 
de comportamento postulados como próprios da infância. 
 Conforme Chartier (1990), os livros escolares viabilizam a circulação de ideias, 
valores e comportamentos que se desejou que fossem ensinados. Desse modo, na análise 
do livro identificou-se qual a representação de infância e, para isto, buscou-se o enten-
dimento do termo representação, propiciando uma análise referente às maneiras pelas 
quais as pessoas são capazes de compreender e reproduzir o mundo social em que se 
inserem. Considera-se a representação como práticas culturais, estratégias de pensar a 
realidade e construí-la; essencial ao conhecimento histórico se pensado como campo de 
concorrência e competições entre diversos grupos sociais que intentam seus projetos e 
escolhas. 
 A contribuição de Chartier (1990) aponta para a ambiguidade do termo represen-
tação, visto que a representação é uma realidade representada e, sendo representada, não 
está presente, indicando a ausência; em contrapartida, "torna visível a realidade repre-
sentada e, portanto, sugere a presença". Deste modo, a análise dos dados será baseada 
na materialidade da obra, visando a compreensão dos discursos nela existentes, procu-
rando assim, realizar um trabalho minudente de considerar os documentos não como 
reprodução de histórias reais, mas identificar em sua configuração, a representação de 
infância. 
Kramer (2007) afirma que as visões sobre a infância são construções sociais e 
históricas. A inclusão "concreta das crianças e seus papéis variam com as formas de 
organização da sociedade. Assim, a ideia de infância não existiu sempre da mesma ma-
neira" (KRAMER, 2007, p.14), mas da maneira como cada sociedade organizou suas 
estruturas culturais, sociais e econômicas.  
Ainda segundo Kramer (2007, p, 13), "a infância é entendida como período da 





damente, dez anos de idade" e ao defender uma concepção de criança reconhece que é 
específico da infância o poder da imaginação, da fantasia e da criação. Entende-se por 
criança: 
...pessoa de pouca idade, que produz cultura, é nela produzida, brinca, 
aprende, sente, cria, cresce e se modifica, ao longo do processo histó-
rico que constitui a vida humana. As crianças são constituídas a partir 
de sua classe social, etnia, gênero e por diferenças físicas, psicológicas 
e culturais (KRAMER, 2010, s/p.). 
 
 Nessa direção, Gouvêa (2004, p. 63) afirma que a criança apresenta uma "série 
de características que a definiram física, psicológica e cognitivamente como diferencia-
da do adulto". A noção de infância vem em conformidade com modificações na cultura 
e "nos valores que regem a vida social; ela é fruto de um longo processo de transforma-
ção sociocultural". Também atribui como características da natureza infantil a brinca-
deira, o lúdico, a curiosidade, a alegria, a espontaneidade e o predomínio do sentimento 
sobre a razão, que são características da natureza infantil distintas da natureza do adulto. 
 Nesta pesquisa utiliza-se o termo infância para referir-se a uma etapa da vida 
humana que requer os cuidados de um adulto e como criança um sujeito histórico, social 
e cultural. 
A organização dos capítulos 
 
 Este trabalho está estruturado em três capítulos, além desta introdução e das con-
siderações finais, organizados de maneira a contemplar os objetivos que conduzem a 
pesquisa.  
 O primeiro capítulo, intitulado A trajetória pessoal e profissional de um intelec-
tual: Arnaldo Barreto - apresenta brevemente a história deste autor, aborda a trajetória 
familiar e profissional de Arnaldo Barreto, com destaque à sua experiência como pro-
fessor primário paulista ascendendo ao cargo de inspetor das escolas anexas à Escola 
Normal de São Paulo, além do convívio com os republicanos e sua atuação na maçona-
ria.  Ao buscar inserir estas informações no contexto político e social da época, este 
capítulo tem por objetivo, identificar os grupos aos quais Arnaldo Barreto pertencia e 
apresentar o lugar ocupado por ele, bem como propiciar ao leitor o entendimento de 
suas propostas para a educação das crianças. 
 O segundo capítulo intitulado A representação de infância produzida e impressa 





cia idealizada por Arnaldo Barreto. Fator importante, visto que a medida que define a 
infância ele a projeta nas narrativas dos livros, bem como, demarca o lugar da infância 
na cultura. Para Arnaldo Barreto a imagem de criança é definida por suas característi-
cas, comportamentos, atitudes e valores, sendo valorizada a criança virtuosa, que possui 
comportamento adequado, sentimentos nobres e coração puro; para aquelas que cometi-
am faltas havia o castigo.  
 O terceiro e último capítulo intitulado As crianças retratadas nos livros didáti-
cos de Arnaldo Barreto - tem como objetivo identificar quais eram e como estavam in-
seridas as crianças na sociedade paulista nesse período, bem como analisar quais acha-
vam-se envolvidas no processo de escolarização. As crianças são retratadas nas narrati-
vas dos livros didáticos deste autor e foram organizadas por meio dos cinco principais 
temas: família, educação, higiene, trabalho e brincadeira. 
 Com as considerações finais, pretende-se apreender quais os objetivos e as in-
tenções de Arnaldo Barreto para a infância nesse período da história da educação, pro-
pósitos e finalidades que estavam interligados com outros pensamentos que o rodeavam 
percebendo as especificidades de suas ideias. Este trabalho pretende colaborar e ampliar 
os estudos sobre as crianças que estavam inseridas no ensino elementar paulista na Pri-




































A burguezia apatacada, quando lhe nascem os rebentos, assegu-
ra-lhes desde logo o bem-estar futuro, depositando nos bancos 
fecundos contos de réis!  
Eu, meus filhos, não posso imital-os; não tenho com que encher 
as algibeiras das vossas calcinhas.  
Perdoai-me; mas contos por contos, prefiro que mais aproveiteis 
os benefícios dos que ponho a render neste... livro!
11
 (BARRE-
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Figura 1 - Arnaldo Barreto 
 
 
Fonte: - Poliantéia Comemorativa do Centenário do Ensino Normal em São Paulo 1846-





Ao escrever sobre Arnaldo Barreto pretende-se reconstruir sua trajetória, consi-
derando-o como um intelectual, conforme as acepções descritas por Sirinelli (1998). A 
primeira abrange todos os que "participam na criação artística e literária, ou no progres-
so do saber" e, também, aqueles que "contribuem para difundir e vulgarizar os conhe-
cimentos dessa criação e desse saber" (SIRINELLI, 1998, p. 261). A segunda acepção é 
realizada por meio da intervenção do intelectual em assuntos que lhe legitimam ou lhe 
privilegiam, a serviço das causas que ele protege. 
É possível considerar Arnaldo Barreto como um intelectual em conformidade 
com as duas acepções descritas. Com relação à primeira, Arnaldo Barreto pode ser defi-
nido como um criador considerando que produziu materiais didáticos, principalmente 
sobre o ensino da leitura, baseado nos métodos intuitivo e analítico "enfaixadas pela 
filosofia positivista. Essas aspirações convergiam para a busca de cientificidade e não 
mais o empirismo, na educação de crianças" (MORTATTI, 2000, p. 78). Também fo-
ram considerados critérios como notoriedade e reconhecimento dos contemporâneos. 
Desde suas primeiras atuações como professor, Arnaldo Barreto adquiriu prestígio: foi-
se "aos poucos elevando, galgando posições até chegar aos mais altos cargos e posições 
na instrução. Foi pelo próprio trabalho e merecimento que ele conquistou um lugar dis-
tinto no seio do professorado", que o considera e respeita (RODRIGUES,1946, p. 104). 
Segundo Ramon Roca Dordal (1946, p.104), "bondoso na cadeira de mestre, altivo na 
pugna pelos créditos e direitos da classe, estudioso e infatigável na investigação da ver-
dade pelo bem", Arnaldo Barreto conquistou lugar definitivo na "galeria dos grandes 
mestres" (POLIANTÉIA, 1946, p.104).  
 Outro critério considerado, dentro da primeira acepção, são as obras publicadas 
por ele, como a Cartilha das Mães, publicada até 1963 e a Cartilha Analytica, impressa 
até 1967. Segundo Razzini (2002), os livros editados até a década de 1960 foram "trans-
formados pelo uso em best-sellers didáticos" (p. 7). Arnaldo Barreto escreveu cartilhas e 
livros de leitura, cadernos de cartografia, o ensino da Aritmética, livros infantis, e ou-
tros. Suas obras circularam em São Paulo e demais estados como Bahia, Santa Catarina 
e Espírito Santo, sendo premiada internacionalmente. 
 Quanto à segunda acepção, Arnaldo Barreto e seus contemporâneos republica-
nos, envolvidos com as questões do ensino, atribuíam grande importância ao ensino da 
leitura e escrita, considerado fundamental na formação do cidadão, por meio de conteú-





vimento com a causa republicana "se tornou um dos principais divulgadores e polemis-
tas em relação ao método analítico para o ensino da leitura" (MORTATTI, 2000, p. 78). 
 Arnaldo Barreto, cujo nome completo era Arnaldo de Oliveira Barreto (anexo 8), 
nasceu aos 12 de setembro de 1869, na cidade de Campinas. Homem branco, casou-se, 
teve dois filhos, ficou viúvo duas vezes, professor, diretor, inspetor, tradutor, escritor, 
redator-chefe da Revista de Ensino, assessor de autoridades educacionais, sem muitos 
recursos financeiros, maçom e morador da cidade de São Paulo. Divulgou novas ideias, 
sobretudo, os pertinentes ao ensino da leitura, baseado no método analítico no final da 
década de 1890 e morreu aos 55 anos de idade, aos 24 de julho de 1925, na cidade de 
São Paulo, vítima de angina pectoris. 
 Era filho de Antônio Jesuíno de Oliveira
12
, gaúcho e Aristhéia Brazilian de Le-
mos Barreto, natural do estado da Bahia. Foi o segundo filho do casal e tinha cinco ir-
mãos: Armando Augusto de Oliveira Barreto
13
, Raul de Oliveira Barreto
14
, René de 
Oliveira Barreto
15




 O farmacêutico, Sr. Antônio Jesuino de Oliveira, pai de Arnaldo Barreto, era 
proprietário da 'Pharmacia Imperial', em 1871, estabelecimento comercial localizado no 
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 Na Bahia, manhã do dia 10 de outubro de 1859, S. M. o Imperador visitou o hospital militar. Dentre os 
funcionários estava o Pharmaceutico alferes Antonio Jesuino de Oliveira" (P. de S., 1867, p. 53). Há a 
probabilidade de nesta ocasião ter havido envolvimento deste com D. Aristhéia Brazilian de Lemos. 
 Antonio Jesuíno de Oliveira Barreto era Tenente Cirurgião, membro da Guarda Nacional do 8º Batalhão 
de Infantaria, com sede no município de Campinas. O Comando Superior a qual pertencia abrangia os 
municípios de Campinas e Belém tendo o 8º Batalhão e 8ª Secção de Batalhão de Infantaria, e 2º Esqua-
drão de Cavallaria, da activa, e o 2º Batalhão de reserva. Apenas a 8ª Secção de Batalhão de Infantaria 
tinha por sede o município de Belém. (LUNÉ; FONSECA, 1873, p. 319). Estes mesmos autores Luné e 
Fonseca (1873) no Almanak da Provincia de São Paulo, fazem referência a Antonio Jesuino como Phar-
maceutico. 
13
 Ele e seus irmãos nasceram na cidade de Campinas. Faleceu em 20 de setembro de 1887. 
14
 Raul de Oliveira Barreto era casado com d. Zaide Barreto. Faleceu em 1945, provavelmente no dia 27 
de novembro, visto que a missa de sétimo dia estava agendada para o dia 3 de dezembro (O ESTADO DE 
S. PAULO, 02/12/1945, p.12).  
15 René nasceu em 30 de julho de 1872 e faleceu em 16 de maio de 1916. René de Oliveira Barreto se-
guindo os caminhos do irmão atuou como professor, inspetor escolar, lente de pedagogia e psicologia da 
Escola Secundária da Praça, autor de livros escolares, etc.;. Os dados biográficos deste educador encon-
tram-se na Poliantéia (1946) e Melo (1954). 
16
 Maria das Dores Barreto Fernandes Braga (d. Sinhá), viúva do Sr. Fiodoardo Pompilio Braga, deixa 
uma filha, a professora Maria da Conceição Peixoto, casada com o professor Osvaldo Peixoto, diretor-
secretário do Ginasio Osvaldo Cruz. Deixa também três netos: Valdir, Moacir e Armando, funcionários 
da Light, bem como dois bisnetos. Maria das Dores faleceu em 16 de dezembro de 1941 (O ESTADO DE 
S. PAULO, 17/12/1941, p. 6). 
17 Antônio de Oliveira Barreto, funcionário aposentado da Cia Lidgerwood, era casado com dona Jorlana 
de Campos Barreto e seu filho, já falecido, o médico Oswaldo Barreto. Antônio Barreto faleceu aos 80 
anos de idade em 13 de maio de 1957. Os dados encontram-se publicados no jornal O Estado de S. Paulo 





Largo do Rosário, número 35, em Campinas (ABRAHÃO, 2008, p. 56), conforme da-
dos da nota fiscal (Anexo 1). 
 Nesta mesma década, em 1873, segundo Bresciani (1979), Antônio Jesuino este-
ve envolvido em um processo judicial em razão de o réu ser seu escravo e ter sido acu-
sado pelos ferimentos praticados em José de Souza Teixeira, proprietário do Hotel do 
Comércio. Seu escravo, de nome Francisco, praticou tal ato por ter ficado insatisfeito ao 
ter sido alugado para prestar serviços ao comerciante. Condenado à pena de prisão com 
trabalho, por seis anos que poderia ser substituída por quatrocentos açoites, assim have-
ria baixa na culpa e Antônio Jesuino pagaria à municipalidade as custas da condenação. 
Nesse mesmo processo, o Sr. Antonio Jesuino vende Francisco para José de Souza Tei-
xeira por oitocentos mil réis que "deixa de receber por que tinha de dar ao comprador 
maior quantia pelo dano que o mesmo escravo fez na pessoa do comprador, ficando a 
cargo do comprador somente a despesa da transmissão" (BRESCIANI, 1979, p.28); e, 
os demais gastos realizados daquele momento em diante. O Sr. Antonio Jesuino pagou 
as custas do processo, não se responsabilizando por mais nada. 
 Outra referência à família Barreto publicada no dia 5 de agosto pelo jornal A 
Província de São Paulo (1884, p. 3) informa que "D. Aristhéa Brasiliana de Lemos Bar-
reto libertou também suas escravas Rosalina e Josephina com obrigação de lhe presta-
rem serviços por seis anos". É possível, através destes registros, delinear o perfil socioe-
conômico da família a qual Arnaldo Barreto pertencia. Seu pai era comerciante, e a fa-
mília possuía ao menos três escravos
18
. Entretanto, há indícios de que Antônio Jesuino, 
pelo processo em que esteve envolvido, não possuía dinheiro circulante. Segundo Luné 
e Fonseca (1873), a família residia na Rua Direita número 47. "A Rua Direita, antiga 
Rua de Cima, atual Barão de Jaguara, era também chamada de Rua dos Senhores, e o 
escravo que por ali fosse pego poderia ser cruelmente castigado" (MELLO, 2006, p. 
28). A residência e o comércio da família eram próximos, a distância entre eles era de 
trezentos e cinquenta metros. 
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 Campinas torna-se palco inquestionável da escravidão urbana e se equipara ao Rio e Bahia, palcos 
consagrados deste tipo de cativeiro. "Em Campinas os escravos eram encontrados nas mais diversas situ-
ações funcionais: padarias, hotéis, fundições, fábricas, olarias, hospitais, lojas, construção civil, obras da 
ferrovia, residências, escritórios, alfaiatarias e ao ganho. A imprensa veiculava anúncios de feitores para o 
trabalho em fábricas, a Imperial Olaria sempre buscava alugar escravos, o mesmo fazia alguns hotéis, e 
também, o hospital dos bexiguentos, empregando escravos como enfermeiros, da ferrovia arregimentando 






  Educado em um ambiente com favoráveis condições econômicas, Arnaldo Bar-
reto iniciou sua formação, o estudo das primeiras letras, no Colégio Internacional
19
, em 
Campinas. A instituição foi fundada pelos pastores presbiterianos Eduardo Lane e Jorge 
Nash Morton e teve prestígio. Foi o primeiro colégio protestante particular que se de-
senvolveu no país
20
, atraindo filhos de pessoas ilustres. O Colégio Internacional trouxe 
uma proposta pedagógica totalmente nova, baseada na prática e na observação antece-
dendo os conceitos, e foi conceituado como inovador na educação de meninos e meni-
nas naquela época.
21
    
                                                          
19
 O Colégio Internacional, inaugurado em 1874, atraiu os filhos dos notáveis, que compunham as cama-
das privilegiadas; entre os seus alunos estavam: Júlio Mesquita, Carlos Gomes, Gabriel Prestes, René 
Barreto, Campos Salles entre outros. Alguns alunos ocuparam futuramente cargos públicos. O educador e 
jornalista republicano Rangel Pestana compunha o corpo docente deste estabelecimento que assumiu 
posição de vanguarda e de maior frequência na Província de São Paulo.  A esse respeito, sugere-se a leitu-
ra de: (RIBEIRO, 1950; BARBANTE, 1977; LAPA, 1996; GIRALDI, 2015 e BIANCA, 2016). 
20 Em 1874, em Campinas, o Colégio Internacional compartilhou espaço com escolas e colégios como o 
Colégio Florence internato para meninas, instituição que ocupava um quarteirão localizado na Rua das 
Flores, atual José Paulino. Esse colégio foi iniciativa de imigrantes alemães, fundado em 1863 e começou 
a funcionar em 1866. Lecionaram neste colégio, Francisco Rangel Pestana, João Kopke e outros. Carolina 
Floresce era de religião protestante, mas "não fazia do seu colégio um instrumento de conversão à sua fé". 
Em abril de 1863 foi inaugurada por imigrantes a Sociedade Alemã Escolar e de Leituras, popularmente 
chamada de Escola Alemã. A instituição não tinha fins lucrativos, nem vínculo religioso ou partidário. 
Tinha como propósito atender os imigrantes que naquela região se instalaram a partir de 1852. Em 1893 
foi inaugurada uma outra instituição denominada Nova Escola Alemã e em 1931 esta instituição se fundiu 
com a primeira. Em 1862 o Colégio São João Baptista, um internato para meninos, tinha em seu currículo 
a doutrina cristã e Bernardino de Campos um de seus 30 alunos. Em 1873, o funcionamento do Colégio 
Cesariano ou Perseverança só admitia meninas e eram ensinadas as primeiras letras e outras matérias, 
habilitando-as ao magistério e ao casamento. O Colégio Culto à Ciência foi criado em 1869 por maçons e 
as atividades tiveram início em 1874. O idealizador deste colégio foi o fazendeiro Antônio Pompeu de 
Camargo que, agregado a fazendeiros, comerciantes e intelectuais, instituiu uma escola com base no pen-
samento positivista. Ressalta-se neste grupo: Campos Salles, Américo Brasiliense, Prudente de Moraes 
Barros e outros que mais tarde fizeram parte do primeiro governo republicano. Neste período havia no 
país outros colégios particulares e de tradição religiosa, inclusive protestante, como o Colégio Florence e 
a Escola Americana, em São Paulo. A Escola Americana foi fundada pelo jovem casal de missionários 
norte-americanos - George Chamberlain e sua esposa Mary Chamberlain. O ensino das primeiras letras, 
foi iniciado com três crianças e ministrado na sala da casa destes missionários, localizada no bairro da 
Luz.  Em 1870, passou para o andar superior da igreja administrada por George Chamberlain, na Rua 
Nova São José, atual Líbero Badaró. Em 1871, com vinte alunos, este núcleo educacional recebeu o nome 
de Escola Americana, atual Instituto Presbiteriano Mackenzie e as aulas deixaram de ser gratuitas. A 
educadora acolhia todas as crianças que chagavam até ela, independente da sua etnia, classe social e reli-
gião. Esta educadora conhecia os novos métodos pedagógicos americanos da época, ou seja a pedagogia 
moderna. Desta forma, o Colégio Internacional foi o primeiro destinado a coeducação e ao atendimento 
aos filhos de ilustres e "aos norte-americanos do núcleo de imigração" (CLARK, s/d; 1998). Segundo 
Barbanti (1977, p.158). "Mais que as apreciadas escolas italianas e alemãs, as americanas de confissão 
protestante iriam tornar-se o símbolo da renovação do ensino ministrado por particulares. O mais antigo 
desses colégios do país, o Internacional". A clientela do Colégio Internacional aderiu aos princípios reli-
giosos, políticos e pedagógicos desta instituição e "a fundação da Escola Americana e do Colégio Piraci-
cabano obedeceu aos mesmos padrões do Colégio Internacional. Para saber mais a esse respeito consultar: 
Mackenzie, (s/d),  Ribeiro (1981), Lapa (1996) e Bencosta (1999). 
21 Neste período, a educação no ensino público brasileiro, diferente das propostas dos colégios america-
nos, era baseada em recompensas e castigos físicos. O ensino da leitura partia do alfabeto, dos "sons (fo-
nemas) ou das sílabas. Alguns partiam das letras, para em seguida, passar às sílabas e finalmente as pala-
vras (PFROMM NETO e outros, 1974). Não havia a  coeducação. Segundo o Decreto nº 1331A de 17 de 





 Bencostta (1996, p.133) apresentou a relação dos alunos matriculados no Colégio 
Internacional que estudaram de 1874 a 1891 (Anexo 2); entre os duzentos e dezoito alu-
nos constam três dos irmãos da família Barreto. Conforme esta relação, Armando Barre-
to estudou de 1874 a 1878, Arnaldo J. Oliveira Barreto estudou no ano de 1874 e Raul 
em 1875. 
 Arnaldo Barreto frequentou o colégio a partir dos cinco anos de idade. Consta na 
Revista de Ensino (1908, p. 7) que Arnaldo Barreto “na flor da idade”, com apenas sete 
anos “maravilhou os mestres com a rapidez do aproveitamento e com precocidade de 
tantas originalidades”. Cotejando estas informações com o catálogo do Colégio Interna-
cional, de 1877, publicado por Ribeiro (1981), em que consta o nome dos alunos, dos 
pais e suas cidades de domicílio, podemos inferir que Arnaldo Barreto estudou no Colé-
gio Internacional de 1874 a 1877.  
 Bencostta (1996, p. 111) afirma que "os alunos do Colégio Internacional eram 
originários de parte significativa das camadas elitizadas de Campinas quer tenham sido 
elas agrárias, comerciais, industriais, assim como de profissionais liberais". Consideran-
do as pensões estipuladas por este Colégio, verifica-se que não eram muitos os que 
"possuíam as condições necessárias para manter filhos nessa instituição" (BENCOST-
TA, 1996, p. 111).   
 Pode-se inferir através destes dados a situação socioeconômica da família Barre-
to e, também, o motivo da ausência de Arnaldo e Raul, em 1878, no colégio, visto que 
na lista dos pais dos matriculados, neste ano, não consta o nome de dona Aristhéa Brasi-
liana de Lemos Barreto (Anexo 3). 
 Arnaldo Barreto, em 1878, deixou os estudos devido ao falecimento de seu pai. 
Esse acontecimento foi publicado em pequena nota no dia vinte e cinco de outubro no 
jornal A Província de São Paulo (1876, p. 2): "Rio-Claro - Falleceu n'aquela cidade o 
pharmaceutico residente em Campinas, sr Antonio Jesuino de Oliveira Barreto". Ao sair 
do colégio e com menos de dez anos de idade, entrou para as oficinas do jornal 'Diário 
de Campinas' para ajudar, financeiramente, nas despesas da família (REVISTA DE EN-
                                                                                                                                                                          
abril de 1879, a educação era destinada aos "indivíduos de um ou outro sexo, de 7 a 14 annos de idade". 
Ainda segundo este decreto, era motivo de dispensa do ensino os meninos e meninas que apresentavam 
incapacidade física ou moral e situação de extrema necessidade material, enquanto não era fornecido 
auxílio através de roupas "decente e simples, livros e mais objetos indispensáveis ao estudo". Para disci-
plinar os meninos eram usados os seguintes meios; "reprehensão, tarefa de trabalho fóra das horas regula-
res, outros castigos que excitem o vexame, communicação aos paes para castigos maiores e expulsão da 
escola" (Decreto nº 1331A de 17 de fevereiro de 1854). Cabia ao Inspetor Geral orientar quanto à aplica-






SINO, 1908). Esta fatalidade afetou, intensamente, a família. A "figura do marido era 
central, tinha a incumbência de sustentar economicamente a família, enquanto à esposa 
cabia a função de cuidar dos filhos e da casa" (ALVES, 2006, p. 18). 
 Com pouca idade, Arnaldo Barreto, trabalhando no Diário de Campinas conhece 
"as sombras e as glórias" do jornal. Foi a "sua primeira escola de sólida experiência" 
(POLIANTÉIA, 1946, p. 104).   
 Arnaldo e seus outros dois irmãos, Raul e René organizaram uma "liga de frater-
nal cooperação" (POLIANTÉIA, 1946, p.104) para colaborar com Armando, primogê-
nito da família, que cursava engenharia civil, no Rio de Janeiro. Para realizar este auxí-
lio de maneira mais próxima, Arnaldo, em 1884, vai para o Rio de Janeiro trabalhar ao 
lado do irmão. Não foram encontrados documentos sobre sua formação no período em 
que morou no Rio de Janeiro, mas, foi uma época considerada decisiva para formação 
de seu caráter, que continuou com impulsos altruístas, demonstrando afetividade, cari-
nho "e a magnanimidade do seu bello coração, num meio perigoso a um adolescente 
adquiriu uma actividade por todos admirada, revelando na edade de quinze annos, as 
belas qualidades moraes" (REVISTA DE ENSINO, 1908, p. 7). 
  Arnaldo Barreto retorna à sua cidade natal após o irmão concluir o curso de 
engenharia e ser empregado na Companhia Mogyana. O novato engenheiro, em um 
"transporte de amôr filial repassado de gratidão, incumbiu-se da direcção do lar, allivi-
ando o peso desse sagrado compromisso de sobre os hombros dos irmãos - Raul, Arnal-
do e René" (REVISTA DE ENSINO, 1908, p. 7-8).  
 Todavia, a família de Barreto passa por mais um momento trágico: "morreu afo-
gado no rio Jaguara, no ponto denominado Pedras de amolar, o ilustrado e estimado 
moço, dr. Armando Augusto de Oliveira Barreto, engenheiro da Companhia Mogyana" 
(A PROVINCIA DE SÃO PAULO, 22/09/1887, p. 1). Arnaldo permaneceu por três 
dias junto ao rio na esperança de encontrar o corpo, sem sucesso. Após quase quinze 
dias de espera, o corpo foi localizado "abaixo da corredeira da Broca Grande e dado à 
sepultura na ilha do Caidor, ficando o lugar marcado por uma cruz". Não foi possível 
remover o corpo, para um povoado mais próximo devido o estado em que se encontrava 
(A PROVINCIA DE SÃO PAULO, 16/10/1887, p. 1). 
 Segundo a Revista de Ensino (1908) com a morte do irmão, Arnaldo Barreto 
"dispoz-se a seguir uma carreira mais elevada" (p. 8) para tomar-lhe os dias, diminuir a 
aflição e sofrimento e lhe devolver a paz. Deparou-se, então, com o magistério, "queria 





ção dos espiritos o seu conhecimento da natureza humana” (REVISTA DE ENSINO, 
1908, p. 8). As fontes analisadas, dentre elas a Revista de Ensino, apresentam Arnaldo 
Barreto de maneira laudatória. 
1.1. Arnaldo Barreto chega à São Paulo e ingressa na Escola Normal 
 
 Em busca de uma nova profissão, Arnaldo Barreto chega à São Paulo e inscreve-
se no exame de suficiência para ingressar na Escola Normal como aluno, e é aprovado 
com distinção. No dia 8 de março de 1889, teve admitida sua matrícula, conforme dados 
(Anexo 4). 
 A Escola Normal,
22
 após duas fundações, teve "a terceira e última fundação" em 
1880. Estava instalada junto ao Tesouro Provincial, na Rua da Imperatriz.  No ano se-
guinte, a Escola Normal "foi transferida para um sobrado colonial", onde Arnaldo Bar-
reto estudou, na Rua da Boa Morte, permanecendo nesse local até 1894. "Um sobrado 
amplo, de aspecto desolado e sujo, com salas escuras, mobiliadas por mesas, estrados, 
armários e dúzias de cadeiras e bancos" (MONARCHA, 1999, p. 113-176). 
 Ainda segundo Monarcha (1999, p.113), na década de 1880 "cresce a procura 
pela Escola Normal de São Paulo; as matrículas aumentam sensivelmente, suplantando 
a capacidade física do edifício e os professores passam a lecionar em turnos separados". 
Eliminou-se a coeducação, o ensino dos homens era separado do ensino das mulheres. 
O motivo da grande procura pela Escola Normal atribui-se, em sua grande maioria, aos 
indivíduos "pobres à procura de promoção social". Além de proporcionar cultura, a car-
ta de normalista possibilitava "oportunidade de um emprego" seja na administração pú-
blica, no comercio local ou ainda ingresso na Faculdade de Direito
23
 (Ibidem, p. 113). 
 O edital da Escola Normal de 16 de janeiro de 1888, publicado no jornal A Pro-
víncia de São Paulo (1888, p. 2) informa quais os documentos eram necessários para 
efetuar a matrícula. Dos cinco documentos apontados, um era o exame de suficiência
24
 e 
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 A Escola Normal recebeu várias denominações oficiais dentre elas: Escola Normal de São Paulo, Esco-
la Normal da Capital, Escola Normal Secundária, Escola Normal Primária, Instituto Pedagógico, Instituto 
de Educação e Escola Caetano de Campos (MONARCHA, 1999). 
23
 Os estudantes que desejavam matricular-se nos cursos jurídicos deveriam apresentar: a certidão de 
idade que comprovava ter quinze anos completos e certidão de exame e aprovação em Língua Francesa, 
Gramática Latina, Retórica, Filosofia Racional e Moral, Aritmética e Geometria (Lei de 11 de agosto de 
1827; Decreto de 9 de janeiro de 1825). 
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 O exame de suficiência constava de prova escrita e oral das matérias: Português, Aritmética, Geografia 
Geral e do Brasil, História Pátria e Desenho a mão livre sobre assuntos sorteados de todas estas matérias 
do programa. A prova escrita era realizada a portas fechadas sob rigorosa fiscalização da Comissão Exa-





os demais eram documentos pessoais: de identificação, de saúde e moralidade. Arnaldo 
Barreto realizou o exame de suficiência em dezembro de 1888 e, provavelmente, segun-
do as regras deste edital, não foi necessário comprovar escolaridade anterior. 
 Durante seus estudos na Escola Normal, manteve-se com muita dificuldade. 
Desdobrava-se trabalhando no Diário Mercantil, no Vigilante e nO Prego e contava 
com auxílios financeiros do seu irmão René. Provavelmente nesse período conheceu sua 
primeira esposa, Anna Athayde de Andrade,
25
 que também era aluna na Escola Normal, 
conforme Anexo 5; matriculou-se no dia 7 de março de 1888, no ano anterior ao de Ar-
naldo Barreto. 
 No ano seguinte, 1890, Arnaldo Barreto estava no segundo ano do Curso Nor-
mal quando começou o processo de reforma da Escola Normal, início da Reforma da 
Instrução Publica. Segundo Monarcha (1999, p. 171), "atuando de acordo com a atmos-
fera fervilhante de positivismo, os republicanos históricos organizam primeiramente as 
extremidades do ensino: a Escola Normal e o ensino primário". Esse processo teve iní-
cio sob o comando de Caetano de Campos, “com a ampliação dos programas das disci-
plinas ali ministradas e pela criação da Escola Modelo" (MAZIERO, 2015, p. 46). 
 A criação da Escola Modelo, anexa à Escola Normal, servia de campo de expe-
rimentação aos futuros professores primários, estabelecendo-se como centro de difusão 
da escola renovada (CARVALHO, 2000), visto que o programa de ensino da Escola 
Normal, tenha sido ampliado, alterando de maneira significativa o programa do período 
anterior, permanecendo com duração de três anos. 
 Em 1880, o programa de ensino desta instituição apresentava dez matérias dis-
tribuídas em cinco cadeiras. Em 1884 o número de cadeiras passou para oito devido a 
uma realocação das disciplinas e o acréscimo de duas matérias: Cosmografia e Instrução 
Cívica. Em 1888, decaiu para seis o número de cadeiras, além dos seis professores de 
cadeiras havia outros dois professores para as matérias: Caligrafia e Desenho e um outro 
de Física e Química. (SÃO PAULO, 2017). Com a ampliação dos programas das disci-
plinas, seguindo o Decreto nº 27, de 12 de março de 1890, a nova organização didático-
pedagógica passa para dezoito disciplinas especificadas abaixo:  
                                                                                                                                                                          
realizada de 5 a 10 minutos sobre o assunto sorteado. Para saber mais a esse respeito consultar Decreto n.º 
2.025, de 29 de março de 1911. 
25
 Anna Athayde de Andrade assumiu em 1891 a cadeira de Batatais; em 1895 atuou como professora da 
escola mista do 14º distrito da capital; em 1896 permutou com Floriza de Moraes Navarro para escola do 
bairro de Campo Limpo, em Santo Amaro; no segundo semestre deste mesmo ano, 1896, atuou como 
professora interina do Grupo Escolar Gabriel Prestes, em Lorena; até meados de 1897, trabalhou como 
professora adjunta interina na 2ª Escola Modelo da capital e no segundo semestre deste mesmo ano, 1897, 






Primeiro Ano: Português; Aritmética; Geografia e Cosmografia; 
Exercícios Militares – seção masculina; Prendas e Exercícios Escola-
res – seção feminina; Caligrafia e Desenho. Segundo Ano: Português; 
Álgebra e Escrituração Mercantil – seção masculina; Geometria; Físi-
ca e Química; Ginástica; Música; Desenho; Economia Doméstica e 
Prendas – seção feminina. Terceiro Ano: História do Brasil; Biologia; 
Educação Cívica e Economia Política; Organização das escolas e sua 
direção; Exercícios práticos (Decreto nº 27 de 12 de março de 1890). 
 
 A aprovação era realizada através de três conceitos, do maior para o menor: dis-
tinção, plenamente e simplesmente. Nas disciplinas mencionadas, Arnaldo Barreto ob-
teve os melhores conceitos, demonstrando ser bom aluno. É possível verificar o desem-
penho escolar alcançado por ele em algumas disciplinas, através das publicações abaixo: 
 
1º anno 
Portuguez - distincção 
Arithmetica - plenamente 
Doutrina     - plenamente 
Desenho      - plenamente 
(O ESTADO DE SÃO PAULO, 05/12/1889, p. 2; 14/12/1889, p. 2) 
 
2º anno 
Escrituração mercantil - plenamente             
Portuguez - plenamente 
Geometria - distincção 
(O ESTADO DE SÃO PAULO, 26/11/1890, p. 2; 29/11/1890, p. 2;  
30/11/1890, p. 2; 2; 2 ) 
 
3º anno 
História - plenamente 
Organisação das escolas - plenamente 
(O ESTADO DE SÃO PAULO, 05/12/1891, p. 1) 
 
 Em 1891, foram diplomados,
26
 segundo os Anuários do Ensino do Estado de São 
Paulo, quarenta e dois professores; quarenta e um pelo Livro Jubilar da Escola Normal 
da Capital; e também quarenta e um pelo Arquivo Histórico Caetano de Campos - Livro 
de Registro de Diplomas de Habilitação da Escola Normal de São Paulo; dentre os di-
plomados: Arnaldo Barreto. Nesse mesmo ano, dos quarenta e um professores normalis-
tas diplomados, 23 eram homens e 18 mulheres, "esta foi uma das últimas turmas da 
                                                          
26 "Dos 42 diplomados em 1891, sete nasceram na cidade de São Paulo, dois em Minas Gerais e dois no 
Rio de Janeiro, os demais nasceram em cidades do interior paulista. Para os que nasceram no interior, é 
possível afirmar uma predominância para as regiões de antigos adensamentos urbanos, como o Vale do 






Escola Normal", na qual se observou "um maior número de homens concluindo o cur-
so” (MENESES, 2012, p. 95). 
 Ainda segundo Meneses (2012), dos quarenta e um alunos diplomados em 1891, 
trinta tiveram a primeira nomeação no magistério "nos dois anos seguintes à diploma-
ção, três foram designados para escolas na cidade de São Paulo e vinte e sete para o 
interior ou litoral do estado". Outros seis normalistas foram nomeados entre 1894 e 
1898, destes, "um foi lecionar na capital e os outros cinco no interior ou litoral". Outros 
dois tiveram a primeira nomeação a partir de 1899, "estavam em escolas do interior". 
Não há informação da carreira de três dos quarenta e um alunos. Dos "vinte e sete mes-
tres que iniciaram a docência fora da capital, entre 1892 e 1893, todos estavam em ca-
deiras ou escolas de professor único", dentre eles, Arnaldo Barreto (MENESES 2012, p. 
96-7). 
 
1.2. A atuação profissional de Arnaldo Barreto 
 
Ao diplomar-se como normalista em 1891, Arnaldo Barreto, partidário republi-
cano, aluno e amigo do mestre Caetano de Campos, foi nomeado, em 1892, para assu-
mir uma das cadeiras na escola primária de Batatais, que funcionava no teatro local, por 
falta de prédio apropriado e material escolar. Segundo Maziero (2015) ainda sob o anti-
go regime cabia ao professor providenciar local, mobiliário e material didático para ins-
talar a escola e desenvolver as atividades. Nesta ocasião, Arnaldo Barreto não teve difi-
culdades em vencer os primeiros obstáculos da carreira, o que era previsto para quem 
"sempre havia de unir à rigidez dos deveres profissionais a jovialidade do trato e a graça 
das maneiras" (POLIANTEIA, 1946, p. 104). Arnaldo Barreto foi elogiado e enaltecido 
por meio deste impresso, sendo as menções a seu respeito sempre excessivamente elo-
giosas. Arnaldo Barreto, ao instalar a escola, forneceu organização pedagógica adequa-
da às determinações modernas, "com o espirito da epocha" (REVISTA DE ENSINO, 
1908, p. 8). Ainda em Batatais, Arnaldo Barreto e d. Anna Athayde, com quem se casa-
ra, transferem o colégio do teatro para uma cadeia velha. Nesse mesmo ano, que Arnal-
do Barreto conclui o curso e inicia sua carreira como educador; seu irmão René ingressa 
na Escola Normal e Arnaldo Barreto o ajuda a manter-se nos estudos. 
 Em março de 1893, Arnaldo Barreto, "foi removido da 1ª cadeira da cidade de 





PAULO 16/03/1893, p. 1). Segundo a Revista de Ensino (1908), o motivo da transfe-
rência fora a enfermidade de sua esposa, Anna Athayde. Nas escolas em Batatais e na 
escola em Campinas, "bons alumnos dahi subiram para os estabelecimentos de instruc-
ção superior da República, sahiram e fôram attestar, em outras plagas, a efficacia dos 
methodos adoptados pelo seu mestre de primeiras letras" (REVISTA DE ENSINO, 
1908, p. 8). 
 Em 1894, devido à reforma da Escola Normal que "haveria de dotar São Paulo 
de sólida e imperecível organização escolar" (POLIANTÉIA, 1946, p. 105), Arnaldo 
Barreto, a convite de Miss Marcia Priscilla Browne, retorna à capital para assumir uma 
classe na Escola Modelo, como professor adjunto. Foram nomeados outros cinco mes-
tres, dentre eles Ramon Roca Dordal. 
 A Escola Modelo, também conhecida como Escola Modelo do Carmo, inicial-
mente foi instalada em um velho e amplo sobrado, pertencente à Igreja de Nossa Senho-
ra do Carmo, na esquina das ruas do Carmo e Boa Morte. A Escola Modelo foi inaugu-
rada no dia 16 de junho de 1890, considerada "filha dileta dos carinhos de Caetano de 
Campos", criador e diretor desta escola (POLIANTÉIA, 1946, p. 31).  
 A escola possuía duas seções, uma para homens e outra para mulheres sob a di-
reção respectivamente de Miss Browne e d. Maria Guilhermina Loureiro de Andrade, 
ambas indicadas pelo professor Horace Lane, diretor da Escola Americana. Essas pro-
fissionais possuíam o requisito principal: domínio dos novos métodos de ensino, com 
base no método intuitivo e concepção de escola graduada. Miss Browne assumiu a dire-
ção das duas seções, em 1891, após Maria Guilhermina Loureiro de Andrade, diretora 
da seção feminina, pedir rescisão do contrato (BARBANTI, 1977; MORTATTI, 1999; 
CHAMON, 2005). 
 A Escola-Modelo, segundo Souza (1998, p. 40), foi "a base da reforma da ins-
trução pública", elaborada por Caetano de Campos. Além de "escola de prática de ensi-
no, ela deveria ser a instituição modelar, o paradigma de escola primária a ser seguido 
pelas demais escolas públicas do Estado" (SOUZA, 1998, p. 40). 
 Ainda, Segundo Souza (1998, p. 55), "as escolas-modelo foram, na primeira 
década republicana, escolas preliminares privilegiadas, considerando os professores -  
escolhidos entre os melhores alunos da Escola Normal", condição apropriada a Arnaldo 
Barreto, conforme avaliações citadas, anteriormente; outros fatores se referem às "con-





Fator relevante na carreira profissional de Arnaldo Barreto, após ingressar na 
Escola Modelo, é o de escritor de livros didáticos, que tem início em 1895. Algumas 
obras ele escreve com a colaboração de outros professores, colegas e amigos. A primei-
ra série da Grammatica escolar, produzida em coautoria com Oscar Thompson, Benedi-
to Tolosa e Ramon Roca Dordal é composta de três cadernos: o primeiro trata do subs-
tantivo e do verbo; o segundo, do adjetivo e o terceiro, do pronome e do advérbio. No 
jornal Correio Paulistano (17/04/1895, p. 2) há uma matéria extensa a respeito da 
Grammatica, "interessante trabalho didactico" e referência aos autores "dignos profes-
sores" de Escolas Modelos da capital.  
Outra obra de Arnaldo Barreto, A Cartilha das Mães, também escrita em 1895, 
foi aprovada por unanimidade pelo Conselho Superior. A notícia da aprovação desta 
obra foi publicada n’O Estado de São Paulo, em 7 de março de 1895:  
 
Vimos hontem nas mãos do sr. Oscar Thompson - a Cartilha das 
Mães, - livro destinado ás crianças que começam a aprender. È basea-
do sobre a phonologica e faz importantissimas innovações no ensino 
da leitura concorrendo muito para o aperfeiçoamento do ensino dessa 
disciplina nas nossas escolas. É seu auctor o sr. Arnaldo de Oliveira 
Barreto, intelligente e dedicado professor da 2ª Escola Modelo desta 
capital. A Cartilha das Mães foi approvada unanimemente pelo Conse-
lho Superior e o sr. Arnaldo Barreto está tractando da sua impressão 
(O ESTADO DE SÃO PAULO, 07/03/1895, p. 1). 
 
Embora esta obra tenha sido impressa nesse mesmo ano, pelo editor sr. Rodrigo 
da Costa Santos, há indícios de que a Cartilha das Mães tenha sido adotada nas escolas 
públicas paulistas somente a partir de 1896.  
 O retorno de Arnaldo Barreto à São Paulo pode ser considerado significativo em 
sua carreira. Começou a produzir livros didáticos e, devido à experiência adquirida na 
Escola Modelo do Carmo, em fevereiro de 1896, foi nomeado "pelo Secretário do Inte-
rior" para exercer, em comissão, o cargo de diretor do Grupo escolar de Lorena (RE-
VISTA DE ENSINO, 1908, p. 9). Segundo Souza (1998, p. 72), “para nomeação de 
diretor de grupo escolar passava a ser necessário o efetivo exercício de dois anos em 
escola-modelo ou em grupo escolar”, condição adquirida por Arnaldo Barreto.  
 A nomeação de Arnaldo Barreto para organizar e dirigir o Grupo Escolar de Lo-
rena ocorreu devido à aprovação do projeto, elaborado por Gabriel Prestes, que repre-
sentava o magistério no Congresso Paulistano, em 17 de agosto de 1892. Depois de 22 
dias, o projeto fora transformado na Lei nº 88 de 8 de setembro de 1892. Esta lei regu-





além de estipular vencimentos e inspecionar a instrução pública. A direção soberana do 
ensino cabia ao Presidente do Estado e a inspeção cabia a um Conselho Superior
27
 que 
tinha como membros a diretora da Escola Modelo, Miss Browne e os Inspetores de Dis-
trito. 
 No início de 1897, ao retornar de Lorena, após ter reorganizado o grupo escolar, 
"tornando-o tão bom como a melhor escola-modelo da Capital" (REVISTA DE ENSI-
NO, 1908, p. 9) retoma o seu cargo de professor, na segunda Escola Modelo do Carmo 
e, em setembro desse mesmo ano, segundo sua ficha funcional (anexo 7), "foi nomeado 
para o cargo de auxiliar de diretor da Escola Normal da Capital". 
 Neste mesmo ano, outra fatalidade marca a vida pessoal de Arnaldo Barreto, o 
falecimento de sua esposa Anna Athayde de Andrade. O jornal O Estado de São Paulo, 
de 19 de agosto de 1897, na página 2, publica a notícia: "Falleceu hontem, às 3 horas e 
meia da tarde, nesta capital, a sr. d. Anna Athayde de Andrade, professora da Escola 
Modelo do Carmo e esposa do sr. Arnaldo Barreto, professor do mesmo estabelecimen-
to". Anna tinha apenas 25 anos e deixou dois filhos menores: Mauro e Rubens, o segun-
do nasceu em 30 de junho de 1895. 
 Em 1898, Arnaldo Barreto, auxiliar do diretor interino dr. Benevides, ambos da 
Escola Normal, assistiram e participaram das festas escolares de encerramento "das au-
las das duas sessões da escola Complementar Modelo e Caetano de Campos", anexas à 
Escola Normal. Na cerimônia, realizada no dia 10 de dezembro deste mesmo ano, esti-
veram presentes o senhor "coronel Fernando Prestes, presidente do Estado, capitão Pe-
dro Arbues, seu ajudante de ordens, dr. Mario Bulcão, inspetor geral do ensino e grande 
numero de familias e cavalheiros da melhor sociedade" (O ESTADO DE SÃO PAULO, 
11/12/1898, p. 1). 
  O evento aconteceu no Salão do Jardim da Infância, no qual foram diplomados 
sessenta e dois professores. Nessa festa, também estavam presentes os professores dos 
cursos preliminar e complementar. Na relação dos professores consta o nome de dois 
irmãos de Arnaldo Barreto: um do curso complementar do 1º ano: Raul de Oliveira e 
outro no curso do 4º ano complementar de ambos os sexos, René Barreto 
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 O Conselho Superior era constituído pelos seguintes membros: um diretor geral nomeado pelo Gover-
no, o diretor da Escola Normal da capital, o diretor da Escola Modelo, um professor eleito pelos professo-
res públicos primários, dois delegados das municipalidades e um professor eleito pelos professores dos 





               Figura 2 - Normalistas formandos da Escola Normal e convidados (1898) 
 
       Fonte: Acervo do Arquivo Público do Estado de São Paulo - Álbum da Escola 
Normal 
 
 Segundo Maziero (2015, p. 54), o período entre 1900 a 1916 foi "marcado por 
conquistas que consolidaram o prestígio profissional de Arnaldo Barreto". Nesse perío-
do, foi redator-chefe da Revista de Ensino, publicou outras obras, dentre elas, a Cartilha 
Analytica em (1909), "que contribuiu para o processo de implantação e aplicação do 
método analítico para o ensino da leitura - tornando obrigatório na escola primária pau-
lista, assim como pela nomeação para exercer importantes funções na instrução pública 
(Ibidem, p. 54). 
 A Revista de Ensino, órgão oficial da Associação Beneficente do Professorado 
Paulista, foi publicada no período de 1902 a 1918, totalizando 64 exemplares, em perío-
do bimestral (CATANI, 1989). Teve subsídio do governo, de 1902 a 1904. Nesse perío-
do, Arnaldo Barreto atuou como redator-chefe; Romão Puiggari como redator-secretário 
e como redatores efetivos: Joaquim Luiz de Brito, João Pinto e Silva, João Lourenço 
Rodrigues, Alfredo Bresser da Silveira, Emilio Mario Arantes, Ramon Roca Dordal e 





 A Revista de Ensino se tornou um meio para propagar o método analítico de 
ensino da leitura, o modelo de escola primária paulista e também orientar o governo e os 
legisladores na elaboração das leis futuras sobre instrução publica (REVISTA DE EN-
SINO, 1902). Tornou-se um instrumento de difusão de ideias, ultrapassando as frontei-
ras do Estado de São Paulo, publicando documentos oficiais, programas de ensino, listas 
de livros indicados para as escolas primárias, conferências, críticas de livros didáticos e 
outros pertinentes à educação pública. 
 Segundo Catani (1989), a revista tinha duas funções com relação ao professora-
do: a de orientar e a de defender. A função de orientar referia-se à melhoria da formação 
docente, através de "sugestões pedagógicas e dos métodos de ensino adequados a reali-
dade das escolas públicas" e, a de defender através da divulgação "das necessidades e 
direitos docentes", como as reivindicações trabalhistas e salariais (Ibidem, 1989).  
 Outro episódio que merece destaque acontece em 1906, quando o Secretário do 
Interior, Cardoso de Almeida, entrega a Arnaldo Barreto a direção do Gymnasio de 
Campinas. Essa instituição oferecia o ensino primário e secundário. Assumir a direção 
deste colégio foi significativo para a carreira de Barreto, dada a relevância desta escola 
nesse período, inclusive propiciou oportunidade de retornar a sua cidade natal, "no pres-
tigiado cargo de diretor do estabelecimento de ensino mais importante de lá e o segundo 
do Estado de São Paulo" (MAZIERO, 2015, p. 56). O Gymnasio tinha no quadro docen-
te professores como Américo Brasiliense A. de Moura; Bento Ferraz e João Atzingem, 
colegas de turma de Arnaldo Barreto quando eram alunos na Escola Normal. Enquanto 
permaneceu em Campinas, Barreto "também se tornou um dos sócios-proprietários do 
Jornal Correio de Campinas, juntamente com os senhores Dr. Alberto Sarmento e Basí-
lio de Magalhães" (Ibidem, p. 56). Ao deixar o cargo de diretor no Gymnasio de Cam-
pinas, em fevereiro de 1911, foi nomeado para exercer o cargo de inspetor escolar e 
retorna à São Paulo. 
 Cinco meses após sua nomeação como inspetor escolar, o governo de São Paulo, 
atendendo ao pedido do ministro da Marinha, Marques Leão, encarregou Arnaldo Bar-
reto de organizar o ensino na Marinha por ser “mestre e educador notável com larga 
folha de serviços já prestados ao seu próprio Estado, um verdadeiro técnico no assunto" 
(POLIANTÉIA, 1946, p. 71). Barreto escolheu e liderou "um grupo de professores de 
sua inteira confiança" para formar a primeira Escola de Aprendizes Marinheiros e, em 





de Janeiro. Os professores convidados por Arnaldo Barreto foram: Waldomiro Silveira, 
Renato Braga, Cimbelino de Freitas e Evonio Marques.  
 A criação da Escola de Aprendizes foi uma tentativa do Almirante Marques 
Leão de substituir os castigos físicos por instrução moral aos meninos marinheiros, o 
que provavelmente, se deu em decorrência da Revolta da Chibata, um grande protesto 
realizado por marinheiros revoltosos pelo tratamento desumano que recebiam de seus 
superiores, fato acontecido no Rio de Janeiro, em 1910. Os meninos marinheiros eram 
"recrutados entre a ínfima ralé, escoria dos subúrbios, crianças que a polícia não sabia 
onde colocar. Recolhidos assim com estas tristes credenciais ficavam completamente 
abandonados de qualquer assistência educacional" (POLIANTÉIA, 1946, p. 71).  
O argumento utilizado pelo Almirante Marques Leão era de que os castigos não 
corrigiam as condutas das crianças, pelo contrário, as deixavam mais revoltadas. Ven-
cendo o preconceito de que marinheiro não precisava saber ler, o Almirante Marques 
Leão quis ajustá-los aos princípios morais. Arnaldo Barreto teve êxito em sua missão, 
adotou a organização dos grupos escolares de São Paulo, "desde os programas até os 
processos e métodos de ensino, a assistência moral” (POLIANTÉIA, 1946, s/p). 
A atuação e os feitos de Arnaldo Barreto na primeira Escola de Aprendizes Ma-
rinheiros e na primeira Escola de Grumetes da América foram publicados, algumas 
vezes, pelo jornal O Estado de São Paulo, como por exemplo, no dia 14 de agosto de 
1912, na página três, há uma grande reportagem abordando assuntos como a missão do 
inspetor Arnaldo Barreto e dos professores convidados por ele, bem como os livros ado-
tados e o material escolar indicados por Arnaldo Barreto para essas escolas.  
O sucesso do trabalho realizado por Arnaldo Barreto e demais professores pau-
listas foi notícia em outros jornais, estimulando a visita do Presidente da República, 
Hermes da Fonseca, à Ilha das Cobras para assistir aos primeiros exames. Arnaldo Bar-
reto e os demais professores receberam elogios do Presidente pelo sucesso brilhante e 
incontestável (POLIANTÉIA, s/p). Ainda segundo a revista, a apresentação da Escola 
de Aprendizes Marinheiros destaca o valor e relevância dos professores normalistas e a 
competência adquirida pela formação na Escola Normal de São Paulo. 
Arnaldo Barreto encerrou sua missão, quando Alexandrino de Alencar, general 
do exército, assumiu a pasta da Marinha
28
, o que para as Escolas de Aprendizes Mari-
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 Alexandrino de Alencar atuou no Ministério da Marinha ao longo de três administrações. Na primeira 
de 15 de novembro de 1906 até 15 de novembro de 1910, na segunda administração, de 2 de agosto de 





nheiros foi um acontecimento ruim e de grande prejuízo. Alexandrino manifestou-se 
contrário à iniciativa realizada com sucesso e que prosseguia com bons resultados, im-
plantada pelos almirantes anteriores que lutaram contra os preconceitos referentes à 
situação de marinheiros. A Escola de Grumetes foi removida para Angra dos Reis e a 
Escola de Aprendizes do Estado do Rio foi fechada. "Todavia o rastro luminoso de uma 
inteligente administração ficou na história da Marinha refletindo-se na do professorado 
paulista como das mais brilhantes demonstrações" (POLIANTÉIA, 1946, s/p). 
Ao reassumir suas funções, Arnaldo Barreto permaneceu no cargo até quando 
solicitou aposentadoria. O jornal O Estado de S. Paulo publica em junho de 1916: o 
"inspector escolar sr. Arnaldo Barreto, que, no dia 19 do corrente, será submettido á 
inspeção de saúde pelos drs. José Arantes, Eduardo Rodrigues e Aloysio Fagundes" (O 
ESTADO DE S. PAULO, 16/06/1916, p. 3). 
Depois de aposentado, Arnaldo Barreto continuou atuando em atividades relaci-
onadas ao ensino. No Estado do Rio de Janeiro, onde passou a adolescência, organizou 
e dirigiu o Lloyd Brasileiro
29
, tarefa a que se dedicou por oito anos, até quando estas 
escolas foram fechadas por motivos econômicos devido à crise financeira que a compa-
nhia atravessava. (O ESTADO DE S. PAULO, 16/06/1916, p. 3). Arnaldo Barreto e os 
professores lutaram para impedir o fechamento dessas escolas. Nesta ocasião Arnaldo 
Barreto foi recebido pelo Presidente Epitácio Pessoa. No jornal A Noite, de 02/07/1920, 
há uma extensa entrevista com Arnaldo Barreto, diretor geral destas escolas onde la-
menta o ocorrido.  
Em 1924, Arnaldo Barreto retorna à São Paulo a convite do governador para as-
sumir a direção da Escola Normal, e encerra sua carreira neste cargo em 1924 como o 
13º diretor; em 1925", a morte o surpreende em idade em que muito ainda havia que 
esperar de sua operosidade, de sua inteligência e de seu amor à infância e a sua terra” (O 
ESTADO DE SÃO PAULO, 25/07/1925, p. 2). Ainda, segundo o mesmo jornal "esta 
                                                                                                                                                                          
de 1926 (CIAA - Centro de Instrução Almirante Alexandrino, s/d). Disponível em: 
https://www1.mar.mil.br/ciaa/historico 
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 Segundo Oliveira (1996), o presidente do Lloyd Brasileiro instituiu uma escola em precárias condições 
na Ilha da Conceição, o plano de ensino desta escola foi ampliado pelo Congresso Nacional em janeiro de 
1917 "haveria o Ensino Primário, ministrado nas escolas da cidade e no Grupo Primário Ramos de Aze-
vedo, que seria instalado nas mesmas dependências da Escola Buarque de Macedo; haveria a Escola Pro-
fissional de Artes e Construção Naval, para onde deveriam ir os alunos aprovados no curso primário; e 
haveria a Escola de Máquinas e Pilotagem, que receberia os alunos aprovados no curso de artes e constru-
ção naval. O aluno que concluísse o Ensino Primário, de acordo com o programa aprovado, ficaria habili-
tado para as funções de moço, taifeiro e foguista. A escola Profissional formaria os artífeces e operários e 
a de Maquinistas e Pilotagem formaria os oficiais da marinha mercante. O ensino de máquinas seria mi-





notícia enluta o magistério paulista, de que ele era, incontestavelmente, uma figura de 
brilho". 
 
1.3. Arnaldo Barreto e os vínculos estabelecidos com republicanos e maçons 
 
Arnaldo Barreto esteve estreitamente ligado aos republicanos, responsáveis pela 
alteração de rumo do ensino público paulista. Essa rede de sociabilidade (SERINELLI, 
1996) proporcionou a Arnaldo Barreto um leque de possibilidades em sua atuação como 
educador. Nesse aspecto, segundo Revel (1998, p. 21), a escolha do individual não é 
vista como contraditória à do social porque ela deve tornar possível uma abordagem 
diferente deste, ao acompanhar o fio de um destino particular - de um homem, de um 
grupo de homens - e, com ele, a multiplicidade dos espaços e dos tempos, a meada das 
relações nas quais ele se inscreve. 
Partindo dessas considerações, a trajetória de formação de Arnaldo Barreto foi 
atravessada, norteada pelas experiências em São Paulo, principalmente, em torno da 
Escola Normal e da Escola Modelo. Quando cursava o final do primeiro ano normalista, 
houve a Proclamação da República e "os alumnos da Escola Normal, encorporados e 
levando seu estandarte foram cumprimentar o governo provisorio do Estado de São 
Paulo" (A PROVÍNCIA DE S. PAULO, 19/11/1889, p. 1).  
O governador provisório, Prudente de Moraes, agradeceu a adesão dos futuros 
professores que também percorreram as ruas da cidade acompanhados pela banda de 
música dos alunos permanentes. Ainda, na Escola Normal, Arnaldo Barreto teve como 
colegas de turma: Benedicto Maria Tolosa, João Chrysostomo B. dos Reis Junior, João 
Atzingen, Oscar Thompson, entre outros (MENESES, 2012).  
Benedicto Maria Tolosa casou-se com uma colega, a também professora Gari-
baldina Pinheiro Machado (Caldeira Tolosa),
30
 com quem teve dois filhos. Garibaldina 
diplomou-se pela Escola Normal na mesma turma de Benedicto Tolosa e Arnaldo Bar-
reto. Benedicto Tolosa exerceu a função de professor na Escola Modelo do Carmo, Es-
cola Modelo Caetano de Campos e, também, em uma escola na cidade de Botucatu e na 
capital, nos bairros Pari e Bom Retiro. Foi diretor da seção masculina de Botucatu, do 
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 Garibaldina Pinheiro Tolosa "também é encontrada na documentação com o sobrenome de Caldeira 
Tolosa", atuou como professora adjunta da Escola Modelo Caetano de Campos, como professora na 1ª 
escola de Botucatu e demais escolas. Foi diretora da seção feminina do Grupo Escolar Dr. Cardoso de 





Grupo Escolar, em São Manoel do Paraíso, das Escolas Reunidas e do grupo escolar, do 
Bom Retiro. Foi inspetor escolar e também responsável pela revista A Eschola Publi-
ca
31
, participou na Revista da Instrução e na Revista A Escola destinada às crianças com 
publicação semanal, como editor (MENESES, 2012).  
Observa-se ao menos dois casamentos entre os colegas de turma normalistas: 
Arnaldo Barreto com Anna Athayde e Benedicto Tolosa com Garibaldina Machado. 
Eles circularam pelos mesmos espaços ou instituições, por exemplo, A Eschola Publica 
estava sob a direção dos professores: Oscar Thompson, Joaquim de Sant'Anna e Anto-
nio Alves R. Pereira. A correspondência deste periódico deveria ser enviada a Benedito 
M. Tolosa. Arnaldo Barreto foi um dos colaboradores desta revista. No período em que 
a revista foi publicada, Oscar Thompson era diretor da Escola Modelo, ao mesmo tempo 
em que Benedito Tolosa, Joaquim de Sant'Anna e Antonio Rodrigues Alves Pereira 
eram professores da Escola do Carmo. Também trabalharam na Escola Modelo do Car-
mo: Arnaldo Barreto e Anna Athayde. Em 1895, esta revista publicou um volume espe-
cial contendo os artigos considerados mais interessantes, dentre os autores estavam: 
Oscar Thompson e Benedito Maria Tolosa, com três artigos divulgados; Garibaldina 
Machado e Romão Puiggari, com duas publicações (A ESCHOLA PUBLICA, 1893, 
1895). A atuação de todos estes homens e mulheres "iria estender-se, posteriormente, à 
organização e manutenção de outros periódicos de educação" (CATANI, 1989, p. 30). 
Arnaldo Barreto e João Chrysostomo B. dos Reis Junior foram companheiros de 
trabalho na Revista de Ensino. No período em que foram redatores, Antônio Rodrigues 
Alves Pereira, também colega de turma na Escola Normal e um dos diretores da revista 
A Eschola Publica, teve trabalhos publicados e, em 1907, foi auxiliar de redator e secre-
tário desta mesma revista. 
João Chrysostomo B. dos Reis Junior foi com Oscar Thompson e Eduardo Lane 
para a Exposição Universal de Saint Louis. Teve trabalhos publicados na Revista de 
Ensino, foi sócio fundador da Associação Beneficente do Professorado Público do Esta-
do de São Paulo, em 1901, e participou do conselho fiscal desta associação de 1901-3. 
Também em 1901, diplomou-se no curso de Ciências Jurídicas e Sociais da Faculdade 
de Direito de São Paulo (MENESES, 2012; CATANI, 1989). Assumiu cargo de desta-
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 Uma das primeiras revistas pedagógicas publicadas em São Paulo mantida por um grupo de professo-
res. A primeira fase de publicação desta revista foi de julho de 1893 a junho de 1894, totalizando onze 
volumes ou exemplares. Não houve publicação em dez/1893 devido ao encerramento das atividades esco-
lares e festividades de final de ano. E 1895 houve uma edição especial. A segunda fase reapareceu em 
1896 com publicações até 1897, neste período foram publicados trimestralmente oito exemplares. Há 





que na Instrução Pública e foi inspetor no período de 1907 a 1909. Em 1910, assumiu o 
cargo de diretor no lugar de Oscar Thompson permanecendo até 1916, quando Oscar 
Thompson assume novamente este cargo (SÃO PAULO, 1907-17).  
 Arnaldo Barreto, no cargo de redator-chefe na Revista de Ensino, nomeou Ro-
mão Puiggari para exercer a função de redator secretário. Trabalharam também: Joa-
quim Luiz de Brito, João Francisco Pinto e Silva, Alfredo Bresser da Silveira e Emilio 
Mario Arantes como redatores efetivos.  Alfredo Bresser da Silveira, Emilio Mario 
Arantes, Joaquim Luiz de Brito, Antonio R. Alves Pereira, João Francisco Pinto e Silva, 
Justino Vianna e Romão Puiggari foram alguns dos sócios fundadores da Associação 
Beneficente do Professorado Público do Estado de São Paulo. Outros, como João Von 
Atzingem, José Pereira Bicudo Filho, Justino Freire da Paz, ocuparam cargos de: pri-
meiro conselheiro fiscal, suplente do 1º secretário, 2º diretor e vice-presidente. Alguns 
assumiram cargos após 1904, quando Arnaldo Barreto não trabalhava mais na revista. 
Oscar Thompson, diplomado pela Faculdade de Direito, era suplente do presidente da 
Associação Beneficente do Professorado Público, na época em que Barreto era redator-
chefe na Revista de Ensino. Todos os citados acima, que fundaram ou trabalharam na 
revista, eram colegas de turma na Escola Normal. 
 João Francisco Pinto e Silva, após concluir o curso de normalista, retornou à 
Escola Normal para completar o curso secundário profissional. Atuou como professor, 
auxiliar de diretor do Grupo Escolar do Brás, em 1898 e diretor do Grupo escolar do 
Arouche. Foi sócio fundador da Associação Beneficente do Professorado Público do 
Estado de São Paulo, em 1901, e participou do conselho fiscal desta mesma associação, 
em 1904. Teve trabalhos publicados na Revista de Ensino onde foi redator chefe, em 
1902 (MENESES, 2012). 
 João Von Atzingen assumiu o cargo de diretor, em comissão, em meados de 
1898 até início de 1899 e, depois, em 1901. Foi inspetor escolar e organizou o primeiro 
Grupo Escolar de Rio Claro, em 1900. Foi sócio fundador da Associação Beneficente 
do Professorado Público do Estado de São Paulo, em 1901 e, neste mesmo ano, nomea-
do como examinador de concurso de cadeira da Escola de Nossa Senhora do Ó, - ala do 
sexo masculino (ABREU, s/d; MENESES, 2012; CUNHA 2015). 
 José Pereira Bicudo Filho foi professor na cidade de Atibaia. Em 1896, atuou 
como professor adjunto no Grupo Escolar de Santa Ifigênia, na capital, sendo exonerado 
em junho do ano seguinte. Em 1901, foi sócio fundador da Associação Beneficente do 





de 1902. Também em 1901, atuou como auxiliar de diretor e, em 1904, desempenhou 
como diretor do Grupo Escolar da Liberdade, sendo exonerado do cargo em 1912, pas-
sando a exercer suas funções como professor adjunto do Grupo Escolar da Mooca 
(MENESES, 2012). 
 Justino Freire da Paz, além da sua atuação como professor, assumiu o cargo de 
diretor em comissão, em 1897, do Grupo Escolar Coronel Domingues de Castro, em 
São Luiz do Paraitinga, diretor de Grupos Escolares nas cidades de: São João da Boa 
Vista, Araras e Santos. Foi o 2º diretor da Associação Beneficente do Professorado Pú-
blico do Estado de São Paulo, em 1912 (MENESES, 2012). 
 Gabriel Prestes, Romão Puiggari e Ramon Dorca Dordal formaram-se na turma 
de 1888, este último foi tipógrafo, assim como Barreto. Arnaldo Barreto teve livros pu-
blicados em coautoria com Romão Puiggari e também com Ramon Dorca Dordal. 
 Romão Puiggari
32
 nasceu na Espanha e estudou em Barcelona. No Brasil for-
mou-se pela Escola Normal de São Paulo, em 1888 e, como professor trabalhou em 
Mogi-Mirim e, em São Paulo, trabalhou na Escola Modelo; como diretor no 1º Grupo 
Escolar do Brás, contribuiu com A Escola Pública e publicou na Revista de Ensino em 
que foi redator secretário (CATANI, 1989; POLIANTÉIA, 1946; REVISTA DE ENSI-
NO, 1905). Arnaldo Barreto é débito deste companheiro, que em coautoria produziu a 
Série Puiggari-Barreto. Romão Puigarri não será estudado neste trabalho. 
 No campo profissional, foi com Oscar Thompson
33
 que Arnaldo Barreto teve 
mais proximidade, por um período maior de anos. A proximidade começou quando ain-
da eram estudantes no curso normal, que tinha duração de três anos (1889 -1891); em 
1894, na Escola Modelo, na qual Thompson era auxiliar de Miss Browne e, posterior-
mente, na Escola Normal, trabalhando como auxiliar, no período de 1900 a 1906, quan-
do Thompson dirigia esta escola. Segundo Maziero (2015, p. 48), Oscar Thompson "foi 
influência importante na adesão de Arnaldo Barreto ao método analítico, do qual se tor-
nou defensor e divulgador".  
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 Nas biografias pesquisadas sobre Puiggari não foram mencionados dados referentes à irmandade, po-
rém formou-se na Escola Normal de São Paulo, em 1899, Henriqueta Puiggari, com quem Anna Athayde, 
esposa de Barreto, estudou na mesma escola durante um ano. Henriqueta trabalhou no Grupo Escolar da 
Bela Vista como professora adjunta de 1900 a 1907. Casou-se com José Rudge da Silva Ramos, da famí-
lia Rudge Ramos, proprietária de vasta área em terras na região do Caminho do Mar, no município de São 
Bernardo do Campo (MENESES, 2012). 
33Oscar Thompson diplomou-se na turma de 1891 e bacharelou-se em Ciências Sociais e Jurídicas em 
1899, pela Faculdade de Direito. Assumiu por duas vezes a direção da Inspetoria Geral de 1909 a 1911 e 
1917 a 1920. Para saber mais a esse respeito consultar (GONÇALVES; WARDE, 2002; REVISTA DE 





 Nesse período, Gabriel Prestes foi importante para a efetivação da Reforma ini-
ciada por Caetano de Campos e também pela mudança da Escola Normal para o edifício 
da Praça da República. Gabriel Prestes morou em Campinas com sua mãe, e estudou no 
Colégio Internacional, em 1877, último ano que Barreto frequentou esta instituição, 
assim, é provável que tenham se conhecido ainda na infância (MAZIERO, 2015). 
 Através da relação estabelecida com o grupo ao qual pertencia - os republicanos, 
Arnaldo Barreto se firmou, profissionalmente, na área da instrução pública em São Pau-
lo como professor, diretor de diferentes unidades, inspetor das escolas anexas à Escola 
Normal de São Paulo, redator-chefe da Revista de Ensino, assessor de autoridades edu-
cacionais e autor de cartilhas e livros de leitura.  Este grupo a qual Arnaldo Barreto per-
tencia, ocupava "posição privilegiada, dada sua inserção nas melhores escolas e a possi-
bilidade de fazer chegar sua voz aos centros de decisão". (CATANI, 1989, p. 30). 
 As relações estabelecidas no campo profissional revelam também amizade entre 
eles. Arnaldo Barreto, em dedicatória, refere-se a Romão Puiggari como "inesquecivel 
amigo e companheiro"(BARRETO, 1909, s/p). Após o falecimento de Arnaldo Barreto, 
Ramon Roca Dordal providenciou a construção de um túmulo de mármore para o amigo 
que foi inaugurado com a presença de amigos, admiradores e familiares. Na lista de 
presença da cerimônia havia professores que trabalharam com ele (O ESTADO DE 
SÃO PAULO, 10/01/1931, p. 6). 
 Arnaldo Barreto e os republicanos tinham um olhar sobre educação e escola que 
os aproximavam pela evolução das ideias pedagógicas, caracterizadas pelo "entusiasmo 
pela educação e pelo otimismo pedagógico" (NAGLE, 1974) e por movimentos que 
evidenciaram a urgência em expandir a escola primária para instruir, educar e civilizar 
as crianças. Os laços se estreitavam, ademais, pelos convites realizados a este autor para 
assumir uma classe na Escola Modelo por Miss Browne, que dominava os novos méto-
dos de ensino, com base no método intuitivo e concepção de escola graduada; pela in-
fluência de Oscar Thompson na adesão de Arnaldo Barreto pelo  método analítico; por 
escrever livros em coautoria com republicanos como Oscar Thompson, Ramon Rocca 
Dordal e Romão Puiggari, com quem Arnaldo Barreto trabalhou na Revista de Ensino e 
na Escola Modelo; e por dedicatórias de Arnaldo Barreto a alguns republicanos mem-
bros da Instrução Pública " (BARRETO, 1912, s/p) 
 Arnaldo Barreto era republicano e maçon. Recebeu convite, provavelmente, por 





dentre eles: Rangel Pestana, Caetano de Campos e Ramon Roca Dordal (PANIZZOLO, 
2011; CARNEIRO, 2016; LOJA PIRATININGA, 2016). 
 Em nota, publicada no jornal O Correio Paulistano, de 18 de maio de 1905, no-
ticiava que Arnaldo Barreto foi eleito para compor a diretoria da loja Piratininga. A 'So-
ciedade Maçônica Loja Capitular Piratininga', atualmente localizada na Rua Genebra, nº 
278, 7º andar, na cidade de São Paulo, sob CNPJ 61.640.926/0001-36. Foi fundada no 
dia 28 de agosto de 1850 e, "constitui-se em uma Associação de caráter beneficente e 
sem fins lucrativos", conforme ATA da instalação desta loja (Anexo 11). Fiel ao Grande 
Oriente do Brasil (GOB), a loja Piratininga, desde os seus primórdios, "exerceu papel 
preponderante na formação e consolidação da Obediência Estadual, o Grande Oriente de 
São Paulo, federado ao Grande Oriente do Brasil" (CASTELLANI, 2000, p. 21). O GOB é 
a mais antiga Potência Maçônica brasileira. 
 O Registro de Irmãos do Quadro - Registro de Irmãos inscritos entre 28/08/1850 
à 1973 - livro G1, apresenta que Arnaldo Barreto foi admitido no dia 26 de abril de 
1899, com iniciação na Loja Amizade e com filiação na Loja Capitular Piratininga no 
dia 14 de setembro do mesmo ano, conforme Anexo 10. 
 No dia 1 de outubro de 1851, foi aprovado um tratado entre as lojas Piratininga e 
Amizade, primeira loja maçônica na história de São Paulo, com relação à admissão de 
não iniciados nos respectivos quadros. Desde então, o tratado durou  
...muito tempo, as lojas, como se pode ver através das atas da Pirati-
ninga, mantiveram constante troca de informações sobre propostas de 
iniciação, filiação, regularizações e elevações de grau, o que contribu-
iu para uma melhor seleção de obreiros nas duas Oficinas mais impor-
tantes de São Paulo na época (CASTELLANI, 2000, p. 29). 
 
Segundo a Piratininga (2016), para admissão de novos membros era necessário 
que o candidato preenchesse alguns requisitos básicos: ser maior de idade, independente 
financeiramente, livre, ou seja, não ter nenhuma condenação, ter bons costumes, acredi-
tar em Deus independente da religião e ser convidado. O convite tinha que ser realizado 
por um membro de grau mestre. "O processo de votação para a admissão de um candi-
dato é feito através de esferas brancas e negras, colocadas pelos obreiros, secretamente 
num recipiente apropriado; as esferas brancas significam aprovação e as negras repro-
vação" (CASTELLANI, 2000, p.21). No decorrer dos anos a legislação maçônica foi se 
abrandando quanto ao processo de votação e uma única esfera negra não mais reprova o 





Arnaldo Barreto foi elevado ao grau 30, de um total de 33 graus, pelo Supremo 
Conselho, no dia 19 de outubro de 1899. Permaneceu na diretoria da Piratininga por 
vários anos. Iniciou em 10 de maio de 1902 até 1905, ininterruptamente, e depois, em 
1915 até 1916, atuando como membro administrativo no cargo de orador. Representou a 
Oficina na Loja Itália e organizou o Regimento. Em julho de 1914, foi eleito membro 
do Conselho Central, conforme dados abaixo: 
 
            Figura 3 - Histórico de Arnaldo Barreto na diretoria da Loja Piratininga 
 





Também iniciou na Loja Amizade, Bernardino José de Campos, bacharelado pe-
la Faculdade de Direito de S. Paulo, presidente de São Paulo duas vezes, 1892-1896 e 
1902-1904 e ministro da Fazenda do governo Campos Salles. "Iniciado na Amizade, 
quando estudante de Direito, foi fundador da Loja Trabalho, de Amparo (SP), a 
18/08/1872 (CASTELLANI; FERREIRA, 1996). Arnaldo Barreto, em sua obra Leitu-
ras Moraes (1912), menciona os amigos na primeira de três dedicatórias "aos illustres 
Bernardino de Campos, Gabriel Prestes e Oscar Thompson, a quem a instrucção pública 
deve quasi tudo o que é hoje". Bernardino de Campos e Arnaldo Barreto conviveram 
não apenas no ambiente profissional, mas também na maçonaria. 
Castellani (2000, p.21) afirma que a “Piratininga atraía a elite intelectual da épo-
ca, principalmente os estudantes da Academia de Direito, os quais viriam a ter, posteri-
ormente, grande influência na História de São Paulo e do Brasil”. Na Loja Piratininga 
há dois fatos que merecem destaque: o primeiro foi estabelecido em resolução logo no 
início da fundação da Loja que "o pretendente não podia entregar-se ao comércio de 
escravos" (CASTELLANI, 2000, p. VIII) e o segundo, iniciou nos anos noventa do sé-
culo XIX, "pela fundação de sua afiliada, a Fraternidade Acadêmica Piratininga, agasa-
lhada em sua própria sede, destinada a iniciar jovens universitários, e que, não obstante 
recente, já produziu bons frutos" visto que outras Lojas mais de vinte foram normatiza-
das no Brasil com este propósito (CASTELLANI, 2000, p. VIII).  
 Também pertencia à Loja Piratininga, Ramon Roca Dordal, integrante do Parti-
do republicano, tendo ingressado na Loja Antônio Carlos no dia 14 de julho de 1893 e 
se filiando à Loja Piratininga, em 8 de fevereiro de 1905, tornando-se seu Venerável em 
1919. Ramon Roca Dordal também assumiu cargo na diretoria da Piratininga no ano 
seguinte a Arnaldo Barreto, na mesma função de orador. No dia 1 de março de 1952, 
registrado em ATA no dia 5 de março do mesmo ano, é inaugurada a sala Ramon Roca 
Dordal, onde foi instalada uma biblioteca.
34
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 A biblioteca foi reinaugurada no dia 16 de agosto de 2000, como parte do programa comemorativo do 
sesquicentenário da Loja Piratininga, com critérios técnicos da área de biblioteconomia. O objetivo da 
Biblioteca é selecionar, adquirir e catalogar, através de métodos internacionalmente aceitos, a literatura 
maçônica e correlata de forma a facilitar a busca de seus conteúdos para os seus associados. Atualmente 
seu acervo monográfico impresso é de 1.708 títulos, muitos deles com até quatro exemplares. Com temá-
tica predominantemente maçônica, a coleção contempla ainda seus usuários com obras de filosofia, psico-
logia, história e de autoconhecimento e uma coleção digital composta de livros, trabalhos acadêmicos e 
artigos maçônicos. A coleção de publicações periódicas é formada por Boletins Oficiais do Grande Orien-
te do Brasil (GOB) e do Grande Oriente de São Paulo (GOSP), revistas, anuários e relatórios oficiais. 
Uma das preocupações prioritárias com o patrimônio cultural da Sociedade é a preservação do conteúdo 





Conhecer a ascendência familiar de Arnaldo Barreto, sua formação intelectual, 
atuação profissional e círculo de relações sociais permitiu identificar o lugar ocupado 
por este intelectual na sociedade à época. Fator importante, visto que, o discurso de suas 
obras, ou seja, as suas ideias, repercutia o lugar ocupado por ele na sociedade. Empe-
nhou-se em favor da educação e civilização da infância através dos ensinamentos pres-
critos nos livros didáticos. Este autor era um homem bem relacionado, reconhecido por 
atuar em atividades intelectuais que teve seu nome registrado na história da educação 
enquanto atuava no ensino público paulista.  
 No próximo capítulo será analisada a infância constructo, ou seja, aquela ideali-
zada por Arnaldo Barreto. Fator importante, visto que, à medida que define a infância, 
ele a projeta nas narrativas dos livros, bem como, demarca o lugar da infância na cultu-
ra. 
  
                                                                                                                                                                          






CAPÍTULO 2  
 
 
AS INFÂNCIAS PRODUZIDAS E IMPRESSAS NOS LIVROS DIDÁTICOS 











No eterno prélio divino 
Da luz contra a escuridão, 
Nós, os arautos do ensino, 
Vencemos, tendo na mão 
Os livros que, no menino, 
Vão talhando o cidadão! 
 
Conforta, alenta, consola, 
Traz-nos um riso feliz, 
Vêr da instrução, numa escola, 
Caíndo os pólens sutís 
Sôbre a nevada corola 
Dos corações infantiís... 
 
O' pátria, mãe sacrossanta,  
Pódes de orgulho sorrir... 
Do trabalho os hinos canta, 
Que, nova senda a seguir, 
A infância que se alevanta 
Tinge de luz teu porvir! 
 












 Infância é considerada o período inicial da vida, do ser humano que vai desde o 
nascimento até a adolescência. "A infância define-se pelo tempo cronológico de vida 
transcorrido ou a etapa desenvolvida pelo número de anos que se tem". Outra forma de 
pensar a infância, "ela não é uma etapa da vida, mas uma condição do humano que está 
presente (ou pode estar presente) em diversas idades" (KOHAN, 2010, s/p).  
Etimologicamente, a palavra infância é originada do latim in-fants, e significa 
"aquele que não fala", que é privado de razão. Gagnebin (1997), ao dissertar sobre a 
etimologia da referida palavra, "infância não remete primeiro a certa idade, mas sim 
àquilo que caracteriza o início da vida humana: a incapacidade, mais, a ausência de fa-
la". Nesse sentido, Kuhlmann Jr (2015) ao se referir à etimologia da palavra infância 
informa que se trata de "limites mais estreitos" e que seu significado é a incapacidade de 
falar; "essa incapacidade, atribuída em geral ao período que se chama de primeira infân-
cia, às vezes, era vista como se estendendo até os sete anos, que representaria a passa-
gem para a idade da razão" (Ibidem, p. 16). Nessa direção, Kohan (2010, s/p) afirma 
que a ausência de fala foi usada "para se referir aos que, mesmo falando, pela sua mino-
ridade, não estavam ainda habilitados para testemunhar nos tribunais: infans é assim o 
que não se pode valer de sua palavra para dar testemunho". 
Veiga (2007, p. 43) afirma que a infância refere-se ao período da vida "caracte-
rizado pela dependência funcional dos adultos e cuja duração está vinculada a diferentes 
condições de existência dos indivíduos, mas fundamentalmente a natureza das relações 
entre os adultos e as crianças", o que torna improvável uma similaridade dessas rela-
ções, visto que estes relacionamentos entre as crianças e os adultos são construções só-
cio-históricas estabelecidas por permanências e rupturas de comportamentos, hábitos e 
valores formando a identidade de uma sociedade. 
Nessa direção, segundo Gouvêa e Vago (2004, p. 55), "cada sociedade em cada 
época atribui determinados significados à criança e a infância, compondo formas de 
existir e interagir que, ao longo do tempo, são marcadas por rupturas e permanências," 
sendo necessário considerar o tempo e o local, bem como sua identidade social, ou seja, 
a criança como indivíduo social, cultural e histórico. Nesse sentido, Kohan (2010, s/p) 
afirma que o conceito de infância é um termo cultural e histórico. 
Segundo Gouvêa (2004, p. 58), "os autores dialogam com as representações so-





ços de produção simbólica, em diferentes formações discursivas". Estas formações pro-
curam delinear um olhar sobre infância e também comunicam as condutas de "cuidado e 
socialização da criança, normatizando seu processo de inserção social" (Ibidem, p. 58). 
Kuhlmann Jr (2015) afirma que no século XIX, o Brasil viveu "manifestações do 
grande impulso com relação à infância que representou o próprio século XIX, em todo o 
mundo ocidental, especialmente, após a década de 1870" assim como aponta a impor-
tância do estudo sobre a história da infância de forma evolutiva, sendo necessário "con-
siderar a infância como uma condição da criança. O conjunto das experiências vividas 
por elas em diferentes lugares históricos, geográficos e sociais" (KUHLMANN JR, 
2015, p. 30). 
Assim, ao analisar as narrativas dos livros didáticos e os artigos de Arnaldo Bar-
reto, é possível compreender uma imagem que se fazia a sociedade da época da criança, 
bem como o lugar que lhe era atribuído, constituindo-a por meio dos livros didáticos e 
também por meio dos ensinamentos que cabia ao adulto infundir, através da transmissão 
de preceitos morais e lições modelares.  
Este capítulo tem por objetivo analisar a infância concebidas por Arnaldo Barre-
to visto que as propostas elaboradas e produzidas por este autor estavam inseridas no 
processo de escolarização da infância e significavam assegurar para o futuro da pátria 
um indivíduo cortês e educado, fundamental na constituição da sociedade civilizada que 
a elite intelectual desejava. Portanto, considera-se relevante compreender e destacar o 
que Arnaldo Barreto elaborava e anunciava sobre e para as crianças, já que através das 
imagens de crianças constrói-se um imaginário sobre a infância, em relação as suas vir-
tudes, comportamentos, ações, emoções, sentimentos e sociabilidade que precisavam ser 
difundidas e conduzidas pelos adultos e através dos livros didáticos.  
 
2.1. Termos sobre a infância 
 
 Pretende-se discutir as denominações de “criança” presentes nas obras de Arnal-
do Barreto e tentar entendê-las nos usos sociais, uma vez que, em seus livros didáticos e 
em artigos, há termos usados que fazem referência à criança. Estes termos carregam 
implícitos o lugar que a criança ocupa ou deve ocupar. Dentre os termos, a influência de 
fatores sociais e históricos, evidenciando, inclusive, traços deixados pelos africanos que 





mos são: menino; menina; petizes; buliçosa; moleque; nhô, sinhá, nhonhô; brejeiro; 
desamparados, desgraçadinhos e míseros abandonados, que serão abordados, conforme 
contexto, através das historietas. 
Na historieta intitulada Bons Conselhos, Barreto (1912) descreve orientações pa-
ra o bem dos meninos e afirma que não bastava ser apenas obediente. Para que um "me-
nino possa ser estimado por todos, é preciso ainda: falar sempre a verdade, ser fiel, as-
seado, econômico, trabalhador, respeitar as lágrimas dos que choram, não zombar dos 
defeituosos, não maltratar os animais" (p.12) e, por fim, não pronunciar palavras indeli-
cadas. Em outra história, de título O espetáculo, havia muitas crianças reunidas, mais da 
metade do público, para assistir à apresentação circense, uma vez que a atração era des-
tinada à infância. "Em muitos bancos viam-se seis ou oito petizes
35
, acompanhados por 
uma só pessoa adulta" (PUIGGARI; BARRETO, s/d, p. 164).  
Em outra historieta, Luiza mentiu dizendo que não comeu um pêssego e logo em 
seguida se contradisse. Nesse momento, todos que estavam à mesa "riram do laço em 
que ella cahira. A buliçosa
36
 ficou vermelhinha e poz-se a chorar" (BARRETO, 1931, p. 
105). 
Romano e Seabra (2014) afirmam que desde 1728 há registros do vocábulo me-
nino. Nesse período, era compreendido como "rapaz, que ainda não chegou aos sete 
anos de idade" (p. 467). O termo menino utilizado por Arnaldo Barreto também é usado 
por outros autores de livros didáticos,
37
 em documentos oficiais como a legislação e 
para referir-se em relação à criança do ensino primário. Segundo Kuhlmann Jr. e Fer-
nandes (2004, p. 19), a expressão menino significava criança "suficientemente crescida 
com apreciável grau de desenvolvimento físico e de resistência" e não se tratava apenas 
de uma questão de gênero, mas, principalmente, para identificar a criança desta faixa 
etária. 
Segundo Arnaldo Barreto "um menino é moleque quando não respeita os velhos, 
os aleijados, os mendigos, e os outros meninos que encontra na rua. Um menino é mo-
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 Petizes é o mesmo que crianças pequenas, meninos, garotos 
36
 Buliçosa com o sentido de desenvolto, ativo, esperto e vivo  
37
 No segundo livro de leitura de Thomaz Galhardo a referência ao termo menino nas lições intituladas: O 
menino corajoso e O menino aviador. E também ao defender o método da silabação e criticando o método 
antigo afirma que apresentadas, "salteadas todas as sílabas para evitar a decoração inconsciente, que con-
segue idiotizar meninos inteligentes e ativos (Galhardo, 1911, p. 8). Maria Guilhermina ao retornar dos 
Estados Unidos em 1888 afirma que resolveu viajar a este país para lá se preparar o quanto fosse possível 
para estabelecer um Kindergaten ou Jardim de Infância, "onde nossos meninos gozassem das mesmas 






leque quando anda a atirar pedras aos cães, a damnificar as arvores" a avariar muros dos 
quintais e paredes das casas.  Um moleque causa desgosto aos pais e mestres por não 
respeita ninguém (BARRETO, 1912, p. 104). 
Moleque é uma palavra aportuguesada de Mu'leke, de origem quimbundo,
38
 e 
significa: filho pequeno ou garoto. Esta palavra chegou ao Brasil por meio dos escravos 
africanos angolanos, que chamavam seus filhos de mu'lekes. Com o passar do tempo, 
este termo começou a "apresentar um significado pejorativo, devido ao preconceito 
existente contra o que era próprio dos negros, inclusive o modo como chamavam os 
seus filhos. Durante o período da escravidão, chamar um menino branco de moleque" 
era considerado uma ofensa (MARIBONDO, 2008).  
Este novo conceito etimológico do termo moleque também é apresentado por 
Lopes (2009, p. 78). Segundo a autora, os meninos brancos quando cresciam recebiam 
um "companheiro de brincadeira: o muleque que servia de brinquedo, enquanto o dono, 
o nhonhô, divertia-se com as brincadeiras geralmente maldosas e repetições dos castigos 
impostos aos escravos adultos. A nomeação atrela a idade" ao trabalho, era considerado 
um escravo adulto aquele com idade superior a quinze anos, o que tinha idade inferior, o 
moleque, tinha um campo restrito de trabalho e por isso tinha menor valor. 
Nessa direção, Altman (2016, p. 243) afirma que o menino branco ao crescer 
"recebe como companheiro de brincadeiras um muleque negro que para tudo serve: de 
amigo, de cavalo de montaria, de burro de liteira, de carro de cavalo em que um barban-
te serve de rédea e um galho de goiabeira, de chicote". 
Na historieta O que ia causando uma mentira, havia duas crianças:  Sinhá, uma 
menina boazinha e Nhonhô, um menino que "parecia sofrer de bicho carpinteiro. Nho-
nhô remexeu pela casa inteira fazendo todo tipo de peraltices. O demônio do rapaz esta-
va levadinho da bréca", ao mexer num vaso bojudo acabou quebrando e culpando a cri-
ada. Por intervenção de Sinhá, sua irmã de bom coração, Nhonhô confessou a verdade 
(BARRETO, 1912, p. 100-03). O termo nhô aparece na historieta A caçada de macacos. 
Nesta narrativa nhô-Néco tenta agarrar um macaco que estava estragando a roça de mi-
lho e, na tentativa de agarrar o bicho, convida nhô-Paulo e nhô-Natinho (Donato) para 
acompanhá-lo. "Mecês levanta, que o sor já está duas braças p'ra riba do mato" (PUIG-
GARI; BARRETO, s/d, p. 24). Paulo, ao relatar esta aventura para o Dr. Silva Ramos, 
acrescentou que, na fazenda, "era assim mesmo que êle falava, empregando umas ex-
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pressões diferentes das que usam aqui na cidade" (Ibidem, p. 24). Por fim, nhô-Neco, 
exultante e envaidecido, traz nas mãos o macaco. 
Vocábulo que teve origem no período colonial, nhô, nhonhô, sinhô ou ioiô signi-
fica senhor. Este termo era utilizado pelos escravos quando se referiam aos seus patrões 
e/ou senhores de engenho. "As referências às relações afro-brasileiras estão claras 
quando sabemos que nhonhô era a forma comum como os serviçais, sobretudo os escra-
vos se referiam aos seus mestres" (VITAL, 2009, p. 51). 
Em algumas historietas foi utilizado o termo brejeiro com o sentido de levar vida 
ociosa.  Refere-se à qualidade de quem é brincalhão, alegre, travesso e irreverente (BE-
CHARA, 2009). O termo é exemplificado pelas histórias: As historias da vovó e Pre-
sença de espirito. Na primeira, Luiza, Paulo e Donato falam à vovó que não gostaram 
da história que ela havia contado. A vovó como era boa, agradável e compreensível, 
ajeitou-se para contar outra, "mas os brejeiros tinham, na verdade, gostado da historia 
dos camponezes. O que elles queriam era que a vovó contasse outra historia. E ella ca-
hiu no laço, a bôa velhinha!" (BARRETO, 1931, p. 147-8). Na segunda, Carlito, um 
"rapazinho irrequieto, alegre, delicado, attencioso e cumpridor dos seus deveres. Uma 
bella criança, emfim," ao chegar em casa com muita fome, viu que havia na fruteira um 
lindo pêssego que sua mãe ganhara de uma amiga naquele dia e ao perceber que estava 
sozinho na sala de jantar, lembrou-se do casamento que havia assistido e perguntou ao 
pêssego se ele queria se casar com sua boca. "Engrossando a voz, o brejeiro respondeu 
pelo pecego: - Quero, sim senhor" (BARRETO, 1912, p. 17-20). Em seguida, Carlito 
também perguntou se sua boca queria se casar com o pêssego. Ambos concordaram de 
livre e espontânea vontade e, em menos de cinco minutos, do pêssego só restava o caro-
ço. 
 Outros termos usados por Arnaldo Barreto em relação à criança foram: desampa-
rados, desgraçadinhos e míseros abandonados, menor, pivete. Menor, usado para se re-
ferir à criança pobre e relacionado a uma imagem de perigo, ameaça social e moral para 
aqueles pertencentes à elite ou à boa sociedade, necessitando, por conseguinte, de um 
atendimento diferenciado. Nesse sentido, Londono (1991, p. 79) afirma que "os juristas 
brasileiros descobrem o menor nas crianças e adolescentes pobres das cidades, que por 
não estarem sob a autoridade dos seus pais e tutores são chamadas pelos juristas de 
abandonadas". Eram consideradas menores abandonadas as crianças que viviam nas 
ruas do centro da cidade, ocupavam os mercados e praças e que envolviam-se em trans-





chamados de menores criminosos"(Ibidem, p. 79). Segundo Rizzini (1997, p. 215; 
2004), "o termo menor foi sendo popularizado e incorporado na linguagem comum, 
para além do círculo jurídico" que discutia sobre a criança pobre. A intervenção jurídica 
era bem vista como possibilidade de resolução dos problemas "que a instabilidade do 
momento impunha". Nessa direção, Frontana (1999, p. 48) afirma que a expressão me-
nor  
...aparece com maior frequência a partir do final do século XIX, no 
qual a categoria menor, além de definir limites etários e condição civil 
e jurídica, designa um tipo específico de criança e adolescente que 
passa a figurar como protagonista no cenário urbano emergente: aque-
le que se encontra na rua, em situações de abandono e marginalidade. 
 
 O menor, continuamente, esteve presente nas estatísticas sobre a criminalidade, 
em São Paulo, a partir do século XIX. Instrumentos policiais especializados e a constan-
te melhoria de técnicas importadas, resultaram em "estatísticas cada vez mais precisas 
acerca da ocorrência de crimes na cidade. Entre 1900 e 1916, o coeficiente de prisões 
por dez mil habitantes era distribuído da seguinte forma: 307,32 maiores e 275,14" me-
nores (SANTOS, 2016, p. 214). 
 Havia diferença entre os crimes cometidos por adultos daqueles cometidos pelos 
menores, “de modo que entre 1904 e 1906, 40% das prisões dos menores foram motiva-
das por desordens, 20% por vadiagem, 17% por embriaguez e 16% por furto ou roubo”. 
Se comparados com os índices criminais cometidos pelos adultos, observa-se que 
“93,1% dos homicídios foram cometidos por adultos, e somente 6,9% por menores, in-
dicando a diversidade do tipo de atividades ilícitas entre ambas as faixas etárias (SAN-
TOS, 2016, p. 214). 
 Os crimes que aconteciam na cidade e levavam as estatísticas descritas acima, 
são relatados por Barreto por meio das historietas Bondade e Boa peça. Em Bondade, "o 
pequeno Rubens," ao voltar contente da escola, "viu uma criança de quatro annos de 
edade, toda assustadinha, no meio da rua, a olhar para todos os lados, e a berrar desespe-
radamete" (BARRETO, 1912, p. 77). Rubens foi ao encontro da criança para saber o 
que estava acontecendo e porque chorava. "Perdi mina vovó; respondeu-lhe o petiz, 
olhando-o espantado". Rubens perguntou à criança onde ela morava e se queria que ele 
a acompanhasse até sua casa. "Soldado não mi péga? Não péga, não; si ficares aqui é 
que elle te pega". Assustado, o menino estendeu a mão para Rubens e logo adiante en-
contraram aflita a avó da criança. Em outra historieta, intitulada Boa peça, "o demonio 





Dr. Sanches para defendel-o no jury de uma accusação que sobre elle pesava" (PUIG-
GARI-BARRETO, 1909, p. 79-80). Ele relatava ser vítima de perseguições e se escon-
dia com temor de ser preso, o que não podia acontecer, pois precisava de sua liberdade 
para "poder ganhar a vida" (Ibidem, p. 80).  
Para educar e velar os desamparados, desgraçadinhos e míseros abandonados, as cri-
anças que estavam expostas às influências prejudiciais e nocivas das ruas e que viviam soltas 
e expostas às práticas de transgressões por abandono ou miséria dos pais, foi construída 
a Escola Correccional
39
 que, segundo Arnaldo Barreto, era "mais do que um instituto de 
regeneração era um templo do Bem; um viveiro da Honra; uma sementeia da Virtude" 
(BARRETO, 1902, p. 389). Embora discordasse do nome atribuído a esta instituição, 
pois considerava deprimente e, também, porque dentro das Correccionais as crianças 
passariam por uma transformação para o bem, mas que, devido ao nome da instituição 
estariam marcadas por um detestável estigma. Arnaldo Barreto considerava uma obra 
"sublime com o título vergonhoso de 'Correcção', por isso solicitava que batizasse o 





Instituto José de Anchieta", uma grandiosa obra que traria muitos benefícios para a ins-
trução pública. 
Nessa direção, Rizzini (1997, p. 215) afirma que se elaboraram dispositivos de 
"intervenção, sob a forma de normas jurídicas e procedimentos judiciais, que atribuíam 
ao Estado o poder de atuar sobre o menor e intervir sobre sua família em todos os níveis 
- no Legislativo, no Judiciário e no Executivo". Estes dispositivos compunham os meios 
para controlar esta parcela da população, sendo 
...elaboradas leis de proteção e assistência ao menor; inventados os 
tribunais para menores; reestruturadas as instituições para a infância 
(asilares e carcerárias) e criado um sistema de liberdade vigiada, des-
tinado a manter parte dos menores fora do asilo, porém sob cerrada 




 elaborada no início do século XX "respondia aos temores aberta-
mente propagados em relação ao aumento da criminalidade infantil" (RIZZINI, 1997, p. 
                                                          
39
 No início do século XX havia outras instituições assistenciais do tipo internato, cujo grande alvo eram 
os meninos e meninas pobres das cidades. Dentre elas o Asilo de Menores Abandonados, criado em 1907. 
Para saber mais a esse respeito consultar Rizzini, (2004, 1997); Moncorvo Filho (1915, 1922, 1926); 
Silva Junior e Andrade (2007); Wadsworth (1999); Del Priore (2016) 
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 Do latim significa: Para o trabalho 
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 Do latim significa: Pela honra 
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 Algumas leis e decretos elaborados no final do século XIX e início do XX procurando obter maior 
controle sobre a população nas ruas: Decreto nº 847 de 11/10/1890; Decreto nº 12 de 07/03/1895; Lei nº 





216). E, concomitantemente, atendia às necessidades de: proteção à criança e à socieda-
de, "a medida em que buscava deter aqueles que ameaçavam a ordem, através da aplica-
ção de medidas repressivas no âmbito da Justiça-Assistência. As medidas propostas 
visavam, sobretudo, um maior controle sobre a população nas ruas", por meio de inter-
ferência policial e direcionamento dos apanhados, dentre eles, crianças e jovens. Estas 
crianças e jovens "passaram a ser alvo de minuciosa investigação para que se chegasse a 
uma classificação, procurando-se detectar o seu grau de perversão: abandonado, delin-
quente, vicioso, vagabundo, pervertido, libertino", se possuía mau caráter ou mau prin-
cípio ou se havia tendência em se tornar (RIZZINI, 1997, p. 223). 
   
2.2. A virtude infantil 
 
As narrativas dos livros didáticos tendem a infundir na criança ideias de princí-
pios e padrões morais que delimitam o certo do errado. Os conteúdos são determinados, 
no intuito de moldar o caráter e a personalidade da criança, divulgando valores como: 
obediência, paciência, generosidade, energia para o trabalho e respeito aos mais velhos 
em oposição à ociosidade, vício, mentira e orgulho. Ao determinar e evidenciar as vir-
tudes necessárias às crianças, buscava-se formá-las, transformando-as em um adulto 
coerente, equilibrado, competente, social e autônomo. 
A criança virtuosa é aquela obediente, com paciência, modéstia, bom coração e 
generosa. Também é caridosa, econômica, perseverante e trabalhadora. As crianças de-
veriam "obedecer de olhos fechados" aos pais, aos mestres, às pessoas ajuizadas e mais 
idosas. A obediência é a mais preciosa virtude da criança" (BARRETO, 1912, p. 11). 
Um menino obediente é querido e, "como é desprezado quem não gosta de obedecer aos 
conselhos das pessoas mais velhas" (BARRETO, 1912, p. 15). 
 Segundo Arnaldo Barreto (1912, p, 27), "a paciência é uma virtude que as cri-
anças devem adquirir o mais cedo possível. O homem paciente consegue sempre tudo 
quanto intenta, e ganha essa força de vontade de que precisamos para conseguir", com 
sucesso, todas as ações da nossa vida. A maioria dos homens mais eruditos diferencia-se 
por possuir "uma grande paciência". (Ibidem, p. 27). Enquanto a modéstia, virtude pura 
e nobre, realça os dotes da beleza, do talento e da riqueza. 
O tema da generosidade é descrito na historieta O premio da generosidade, em 





"chamou os três filhos e com elles repartiu a sua riqueza. Apenas reservou um lindo 
relógio de ouro, destinado, como premio de virtude, ao filho que revelasse possuir me-
lhor coração" (BARRETO, 1912, p. 125). O senhor Chrispim recomendou aos filhos 
que fossem bons ao saírem pelo mundo. Após um ano, os três filhos foram chamados, 
com urgência, pelo pai, das cidades onde moravam, para relatar o que haviam praticado 
de bom e generoso. Começando pelo mais velho, os filhos contaram suas experiências, 
e, segundo, o senhor Chrispim, os feitos do primeiro filho indicaram ter bom caráter, 
mas não generosidade. O segundo também cumpriu um dever, mas ao terceiro, que li-
vrou da morte um inimigo rancoroso que andava a sua procura para o matar, coube o 
relógio de ouro, por demonstrar "quanta generosidade, quanta grandeza encerra a alma 
que faz o bem áquelle que lhe faz o mal! (BARRETO, 1912, p. 126-7).  
As outras virtudes são abordadas em uma história que a vovó contou a Luiza, 
Paulo e Donato. Na história intitulada A joia mágica, as tragédias da vida eram vencidas 
pela eficácia de uma "joia mágica, um verdadeiro talismã, que um anjo deixava no ber-
ço de cada criança, por ocasião do nascimento" (PUIGGARI; BARRETO, s/d, p. 96). 
Esta joia afastava todos os males de quem a possuísse e a guardasse com carinho. A 
pessoa teria prosperidade e uma "velhice calma e feliz, mas quem perdia a tal joia tudo 
lhe corria às avessas" (Ibidem, p. 96).  Aqueles que desprezavam a joia mágica sofriam 
por sua própria responsabilidade. As crianças, então, argumentaram com a vovó que não 
haviam recebido nenhuma joia mágica, quando ela lhe disse que, era no país em que 
viviam, que tal joia era deixada às crianças. A vovó respondeu que cada um havia rece-
bido e que ela estava dentro do coração, a joia de que falava era "composta de diversas 
substâncias preciosas, que, reunidas e combinadas, produzem todas as virtudes. As 
substâncias preciosas são o trabalho, a perseverança, a honradez e a economia. Combi-
nadas, formam o talismã que dá todas as felicidades" (Ibidem, p. 96). Várias pessoas 
acreditavam que a possuía, mas por faltar alguma das substâncias, a joia ficava imper-
feita. "Fica uma joia falsificada", comentou Donato, concordando a vovó. 
Na historieta Uma carta, o Dr. Silva Ramos comunicou a Paulo que não bastava 
ser instruído, honesto e pouco valia para a “satisfação moral” ter grande riqueza e solici-
tou que nunca se esquecesse da sabedoria popular: 
...regato que, de principio, erra o caminho, não é quando se lhe                  
engrossa a torrente com as cheias que póde tornar ao leito, ou mais da 
tua compreensão: menino que adquire maus hábitos, não será na edade 
adulta, quando os hábitos o dominarem, que conseguirá destruí-los! 






Puiggari e Barreto (1909, p. 7) afirmam que "bem inutil é o homem que cresce 
sem energia e sem força de vontade! É inutil para si proprio; inutil para a sua familia; 
inutil para a sua Patria; inutil em summa, para a sociedade em que vive". Segundo Riz-
zini (1997, p. 25), a criança "deixa de ocupar uma posição secundária e mesmo desim-
portante na família e na sociedade e passa a ser percebida como valioso patrimônio de 
uma nação; como chave para o futuro", um sujeito em formação que se pode conduzir e 
direcionar, ou seja, um sujeito moldável que poderia se tornar um homem de bem, pes-
soa útil para o progresso da nação ou então num ocioso e inútil "a pesar nos cofres pú-
blicos" (Ibidem, p. 7). 
Segundo esta perspectiva, cuidar e proteger a criança é uma ação de bondade e 
compaixão, que ultrapassa "o âmbito das relações privadas da família e da caridade para 
significar a garantia da ordem ou da paz social; de acordo com a lógica evolucionista e 
positivista da época", inspecionar a criança para impedir que ela se desencaminhe é 
compreendido como "parte de uma missão eugênica", que tinha a finalidade de melho-
rar as qualidades humanas das futuras gerações (RIZZINI, 1997, p. 26).  
Sarmento (2014) afirma que a imagem da criança molda "ações cotidianas e prá-
ticas, não sendo por isso, negligenciáveis os seus efeitos na configuração das condições 
de existência concreta das crianças" (p. 5). Estas imagens, algumas consideradas anti-
gas, predominam em determinados momentos históricos, simultaneamente e sobre-
põem-se, às vezes de maneira conflituosa ora de forma indiferente. Este autor propõe 
cinco imagens de criança: a má, a inocente, a imanente, a naturalmente desenvolvida e a 
inconsciente. 
A criança má, embasada na ideia do "pecado original," está relacionada ao con-
ceito do "corpo e da natureza como realidades que necessitam de ser controladas, a cri-
ança é concebida como uma expressão de forças indomadas, com potencialidade per-
manente para o mal", tem como referência filosófica a teoria de Hobbes que defende o 
controle dos excessos, da autoridade do Estado sobre o cidadão, dos pais sobre as crian-
ças para se evitar confusão social (SARMENTO, 2014, p. 6).  
A criança inocente opõe-se à criança má e tem como fundamento o "mito român-
tico da infância como idade da inocência, pureza, beleza e bondade", tem como explica-
ção predominante que a natureza é originalmente boa e apenas a sociedade a perverte, 
não sendo necessário controlar as forças da natureza indomada. Fundamenta-se no para-
digma filosófico de Emílio Rousseau que, com modelos pedagógicos direcionados às 





associada a uma concepção salvífica que encontra numa crença romântica da bondade 
infantil" (Ibidem, p. 6).  
A criança imanente parte do pensamento de potencial de desenvolvimento da 
criança,  
...não a partir de uma natureza intrinsecamente boa, mas da possibili-
dade de aquisição da razão e da experiência, aparece na formulação fi-
losófica da teoria da sociedade de John Locke. Para este filósofo in-
glês a criança é uma tabula rasa na qual podem ser inscritos quer o ví-
cio quer a virtude, a razão ou a desrazão, sendo missão da sociedade 
promover o crescimento com vista a uma ordem social coesa. A ima-
nência da criança torna cada ser humano um projeto de futuro, mas 
que depende sempre da "moldagem" a que seja submetido na infância 
(SARMENTO, 2014, p. 7). 
 
A quarta imagem denominada por Sarmento (2014, p. 7), da criança naturalmen-
te desenvolvida, está embasada na "psicologia do desenvolvimento, a partir especial-
mente dos trabalhos de Jean Piaget, constitui-se como o principal referencial de enten-
dimento e interpretação da criança no século XX". Com grande influxo na pedagogia, 
na precaução médica e na relação habitual dos adultos com as crianças, tem duas ideias 
centrais: "as crianças são seres naturais, antes de serem seres sociais, e a natureza infan-
til sofre um processo de maturação que se desenvolve por estágios" (Ibidem, p. 7). 
E, por fim, a criança inconsciente é fundamentada na psicanálise e tem Freud 
como referência. Atribui "ao inconsciente o desenvolvimento do comportamento huma-
no, com incidência no conflito relacional da idade infantil, especialmente na relação 
com as figuras materna e paterna. A criança é vista como um preditor do adulto", um 
sujeito social com especificidades e também a um "determinismo" que geralmente leva 
a imputar comportamentos "desviantes a vivências infantis, o que não deixa de ser uma 
inesperada deriva da imagem da criança má, que se revela quando adulta" (SARMEN-
TO, 2014, p. 8). 
Dessa maneira, segundo as imagens de criança descrita por Sarmento (2014) po-
de-se afirmar que a representação concebida e impressa nos livros didáticos por Arnaldo 
Barreto é da criança imanente, ou seja, aquela que está como um projeto de futuro que 
depende sempre da formação e do modelo a que foi submetido na infância. 
Nessa direção, segundo Borges (2005), a criança nem sempre foi vista de manei-
ra otimista, ainda que "no século XIX, já se consolidara o reconhecimento de uma espe-
cificidade da criança" (p. 238). Esta autora destaca outras quatro formulações sobre a 





sofrer modificações que o cérebro adulto", visto que havia o sentimento de incerteza em 
relação à moral e ao intelectual, resultando em "falta de discernimento e possível heran-
ça má";  a segunda supunha que a partir do nascimento, "a criança possuía , em germe, 
elementos da natureza má", sendo propensa a maus comportamentos; na terceira a cri-
ança "era representada como portadora de vontade fraca (ou inexistente), que deveria 
ser fortalecida, visto que desconhecia o que era bom ou mau," havia a convicção de que, 
de início, a criança não conseguiria diferenciar estas duas qualidades e,  por fim, a re-
presentação de que "as crianças poderiam ser boas ou más, conforme sua índole. Os fins 
da educação seriam preservar e cultivar as virtudes das crianças boas, e sufocar e repri-
mir as tendências nefastas dos alunos de má índole" (Ibidem, p. 238). Também cabia a 
educação domar os instintos, os vícios, as más inclinações, "habituá-la a fazer o bem, 
ensinar-lhe bons hábitos, para fortalecer sua vontade; destacando o espaço de ação edu-
cativa sobre o qual a escola atua, acreditando ser possível alterar as tendências" mais 
difíceis (BORGES, 2005, p. 239). A educação era considerada de grande importância no 
desenvolvimento moral da criança, desempenhando papel relevante na formação das 
"mais elevadas virtudes e das qualidades superiores do espírito, ela contribui para fazer 
e desfazer caracteres" (Ibidem, p. 239). 
Assim, observa-se no conteúdo das narrativas uma permanência na função mora-
lizadora, nos quais são transmitidos valores sociais, morais e cívicos, bem como são 
estimulados e reconhecidos os princípios considerados adequados e sendo reprimidos os 
inadequados. Os textos contribuem de modo considerável para a formação virtuosa das 
crianças segundo os desejados e expectativas para aquele período, bem como, busca 
influenciar ou convencer o comportamento das crianças conforme o que se desejava 
com a instrução. Nesse período, final do século XIX e início do XX, devido ao momen-
to político-cultural, havia a necessidade em instituir uma base virtuosa para a infância. 
 
2.3. Comportamentos e ações infantis 
 
 Nos conteúdos dos livros didáticos analisados são evidenciados os comporta-
mentos e ações das crianças. Embora a mãe e o pai exerçam o papel social de educar e 
civilizar, o local privilegiado para a aprendizagem é a escola. Através de suas obras, 
Arnaldo Barreto busca aprimorar a conduta e refinar as manifestações das crianças, por 





criança, atribuindo qualidades as suas ações. Dessa forma, estabelece-se um conjunto de 
comportamentos e ações, idealizando um determinado modelo de agir e de se portar 
infantil. Este autor imprimiu modelos de condutas e ações sociais, como, por exemplo, 
nas historietas relatadas abaixo: 
 Rita, "com apenas onze anos, parecia, entretanto, uma moça pelo seu aspecto 
serio e reflectido, e pelos modos corretos com que se portava em toda parte. E por isso, 
às vezes, fazia-se criança, mas criança ajuizada, para ser agradavel á sua amiga," de 
tempos em tempos levava sua boneca Zizi para visitar Zilda, a boneca de Luiza, por 
vezes cortava e costurava roupinhas para as duas bonecas (PUIGGARI; BARRETO, 
1911, p. 175). 
 Carlito é um menino "delicado, attencioso e cumpridor dos seus deveres, uma 
bella criança. Por isso, amam-no extremamente os pais, o mestre e os companheiros" 
(BARRETO, 1912, p. 17). Álvaro é respeitado e admirado por todos pelo fato de ser 
uma "criança correcta e sympathica, sendo considerado pelos alunos a ultima palavra 
em perfeição" (PUIGGARI; BARRETO, 1911, p. 39). Julio, um "bello rapaz, trabalha-
dor, honesto, bom amigo, bom filho, bom discipulo; não precisava de outras qualidades" 
para ser considerado e apreciado como era. Seus pais o amavam e, por várias vezes, o 
professor dissera:  
...olha, Julio, si todos os meninos que terei ainda de ensinar, fôssem 
iguaes a ti, eu nunca mais abandonaria esta trabalhosa vida de profes-
sor. Esse bello elogio dá a medida exacta da estima em que era tido o 
Julio. De facto, merecia-o, e bem; pois nunca se viu aquelle rapaz en-
colerisado; nunca lhe ouviram uma palavra descortez; nunca deu um 
desgosto aos pais, nem ao mestre! (BARRETO, 1912, p. 46-7) 
 
 Nessa direção, Rosa (2016, p. 189) afirma que o entendimento de que as crian-
ças "são portadoras de pensamentos, capacidades e intenções que lhe são próprias é algo 
recente e passa a ser especialmente considerada a partir do século XIX". Mesmo com 
essa compreensão em alguns períodos da história não havia necessariamente uma "de-
marcação de diferenças entre adultos e crianças" (Ibidem, p. 189). As modificações na 
maneira de 
...atribuir significados à infância revelam, no entanto, o deslocamento 
de sentidos que se deu ao longo do tempo: a indiferenciação entre 
adultos e crianças deu lugar à concepção de fragilidade, sendo que es-
ta, posteriormente, passou a ser substituída pelo discurso de que as 
crianças precisavam ser disciplinadas, cumprir regras e ser preparadas 
para a vida adulta. E esta última perspectiva ainda se encontra forte-






Assim, as ações da rotina da criança ficam mais próximas das atitudes realizadas 
pelo adulto, colaborando nos afazeres domésticos ou trabalhando. Segundo Gouvêa 
(2004, p. 70), "à medida que são valorizadas condutas relacionadas ao fazer adulto, com 
uma ação pautada por seriedade e recato, marca-se uma indiferenciação da infância, 
uma indistinção em relação ao comportamento do adulto". 
Zuzu e Rita ajudaram sua mãe; "enquanto Zuzu sahia para entregar a roupa aos 
freguezes, Rita, sentada a uma cadeira baixa, pregava botões e serzia as peças que, de-
pois de lavadas, appareciam com pequenos rasgões. Ritinha era perita na costura" 
(PUIGGARI; BARRETO, 1911, p. 30). 
Barreto (1912) descreve, também, que numa tarde após o almoço, um menino de 
10 a 12 anos, bondoso, honrado, de caráter inclinado para o bem, procurava "todo e 
qualquer serviço" para um menino de sua idade. O senhor Magalhães, que lia o jornal, 
sentado em um banco da praça, comunicou ao menino que havia "justamente um an-
nuncio precisando de um menino, de 10 a 12 annos, para o serviço de copeiro num res-
taurante". Este mesmo senhor o orientou que primeiro trocasse de roupas, porque estava 
muito suja, visto que o asseio era essencial e uma obrigação moral. Seguindo as orienta-
ções do senhor Magalhães, o menino foi empregado "para copeiro, mediante o ordenado 
de trinta mil réis mensaes" (BARRETO, 1912, p. 33-4). 
 Pode-se descrever outras condutas e comportamentos que não eram esperados 
que a criança tivesse na escola. Paulo relatou que na escola era censurado quem não 
ficava quietinho; Zuzu “levou um pito, no primeiro dia de aula, tinha um coração muito 
bom. Mas era irrequieto como um beijaflor: nunca estava socegado. A professora já lhe 
tem ralhado muitas vezes” (PUIGGARI; BARRETO, 1931, p. 65). Outro dia, quando a 
professora escrevia uma lição no quadro negro, Zuzu colocou em frente aos olhos, apoi-
ado no nariz, um óculos de cascas de laranja, que tirou de seu bolso, fazendo expressões 
faciais. Paulo, que olhava para ele, começou a rir. “A professora, percebendo a causa da 
gargalhada, e não achando graça nenhuma na pilheria, deixou de castigo, até ás tres e 
meia da tarde, tanto o palhaço da aula como o seu admirador (Ibidem, p. 65). 
 Após este dia, no momento da “lição de História Zuzu, para fazer graça, escon-
deu-se em baixo do banco e imitou os miados de um gatinho. Alguns meninos soltaram 
uma grande gargalhada”; os bons alunos não deram atenção a Zuzu; a professora orde-
nou que Zuzu levantasse e copiasse em sua pedra os versinhos que ela lhe entregara em 
uma folha de papel, era para ele copiar com bastante atenção, pois ele os recitaria no dia 





bem o merecia” mas ao invés de castigo, a professora, com voz carinhosa, lhe entregou 
uma poesia para recitar. Apenas no dia seguinte, quando Zuzu recitou a poesia, é que os 
alunos compreenderam tudo, pois as seis estrofes da poesia diziam a seu respeito, 
exemplificados pela primeira estrofe abaixo: 
 
Um pequeno impertinente, 
Peraltinha, insupportavel, 
Tinha o vicio detestavel 
De brincar constantemente  
(PUIGGARI, BARRETO, 1931, p. 91). 
 
 Paulo achava que iria à escola para aprender e não para ficar quieto, então seu 
pai lhe informou que “vae-se para aprender a ler, mas, para aprender a ler, é preciso 
estar quieto. É, além disso, uma falta de civilidade brincar ou distrahir-se quando a pro-
fessora está ensinando, e os collegas querendo attender-lhe ás explicações” (PUIGGA-
RI; BARRETO, 1931, p. 37).   
 Tempos depois, quando cursavam o terceiro ano, Zuzu, talvez lembrando-se dos 
"tempos de grande peraltagem, se distrahisse na lição de geographia, entretido a contar 
uma colleção de bandeirinhas de maços de cigarros, o professor abaixou-lhe a nota
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comportamento" (PUIGGARI; BARRETO, 1911, p. 145).   
 Bentinho ficou de castigo e sua mãe perguntou qual o motivo, visto que era “tão 
boa a mestra que, só por uma falta muito grave, o teria castigado”. A professora disse: 
“porque é muito travesso! Parece uma borboletinha, que não está socegada um só ins-
tante!” (BARRETO, 1908, p. 28-9). Nesta ocasião, Bentinho não dizia nenhuma pala-
vra, disfarçava que estudava colocando o dedo sobre algumas letras e seu rosto parecia 
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Figura 4 - Bentinho está de castigo porque é muito travesso 
 
Fonte: Livro Primeiras Leituras. Acervo da BNM 
 
Paulo, ao chegar em casa, após a aula, relatou à sua mãe, que no dia anterior, um 
aluno "por espirito de maldade ou não, ao sahir, riscou a parede do corredor. Só hoje 
que isso foi notado" (PIUGGARI; BARRETO, 1909, p. 89). Motivo que levou o profes-
sor a conversar com todos antes de iniciar a aula. Ele disse que, todos com certeza, de-
vem ter visto uma lesma e que, assim como ele, todos já sentiram repulsa quando vê 
este molusco. O professor falou também que não é preciso ver a lesma para saber por 
onde ela passou, pois deixa uma marca. O professor se referiu a este fato para lembrar-
lhes a que "comparações está sujeita uma pessoa que ande a riscar paredes e a traçar 
nellas figuras e palavras inconvenientes. Um homem sério, educado, ao avistar uma 
parede maculada, compara o autor daquilo a uma lesma!" (PIUGGARI; BARRETO, 
1909, p. 90). Pronunciou inclusive que, geralmente, não erra nessa comparação. Verda-
deiramente, "uma creança de bons sentimentos, que tenha a alma pura e nobre o cora-





se ele havia escutado bem o mestre para que não fosse também chamado de "alma de 
lesma" (PIUGGARI; BARRETO, 1909, p. 90). 
Arriada, Nogueira e Vahl (2012, p. 39) afirmam que com a implantação dos 
"grandes sistemas públicos de educação o modelo de escola não apenas instrui e forma, 
mas também impõe comportamentos e valores, que se articulam em torno da didática, 
da racionalidade, da disciplina e das práticas repressivas". Dessa maneira, a instituição 
escolar assume a função de disciplinar o tempo e as condutas, uma "rede completa e 
complexa que se traduz em uma organização das rotinas imperceptíveis" (ARRIADA, 
NOGUEIRA e VAHL 2012, p. 41) e, à qual todos devem se habituar. As salas de aulas 
são os espaços por excelência de vivência e controle, mas ampliavam-se também aos 
demais espaços ocupados pelos alunos, como: o pátio, os corredores, o banheiro e o 
gabinete do diretor.  
Nesse sentido, segundo Chartier (2010), a prescrição de novas regras de compor-
tamento, requisitadas por aqueles que ocupavam ou estavam à frente do poder, elabora-
das por pedagogos ou por pessoas que escrevem a respeito dos bons costumes, difundi-
das pelas instruções nobres "ou os tratados de civilidade, apoiou-se, ela também, no 
escrito" (p. 15). O processo de civilização impunha o controle dos sentimentos e ao 
"domínio das pulsões, ao afastamento dos corpos e à elevação do limite do pudor, essa 
profunda transformação da estrutura da personalidade mudou os preceitos em condutas, 
as normas em habitus
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, os escritos em práticas" (Ibidem, p. 15). 
Nessa direção, Revel (2009, p. 169) afirma que na tentativa de controle dos 
comportamentos; "submete-os às normas da civilidade, isto é, às exigências do comer-
cio social. Existe uma linguagem dos corpos, sim, porém destina-se aos outros, que de-
vem poder captá-la. Ela projeta o indivíduo para fora de si mesmo" e o apresenta ao 
julgamento favorável, ou seja, ao enaltecimento ou à condenação do grupo. Assim, po-
de-se entender as regras de civilidade como um artifício para estabelecer limites. É a 
"razão de ser de uma literatura que prescreve os comportamentos lícitos e, mais ainda, 
proscreve os que são considerados irregulares e maus. Considera-se a intimidade apenas 
para manipulá-la e adequá-la a um modelo, o da recusa a todos os excessos" (REVEL, 
2009, p. 169). 
Assim como, no modelo em que Barreto aponta algumas diferenças entre o 
comportamento de meninos em relação ao das meninas. Embora todas as meninas edu-
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cadas devessem ser muito obedientes, bem comportadas, polidas e, de maneira alguma 
grosseiras, havia coisas que não eram de meninas, como matar uma lagartixa. Na histo-
rieta O crocodilo, Luiza mostra a Paulo uma lagartixa no muro. Paulo diz: "foge dahi, 
menina: as meninas não servem para estas cousas! Deixa que eu já o mato! (PIUGGA-
RI; BARRETO, 1931, p. 58). Outro exemplo encontra-se na historieta A caminho da 
escola, quando D. Julia proíbe os meninos de comprar doces nos tabuleiros, pelo fato de 
fazer mal, ademais, por não estarem sós. "Acompanham uma dama, a senhorita Dona 
Luíza! E cavalheiros educados não abandonam uma senhora na rua para ir comprar do-
ces! Seria muito bonito si tal fizessem! É na rua que se conhecem as pessoas" bem edu-
cadas (PIUGGARI; BARRETO, s/d, p. 45).  
Felipe (2000, p. 116) afirma que "os manuais de civilidade ou boas maneiras, 
veiculados em fins do século XVIII, ganharam força no século XIX e início do XX, 
trazendo inúmeras recomendações às meninas e meninos". Estes manuais estabeleciam 
uma educação bem demarcada a partir de  
...determinadas expectativas e distinções de gênero. As instituições es-
colares, por sua vez, através de regimentos, da organização dos espa-
ços e da distribuição do tempo, se constituíram em importantes espa-
ços para a formação da criança (FELIPE, 2000, p. 116).  
 
Ainda, segundo Felipe (2000, p. 117), "as meninas e mulheres deveriam ser co-
medidas, recatadas, não podendo manifestar alegria ou espontaneidade". Havia o cuida-
do em cercear o corpo e, também, em conter a demonstração dos "sentimentos e afetos, 
através de um rígido controle dos comportamentos sociais. Havia uma grande visibili-
dade em relação aos meninos" (FELIPE, 2000, p. 122), geralmente, eram colocados em 
evidência, motivo de preocupação contínua. 
Nessa direção, Souza (2000, p. 16) afirma que no ensino primário, a introdução 
da educação física tinha por finalidade prevenir "hábitos perigosos da infância, meio de 
constituição de corpos saudáveis, fortes e vigorosos, instrumento contra a degeneração 
da raça, ação disciplinar moralizadora dos hábitos e costumes", encarregada em produ-
zir os valores cívicos e patrióticos necessários em defesa da pátria. Houve dúvidas se 
esta atividade deveria se ampliar ao sexo feminino, considerada favorável com diferen-
ciação "dos programas, era indicado uma combinação de exercícios de movimento, des-
tinados a produzirem um simétrico desenvolvimento muscular sem prejuízo da doçura 
das maneiras, da graça e elegância do talhe, da bela harmonia das formas femininas" 





Simultaneamente, ao lado da criança-modelo, as narrativas dos mesmos livros 
destacam diversos aspectos do comportamento atribuídos à criança, como: imprudência, 
desobediência, mentira, desonestidade, espírito irrequieto e travesso, elaborando perso-
nagens infantis ou, mesmo através de faltas e deslizes das boas crianças, apontam um 
modo de se comportar negativo. 
Roberto era um exagerado contador de vantagens em relação a sua força. Um dia 
desafiou outros dois meninos, dizendo que nenhum deles poderia vencê-lo nesta ativi-
dade. Eles concordaram em mostrar as suas habilidades e, como havia muitas pedras no 
local, Roberto disse que ganharia aquele que primeiro derrubasse a maçã que estava 
"pendurada no ramo mais comprido do lado direito da macieira," (BARRETO, 1912, p. 
171) do outro lado do muro. Combinaram que Roberto começaria, "mas se tiver alguem 
no jardim? ponderou um dos rapazes mais prudente que os outros" (BARRETO, 1912, 
p. 172). Roberto disse que ninguém estaria lá e, mesmo que tivesse, não seria tão infeliz 
em ser atingido por uma pedrada. O menino atirou a pedra e, por sorte ou habilidade, 
acertou a maçã. Roberto engrandeceu-se, mas a sua vitória durou pouco tempo, os me-
ninos ouviram do outro lado do muro gritos de dor. O rapaz prudente voltou a dizer que 
tinha alertado sobre esta possibilidade. Roberto pulou o muro e achou caída embaixo da 
macieira uma menina "com uma grande ferida na cabeça. Arrependido da sua impru-
dencia, tomou nos braços a menina, levou-a para casa, onde sua mãi lhe fez, os curati-
vos necessarios" (Ibidem, p. 172). 
 
Figura 5 - Roberto atirando pedra na maçã       Figura 6 - Menina atingida pela pedra  
                     
Fonte das figuras 5 e 6: Livro Leitura Moraes. Acervo da Biblioteca do (CPP) - Arquivo Histó-






Tio José levou as crianças para assistir ao espetáculo circense e, para que a ale-
gria fosse completa, permitiu que cada um levasse um amigo. Paulo lembrou-se de Ál-
varo, Donato chamou Zuzu e Luiza convidou Rita. As crianças partiram sem Zuzu, que 
não chegou a tempo. Antes de comprar os ingressos, tio José olhou ao redor do circo 
para ver se Zuzu os aguardava ali, não o vendo, comprou seis ingressos. Após o interva-
lo, quando retornaram aos seus lugares, Tio José e os meninos tiveram uma surpresa, 
Zuzu estava lá sentado em uma cadeira. Zuzu disse que perdeu a hora e que quando 
chegou na casa de dona Julia eles haviam saído e como queria assistir ao espetáculo 
"entrou como todo mundo, e... soldado velho não se aperta!" De volta do espetáculo, as 
crianças, tio José e dona Julia se reuniram na varanda. Eles conversavam animadamen-
te, exceto tio José, que tentava descobrir como Zuzu havia entrado no circo. No entanto, 
Zuzu, em conversa, disse: "quer saber como entrei no circo, Paulo? Vocês pagaram a 
entrada! Pois eu não: fui mais fino! Rodeei o circo, procurei um lugar onde não havia 
gente, e enfiei-me por baixo do pano! Tio José poupou dois mil reis." Ouvindo o relato 
de Zuzu, tio José retrucou que não havia poupado o dinheiro, "aquí estão êles: você vai 
agora mesmo levá-los ao diretor do circo; você cometeu uma ação indígna, imprópria de 
quem é honesto. Foi um verdadeiro roubo o que fez" e continuou dizendo que o diretor 
precisava do dinheiro para pagar os funcionários e demais despesas como alimentar os 
animais e o dinheiro para estas ações vinha dos ingressos dos espetáculos, continuou 
falando que não permitiria isso, "ser cúmplice nessa sua ação deshonesta". Tio José en-
tregou o dinheiro ao Zuzu e pediu que ele fosse entregar ao diretor pedindo-lhe descul-
pas, pois "não sabia o mal que praticava". Luiza achou que seria uma vergonha para ele. 
"Vergonha nenhuma, minha filha! Há mais nobreza em remediar a falta do que em per-
sistir nela! Zuzu obedeceu aos bons conselhos de tio José, foi depressa levando o di-
nheiro. Ia um pouco envergonhado, mas não zangado!" 
Luiza tinha ânimo em ir à escola e se preparava com alegria para esse momento, 
também não deixava de fazer as lições que a professora determinava, porém, um dia a 
"preguiça invadiu-lhe o corpo! O suave calor das cobertas deu-lhe uma invencivel 
molleza" (PUIGGARI, BARRETO, 1911, p. 134) e, quando sua mãe foi ao quarto avi-
sando que era tarde e estava na hora de se levantar, Luiza se encolheu e, com voz sufo-
cante, parecendo um gemido, disse que não se sentia bem e afirmava que estava doente, 
embora não parecesse. Dona Julia deixou-se impressionar um pouco pelo tom de voz 
lamentoso da filha. "Luiza conseguiu seu intento: não foi á escola" (PUIGGARI, BAR-





chá de erva cidreira e permaneceria na cama. Luiza cansou-se de ficar deitada na cama, 
inativa. "Começava a arrepender-se de estar doente! Ou tinha de continuar a mentir, ou 
havia de confessar toda a verdade" (Ibidem, p. 134). A menina não resistiu e chorando 
confessou tudo a sua mãe.  
Em outras situações Luiza também mentiu como na ocasião em que D. Julia dis-
se a Luiza para não colher mais jabuticabas do pomar. Luiza prometeu que não as colhe-
ria, mas um dia, Luiza foi ao pomar, "as jabuticabas estavam tão pretinhas, tão reluzen-
tes e como estariam doces, assim, tão madurinhas" (PUIGGARI, BARRETO, 1931, p. 
60). Luiza colocou as mãos atrás das costas e contemplou-as chegando cada vez mais 
próximo, dizendo a si mesma que não apanharia nenhuma jabuticaba, conforme havia 
prometido à sua mãe. Com os olhos vivos, uma vontade intensa e a boca quase seca, 
Luiza "inclinou-se um pouco, e trincou, com os dentinhos, a jabuticaba mais bonita, 
depois uma outra" e, assim, sucessivamente. Depois de comer as frutas a menina pensou 
"mamãe, agora, não poderá dizer que colhi as jabuticabas! Não sou, pois, desobediente! 
Comi-as, é verdade; mas não puz as minhas mãos na jobuticabeira (PUIGGARI, BAR-
RETO, 1931, p. 62). 
 
Figura 7 - A mentira disfarçada de Luiza 
 
Fonte: Primeiro Livro de Leitura; Série Puiggari-Barreto. Acervo da Biblioteca do (CPP) - Ar-





Segundo Gouvêa (2004, p. 71) estas descrições negativas atribuídas ao caráter da 
criança, ou seja, aos seus maus instintos são formas de evidenciar "as diferenciações que 
as distinguiram do adulto, uma suposta natureza definida pelo erro, a ser corrigido por 
meio do processo de socialização". A correção, geralmente, acontecia através de casti-
gos, afim de modelar a conduta infantil. "É entre a criança séria, compenetrada, adulti-
zada e a criança irresponsável, imprudente e irrequieta que a infância é retratada em 
ambas as perspectivas" (Ibidem, p. 71). 
Nesse sentido, a descrição sobre a criança retrata aquela que é enaltecida pela 
"semelhança com o adulto, por sua capacidade de superar as características deformado-
ras da infância, tendo como centro a capacidade de ser ajuizada, ou é percebida negati-
vamente pela incapacidade de superar a sua natureza" (GOUVÊA, 2004, p. 72) em 
aproximar-se dos aspectos e atributos do adulto.  
Nessa direção, Dourado (2009, p. 7) afirma que "uma das consequências da dis-
ciplinarização das práticas cotidianas referentes ao cuidado com as crianças teve origem 
na interpretação de certos conhecimentos científicos acerca dos impulsos naturais", al-
guns pesquisadores, baseados em princípios evolucionistas, contribuíram com novos 
regimentos para o processo de socialização da criança. Nesse sentido, "os comporta-
mentos espontâneos típicos da infância foram sendo mais e mais sujeitos à repressão" 
(Ibidem, p. 7). 
Revel (2009, p. 161) afirma que através da "finalidade pedagógica: todos reve-
lam a mesma vontade de expor e ensinar as maneiras legítimas. No entanto, realizam 
esse projeto de modos bem diversos", de acordo com a relevância que conferem às "re-
gras de conduta, segundo o público ao qual se destinam, segundo as formas de aprendi-
zagem" (Ibidem, p. 161). Desse modo, é possível identificar através das narrativas a 
quem foram dirigidos os livros didáticos e com maior relevância e importância um uso 
específico de educação. 
 Nas produções de Arnaldo Barreto são evidenciados aspectos dos comportamen-
tos e ações dos protagonistas e demais personagens infantis que os aproximavam das 
atitudes e condutas demonstradas pelos adultos. As crianças estão descritas como: sé-
rias, bem comportadas, ajuizadas e disciplinadas, enaltecendo uma maneira sensata e 
moderada de se portar. As narrativas apresentam normas prescritivas de comportamento 
e modelos de ações para serem adquiridos nas situações cotidianas das crianças, na casa 
com os familiares ou na escola com a professora e os amigos. Prescrições consideradas 





ção de padrões de conduta, de comportamento e hábitos que procuravam manter a or-
dem social condizente com a vida moderna e civilizada, almejada, fundamentais para a 
formação da criança. Embora os livros didáticos sejam dirigidos aos meninos e às me-
ninas, há diferenças específicas na conduta entre eles. 
 
2.4. Faltas e Castigos infantis 
 
 Segundo Puiggari e Barreto (1931, p. 101), quem comete uma falta e não é cas-
tigado, comete "outra falta ainda mais grave". A consequência da falta, desobediência 
ou comportamento inadequado são descritos em algumas narrativas, apontando a neces-
sidade de corrigir os defeitos que são impostos pelos adultos, conforme seus valores e 
da sociedade. 
 "Henrique, não posso perdoar-te tão grande falta. Tu bem sabes que tua obriga-
ção é obedecer às ordens de teu pai" (BARRETO, 1912, p. 88). O menino tentou retru-
car, mas, não houve conversa, sua mãe determinou que ele fosse para o castigo, perma-
necendo "fechadinho naquelle quarto, durante duas horas; e, à hora da merenda, não 
terás, como é de costume, nem doces nem fructas. Anda, vai; e leva esta fatia de pão" 
(Ibidem, p. 88). O avô solicitou à mãe do menino que passasse ao menos um pouco de 
manteiga no pão, ela lhe informou que não seria possível pois Henrique estava se tor-
nando "terrivelmente peralta; e lá se foi ele, choramingando, para a sua prisão, e pen-
sando nos perigos da peraltagem" (BARRETO, 1912, p. 88). 
 Paulo, ao entrar no gabinete do diretor, ouviu a mãe de Álvaro, "um dos melho-
res alunos da escola," (PUIGGARI, BARRETO, 1912, p. 137) falar que seu filho não 
havia ido naquele dia à escola porque nunca havia chegado atrasado e não queria passar 
por tal constrangimento. O diretor disse a mãe que vergonha era o que seu filho havia 
feito, a senhora pediu para que ele desculpasse o seu filho e o diretor respondeu que: a 
falta "não foi cometida aquí, minha senhora; não tenho, pois, o que desculpar, assim 
como também não poderia castigá-lo. Compete à senhora, ou melhor, a ele mesmo, re-
mediar o mal que praticou, afim de não desmerecer do bom conceito em que todos o 
temos" (PUIGGARI, BARRETO, 1912, p. 138). Aborrecida, a senhora despediu-se e 
saiu. Mais tarde, movido pela curiosidade, Paulo foi à casa de Álvaro saber o motivo do 
amigo ter faltado à aula, "estava impaciente para saber que travessura poderia ele ter 





trou Álvaro bastante chateado, "estava indignado contra si mesmo" e dissera ser um 
"tonto, um palerma, um toleirão!" Paulo consolou o amigo dizendo que também havia 
cometido uma façanha na escola, motivo que o levou ao gabinete do diretor. Isso por-
que, pela manhã, ao sair para comprar café e açúcar, a pedido de sua mãe, logo à frente 
avistou um cartaz anunciando as atrações de um circo. Álvaro ficou boquiaberto com o 
que estava exposto e correu para o local onde estavam montando o circo, lá havia outras 
pessoas olhando a montagem da arena, de repente ele se lembrou das compras e ao levar 
a mão ao bolso, não encontrou o dinheiro, perdeu ou havia sido roubado. Álvaro voltou 
para casa desanimado, contou o ocorrido à sua mãe que, felizmente, o desculpou. Ao 
olhar para o relógio, viu que se passava das dez horas, era tarde para ir à escola. Álvaro 
continuou relatando que devido ao seu mau procedimento iria castigar-se com suas pró-
prias mãos e já havia pensado no castigo que lhe impusera. Copiaria um capítulo de um 
bom livro que lhe ensinasse algo útil a sua inteligência e ao seu coração. Paulo levan-
tou-se para ir embora, dizendo que invejava o amigo. Como castigo, Álvaro escolheu 
copiar um capítulo de Franklin, um longo texto em que uma criança a caminho de uma 
loja encanta-se por um assobio e dá todo o seu dinheiro ao outro menino em troca do 
brinquedo, ao retornar para casa os irmãos e primos disseram ao garoto que ele havia 
pago dez vezes mais pelo objeto. O texto segue com vários relatos e, sempre no final, a 
frase: este dá tudo pelo assobio ou se arruína pelo assobio. "Em conclusão, eu creio que 
a maior parte das desgraças, que afligem a humanidade, provêm da falsa estima que se 
liga as cousas, o que é dar muito pelo assobio" (PUIGGARI, BARRETO, 1912, p. 143). 
Na primeira historieta intitulada A desobediência, D. Belmira, mãe de Pedrinho, 
o proibiu de tocar nas plantas de frutos vermelhos que foram cultivadas no jardim. Ele 
descumpriu, foi ao jardim e pegou uma porção dos frutos vermelhos arredondadinhos 
que ele pensou que fossem pitangas, bem depressa colocou na boca e mastigou-as. Em 
seguida cuspiu as pimentas soltando um grito de dor. D. Belmira deu "um pouco d'agua 
para lavar a boca, disse-lhe em tom de censura: Olha, meu filho, ahi está o castigo da 
desobediencia!" (BARRETO, 1912, p. 16).  
No segundo ano, Antonio Fabiani aluno novo, iniciou na classe de Paulo.  Anto-
nio, filho de um encadernador italiano, "era um menino educado, bom companheiro, 
alegre e bem disposto, tanto para o estudo como para o brinquedo" (PUIGGARI, BAR-
RETO; s/d, p. 35). 
Um dia, "durante uma lição de cousas, a professora explicava a vida dos operá-





mar estes trabalhadores que passavam horas dentro de locais fechados, em que o ar é 
impuro, o trabalho pesado e ao perigo das máquinas. Às vezes, o acidente é fatal, outras 
deixa a pessoa aleijada para o resto da vida. Fabiani relatou que nas pequenas oficinas 
também acontecem acidentes. Então, a professora que conhecia sua história e sabia que 
ele se incomodava quando falava neste assunto, anunciou; "vou contá-la, porque as fal-
tas devem ser confessadas, principalmente faltas como a tua, que teve um castigo tão 
forte" (PUIGGARI, BARRETO; s/d, p. 188). A professora contou que o pai de Fabiani 
trabalhava na própria residência. "O pai proibira-lhe que brincasse na oficina, porque os 
utensílios de trabalho são impróprios para brinquedos; mas permitia-lhe que estivesse 
alí, vendo o serviço" (PUIGGARI, BARRETO; s/d, p. 188-9), pois tinha o desejo que o 
filho seguisse a mesma profissão. 
Um dia, quando o pai de Fabiani não estava, o menino pegou quatro folhas de 
papel grande e decidiu fazer um livro. Desejava fazer um álbum para selos. Dobrou o 
papel, não conseguiu costurar então prendeu na "maquina de acolchetar", depois colou a 
capa e com uma tesoura procurou aparar as folhas do caderno para que todas ficassem 
iguais, como não conseguia ajustá-las de nenhuma maneira, "resolveu então cortar o 
livro na guilhotina. Levantou o cutelo, colocou o livro em baixo e zás, puxou a alavan-
ca. Ao abaixar-se o cutelo, um dos seus dedos ficára decepado (PUIGGARI, BARRE-
TO; s/d, p. 189). 
 
Figura 8 - Fabiani ao desobedecer seu pai - decepou o dedo na guilhotina ao tentar cor-
tar o livro. 
 
Fonte: Segundo Livro de Leitura; Série Puiggari-Barreto. Acervo da Biblioteca do (CPP) - Ar-





 Na historieta, intitulada Zé Pardal, o pinta-monos, o professor muito zangado, 
"segurando o Zé Pardal pela gola da jaleca" (BARRETO, 1912, p. 181), se queixava ao 
vigário que fora visitar a escola.  O menino, "o pinta-monos
45
, como lhe chamava, furi-
oso, o mestre, tivera a habilidade de desenhar na pedra a caricatura, bastante parecida" 
(Ibidem, p. 181), deste velho professor. O professor dizia que era uma falta de respeito, 
enquanto o vigário tentava acalmar o professor dizendo para ele não ficar zangado.  O 
vigário tirou Zé Pardal, que estava muito choroso, das mãos do professor que insistia 
em dizer para não confiar no menino, pois ele era um vadio. Zé Pardal tinha grande ten-
dência e vocação irresistível para o desenho.  
 Zé Pardal desenhou o professor porque ele havia saído da sala, recomendando 
que os alunos estudassem as lições e tivessem juízo, caso contrário conversariam com a 
"Santa Luzia" (BARRETO, 1912, p. 188). Assim que o professor saiu, as crianças co-
meçaram a jogar "bolas de papel" de um lado para o outro, junto com risos, gracejos e 
pilharia. Os meninos travessos não paravam em momento algum. Zé Pardal disse que se 
não ficassem "quietos, o snr. mestre póde ouvir a bulha, e vem por ahi distribuir palma-
toadas de criar bichos. A gente quer reinar!
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 disse um menino dos seus sete annos. En-
tão não tens medo da menina de cinco olhos?”
47
 (BARRETO, 1912, p. 184). Um disse 
que sim, outro também falou que tinha medo e, em seguida, várias vozes repetiram o 
mesmo. Então, Zé Pardal propôs que se ficassem quietos, ele faria desenhos na pedra, 
ou seja, no quadro negro; ele desenhou um boi e depois surgiram vários pedidos até que 
Antonio Formiga, "o mais velho da sala", disse que Zé Pardal não era capaz de desenhar 
o rosto do mestre e isso sim, seria engraçado. Tanto provocaram Zé Pardal que ele sen-
tindo seu orgulho ferido, pegou novamente o giz e fez o desenho. Os meninos começa-
ram a rir, fazendo uma gritaria "de mil demônios"(BARRETO, 1912, p. 185). O profes-
sor, ouvindo a bagunça, foi ver o que era e pegou todos em flagrante, cometendo uma 
ação não permitida. O professor quis saber quem era, todos ficaram calados. "Havia de 
ser o Pardal! Pois espera que eu te digo! Eu bem disse que trabalharia a palmatoria! 
Nesse momento, porém, entrou o snr. vigário, que foi a providencia do Pardal" (BAR-
RETO, 1912, p. 185). 
 Segundo Revel (2009) foram disseminadas orientações de como educar e instruir 
as crianças, estas publicações de caráter regulamentar e civilizatório seguiram em dire-
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ção a "disciplinar as almas por meio da coerção exercida sobre os corpos e impor à cole-
tividade das crianças uma mesma norma de comportamento sociável" (p. 168). Nesse 
sentido, as ações repressivas impostas e aplicadas para corrigir e impor a ordem eram 
realizadas através de castigos, punições e permanente vigilância. 
 Considera o ambiente doméstico, também um lugar de uma educação "específi-
ca, colocada sob a autoridade do pai. Porém isto não basta. É preciso acrescentar-lhe 
uma disciplina,
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 que só pode ser uma aprendizagem socializada pela escola" (REVEL, 
2009, p. 169). 
 Nessa sequência, Gouvêa (2004, p. 90) afirma que "as consequências dos atos e 
comportamentos infantis" mantinham-se através de "um olhar pedagógico sobre a in-
fância, de maneira a corrigir seus defeitos e informar sua conduta de acordo com os va-
lores da sociedade adulta em que se insere" (Ibidem, p. 90). Assim sendo, havia o cui-
dado e a atenção em manifestar os efeitos das ações infantis negativas. Em conformida-
de com o ponto de vista "de uma literatura formadora do caráter da criança, procura 
ensinar-lhe as noções de certo e errado, relacionando-as à recompensa e punição" 
(GOUVÊA, 2004, p. 90) 
 Assim, conforme Alves (2013, p. 1), o "castigo corporal é ato realizado pela mãe 
ou pai, professores ou responsável na intenção de estabelecer o disciplinamento e de 
corrigir o comportamento inadequado da criança". Os castigos corporais variam e, ge-
ralmente, são aplicados ao corpo da criança; em alguns casos, utiliza-se um instrumento. 
 Nesse sentido, segundo Lemos (2012, p. 628) "palmatória, férula, santa-luzia, 
menina dos cinco olhos, os cinco olhos do diabo, muitos nomes para um objeto que as-
sim como o livro, a carteira, o quadro, marcou presença na escola". O principal objetivo 
do castigo ou "arte de punir" era corrigir as falhas "inscritas numa série de normas" 
(Ibidem, p. 628). 
 Consta nos livros didáticos de Arnaldo Barreto em relação ao processo de esco-
larização, a aplicação de castigos. Os castigos são apresentados de maneiras diferentes e 
tendem a ser "suavizados" passando de violência física para outros tipos de punições 
como, por exemplo, ficar sem recreio, abaixar a nota devido ao comportamento, fazer 
cópias ou recitar poesias com assuntos referentes ao motivo da coerção. Embora há na 
narrativa um relato do professor dizendo que não gostava de castigar as crianças, essa 
ação era aceitável pela família e pelos demais membros da sociedade à época. 
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2.5. Emoções, Sentimentos e Sociabilidade manifestados na infância 
 
 Puiggari e Barreto (1909) afirmam que as crianças são muito felizes. Paulo, Do-
nato e Luiza aprenderam, inclusive, que a alegria não era falta de educação. Alegria não 
"quer dizer falta de respeito; nem respeito quer dizer tristeza! As pessoas bem educadas 
são, geralmente, as mais alegres; porque a educação faz que vivamos sempre contentes 
com o nosso proceder” e cumprir o dever é motivo de grande satisfação e contentamen-
to ao coração do homem educado (PUIGGARI; BARRETO, s/d, p. 162). 
 Emoções e sentimentos como: alegria, felicidade, ansiedade e desapontamento 
estavam presentes no cotidiano dos personagens infantis, descritos por Arnaldo Barreto, 
como uma maneira da criança se expressar e agir. Através destas manifestações qualifi-
cava o que era nobre e esperado pela criança. 
 Barreto (1908, p. 74) descreve "a felicidade de Alfredinho!" Seus pais eram mui-
to pobres e o menino deixou, na noite do dia vinte e quatro de dezembro, seus sapatos, 
na janela, na esperança de encontrar um brinquedo qualquer ao acordar. "Um grito de 
alegria resoou na manhã do dia seguinte, apenas Alfredinho acabou de despendurar o 
sapatinho! Seus paes, Magdalena e Corina" (Ibidem, p. 74) correram para ajudar e tive-
ram uma surpresa! 
Viram aninhados, dentro delle, dous passaritos, que alli se tinham 
abrigado do sereno da noute! Que bondoso devia ser o menino Jesus, e 
como devia amar Alfredinho, para lhe dar um presente que tanto lhe 
alegra o coração! Alfredinho aqueceu então os passaritos o melhor que 
pôde de encontro ao seio, deu-lhes de comer, e logo que os viu reani-
mados, restitui-os á liberdade. Da janella, onde se ficou sorrindo de 
contentamento, ouviu-os ainda cantar no ramo de uma arvore proxi-
ma, onde elles foram pousar (BARRETO, 1908, p. 74). 
 
 Nesse sentido, outra descrição da manifestação de alegria e felicidade aconteceu 
quando Paulo e Donato combinaram de pregar uma peça de 1º de abril em tio José. 
Acordaram que colocariam uma rã dentro de uma caixa de charutos; embrulhariam a 
caixa com papel de seda e para finalizar amarrariam uma fita, com a inscrição: "Para o 
sr. Capitão José. Tio José pensará que a caixinha contém charutos; abre-a para fumar 
um, depois do café; e a rã dará um pulo," (PUIGGARI, BARRETO, s/, p. 88) que real-
mente o assustará. Consultaram dona Julia sobre a brincadeira inocente, própria do dia, 
ela disse que eles poderiam fazer o que pretendiam, de forma que não magoasse tio Jo-
sé, brincar com pessoas mais velhas é permitido desde que não magoe. Tio José fez co-





visitar os sobrinhos e para tomar uma xícara de café, com que dona Julia o esperava 
habitualmente. Quando tio José chegou, a caixa estava na mesa, em frente ao lugar que 
costumava se sentar. Tio José perguntou à sua irmã se aquele presente era para ele, dona 
Julia, sorrindo disse que sim, perguntou também se era alguma novidade em charutos. 
Dona Julia respondeu que não sabia, seu marido havia deixado a caixa sobre a mesa e 
Paulo escreveu seu nome. Tio José decidiu experimentar um charuto e, ao desembrulhar 
o pacote, "quando levantou a tampa para tirar o charuto, a rã deu um formidável pulo, 
que o fez estremecer de susto. D. Julia ria-se, à vontade, da careta que fazia o tio José" 
(PUIGGARI, BARRETO, s/d, p. 91). As crianças que estavam observando pela fresta 
da porta do quarto saíram contentes, "muito satisfeitas, batendo palmas, e gritos em 
côro: Primeiro de Abril! Primeiro de Abril! Tio José, sorrindo-se, bateu na testa e ex-
clamou: pois nem me lembrava da data de hoje"! (Ibidem, p. 91). 
 Barreto e Puiggari (s/d, p. 162) "afirmam que o riso natural, quando uma pessôa 
está satisfeita, alegre, e tem vontade de rir, nunca ofende, mas há risos que ofendem, por 
exemplo, rir de um bêbado ou de quem cai ao chão". Enquanto outras emoções e senti-
mentos como fúria, aborrecimento, frieza e orgulho eram criticados e deveriam ser con-
tidos, disciplinados e educados. 
  Dona Julia foi fazer uma visita à uma amiga e como não queria ir sozinha cha-
mou Paulo para acompanhá-la. O menino estava brincando e não queria sair. "Ora, ma-
mãe! a senhora bem podia deixar-me brincando. Meu filho, um menino bem educado 
nunca responde assim à sua mãe! Vem, anda!" (PUIGGARI, BARRETO, 1931, p. 135). 
Paulo obedeceu mas ficou com a fisionomia do rosto feia, demonstrando aborrecimento 
e, durante o caminho, não falou uma palavra. Na casa de dona Noemia, amiga de dona 
Julia, Paulo demonstrava frieza. Quando os filhos de dona Noemia chegaram da rua, 
chamaram Paulo para brincar. Ele respondeu: "não sei se poderei ir, comparando o seu 
procedimento com o dos meninos; eu só posso fazer o que mamãe mandar" (PUIGGA-
RI, BARRETO, 1931, p. 137). Comovida, dona Julia disse ao filho para ir brincar com 
os amigos. Paulo começou a brincar sem interesse e prazer. Recordava-se da injustiça 
que havia cometido com sua mãe, mas não tinha coragem de pedir-lhe desculpas e dar-
lhe "um beijo, alli mesmo, na sala, em presença de D. Noemia e de seus filhos. Era o 
que deveria fazer. Mas um bichinho máu - o orgulho - não deixava que elle tivesse um 
tão bello procedimento!" (PUIGGARI, BARRETO, 1931, p. 138). Paulo se entreteve na 





"remorso e a grandeza de sua falta, teve coragem e protestou: minha mãe não é má! Eu 
é que fui máu, que fui injusto para com ela! (PUIGGARI, BARRETO, 1931, p. 140). 
 Desde pequeno, Paulo guardava num cofre todas as moedas que ganhava e, com 
riscos, anotava em um papel a quantidade de dinheiro que tinha. Por se aproximar o 
aniversário de sua mãe, pediu permissão ao seu pai para quebrar o cofre e com o dinhei-
ro comprar um presente para ela. Dr. Silva Ramos autorizou Paulo que pegou o "martel-
lo, e foi buscar o cofre ao quarto, trazendo-o para a área. Estava ancioso para abril-o" 
(PUIGGARI, BARRETO, 1931, p. 173). Seria a primeira vez que ele, Luiza e Donato 
viriam tanto dinheiro, mas não havia nada no cofre. "Não póde ser! Procurou de novo, 
sem nada encontrar. Afinal levantou-se desapontado" (PUIGGARI, BARRETO, 1931, 
p. 174). Luiza e Donato também se assustaram. Luiza disse que ladrões teriam pego o 
dinheiro. "Ora, não seja boba! disse Paulo meio zangado" (PUIGGARI, BARRETO, 
1931, p. 175). O Dr. Silva Ramos quem havia tirado o dinheiro de Paulo e colocado "a 
render na Caixa Economica" (PUIGGARI, BARRETO, 1931, p. 177). 
 Romão era "um terrivel rapazito que implicara com o gato maltez, por este miar 
assim, de cima do telhado: rru-mão! rru-mão! Os outros rapazes, metteram á bulha o 
caso, e para verem o Romão zangado, chamavam-lhe tambem Rumão" (PUIGGARI, 
BARRETO, 1912, p. 166) repetindo de forma parecida o som do gato. Romão não po-
dia fechar a boca de todos os seus colegas, "ao mesmo tempo, jurou vingar-se no gati-
nho. Uma occasião em que Romão o pilhou distrahido, apertou-lhe o rabo com tanta 
força, que o pobre maltez soltou um miado
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 fortissimo, e sahiu, fuzilando" (Ibidem, p. 
166), em nenhum momento voltou para casa. 
 Silva (2002, p. 48) afirma que as relações sociais são marcadas e determinadas 
pelas "emoções e sentimentos vividos pelas pessoas, quer ocorram em nível consciente 
ou inconsciente. Além disso, também existem as emoções e os sentimentos que são au-
torizados socialmente, ou seja, o momento em que é permitido sentir" e expressar-se de 
modo claro e franco. Assim, considera-se que as influências "emociossociais são resul-
tado das emoções e dos sentimentos autorizados pelo paradigma social vigente, ou não" 
(Ibidem, p. 48), visto que há trocas de influência nos mais diferentes tipos de convivên-
cia. 
 Nessa direção, Revel (2009, p. 172) afirma que as manifestações do corpo: emo-
ções, sentimentos, gestos e atitudes "constituem expressões legíveis do homem interior, 
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revelam as disposições da alma. Todos os movimentos, todas as posturas corporais, po-
dem ser objetos de uma leitura". Os gestos são marcas e podem constituir-se em um 
meio de comunicar ideias ou sentimentos; mostram-se à "interpretação e permitem um 
reconhecimento moral, psicológico e social da pessoa. Não há intimidade que não reve-
lem" (REVEL, 2009, p. 173). 
 Nesse sentido, segundo Gouvêa (2004, p. 81), a manifestação de alegria e prazer 
pela criança "deve ser moderada e contida na expressão de seus sentimentos, os quais 
devem ser disciplinados e educados. À educação dos afetos associa-se uma educação 
corporal, à medida que este corpo é o veículo de expressão do sentir". Desta maneira, há 
uma compreensão de um comedimento gestual em que algumas demonstrações são cen-
suradas, enquanto outras engrandecidas. São valorizados os gestos descrito pela discri-
ção e contenção. 
 A amizade entre as crianças é enaltecida nas historietas, relacionada a manifesta-
ção de sociabilidade entre meninos e meninas. Os variados encontros das crianças, na 
cidade, ocorrem a partir de locais institucionalizados, como a família e a escola, posteri-
ormente, estendendo-se para lugares públicos, como as praças.  
 Faltando oito dias para começar as aulas, na casa do médico Dr. Silva Ramos, 
"achavam-se reunidas algumas crianças, amigos e collegas de seus filhos" (PUIGGARI, 
BARRETO, 1911, p. 5), sentados a um canto da sala falavam contentes sobre vários 
assuntos, com a tagarelice própria da idade. Alguns discorriam sobre as festas a que 
tinham "assistidos durante as férias; os que estiveram em sitios e fazendas, descreviam 
caçadas, pescarias, passeios a cavallo e outras diversões proprias da roça; os que se ha-
viam ausentado para outras cidades, para outros Estados, e viajado" (Ibidem, p. 5) em 
trens relatavam os acontecimentos que mais os impressionaram, alguns tão divertidos, 
que provocavam verdadeiras risadas nos presentes. 
 Outra ação e atitude das crianças que demonstram amizade aconteceu na escola. 
Um dia, "um pobre menino, magrinho e pallido, era muito applicado ao estudo e muito 
estimado pelos collegas, graças à sua meiguice e ingenuidade, não levou seu lanche 
habitual, e via com olhos compridos, no recreio" (PUIGGARI, BARRETO, 1911, p. 
201) seus colegas comer, com avidez, bonitas "maçãs ou lanches de presunto ou de 
queijo". No outro dia, aconteceu o mesmo fato, o que causou estranhamento dos cole-
gas. Um menino perguntou ao Joaquim se ele não trouxera lanche e o menino, rubori-
zando um pouco, "abanou tristemente a cabeça. Um deu-lhe a metade de sua maçã; ou-





de seus bons amiguinhos, Joaquim contou ingenuamente o que se passava em casa" 
(PUIGGARI, BARRETO, 1911, p. 202). Seu pai que era contramestre em uma fábrica 
de chapéus havia perdido o emprego, devido a uma greve, por isso, a pobreza atingira a 
sua família, "só comiam uma vez por dia, e que muitas vezes, iam dormir mais cedo, 
para illudir a fome... Alguns meninos enxugaram lagrimas silenciosas." (Ibidem, p. 
202). No dia seguinte Paulo pediu a sua mãe que dobrasse o seu lanche, outros meninos 
tiveram a mesma generosa ideia, "de modo que o pequeno Joaquim se viu na escola 
assaltado por numerosos collegas, que vinham trazer-lhe, qual uma fructa, qual um pão, 
qual um pedaço de assado, qual um doce ou um nickel" (PUIGGARI, BARRETO, 
1911, p. 202). E, assim aconteceu nos demais dias, o menino ao retornar à sua casa, le-
vava consigo alguma coisa que pudesse enganar o estômago dos seus familiares e assim 
podiam se deitar mais tarde. "O pae de Joaquim encontrou collocação em outra fabrica, 
e, sabedor da generosidade daquellas crianças, foi ao Grupo à hora do recreio e, com 
licença do director," declarou publicamente a sua gratidão aos seus pequenos benfeito-
res, e saiu depois de "abraçar um por um a todos os alumnos da classe (PUIGGARI, 
BARRETO, 1911, p. 202). 
 No largo da Matriz, Donato viu vários meninos brincando de bolinhas de gude. 
As crianças todas brincavam, "tão amigas, tão alegrinhas", que Donato, ao chegar à ci-
dade, em companhia do seu padrinho, Dr. Silva Ramos, estranhou que as crianças não 
brigassem. Dr. Silva Ramos explicou ao afilhado que na cidade "não se briga á tôa por-
que a educação não deixa. A educação faz ver aos meninos, na escola e no lar, que as 
brigas só trazem desgostos" (PUIGGARI, BARRETO, 1931, p. 44-5) e os meninos que 
ali estavam eram todos muito bem educados. 
 Tio José, Paulo, Donato e Victor fizeram uma longa viagem à fazenda de Jorge, 
amigo do capitão. No dia seguinte, os meninos acordaram bem cedo, "ás 6 horas da ma-
nhã" (PUIGGARI, BARRETO, 1909, p. 110), estimulados pela curiosidade em conhe-
cer a propriedade. Os meninos saíram bem agasalhados, visto que o "mez de Junho fôra 
bem rigoroso" (Ibidem, p. 110), mas não se incomodavam com o frio. Paulo, Donato e 
Victor "iam acompanhados de um caboclinho muito vivo e intelligente, filho do Ama-
dor, com o qual, nessa facil e rapida intimidade entre creanças, fizeram logo amizade, 
depois que terminaram a ceia na vespera. Joca era o nome delle" (PUIGGARI, BAR-
RETO, 1931, p. 44-5). 
 Quando "a escola se reabriu, Paulo e Donato já não iam sós: acompanhava-os 





nhas. A menina, nos primeiros dias, com a satisfação de ir para a escola" quase não se 
alimentava (PUIGGARI, BARRETO, s/d, p. 42). 
 Segundo Silva (p. 56), "os homens em conjunto produzem um ambiente huma-
no, com a totalidade de suas formações socioculturais e psicológicas e acrescenta: a 
humanidade específica do homem e sua sociabilidade estão inextrincavelmente" vincu-
ladas. 
 Nesse sentido, Revel (1998, p. 21) afirma que a "história social deve estar atenta 
aos indivíduos percebidos em suas relações com outros indivíduos, a multiplicidade dos 
espaços e dos tempos, a meada das relações nas quais se inscreve". Para as crianças vi-
verem em sociedade era necessário observarem e seguirem alguns conselhos impressos 
nos manuais referente às principais circunstâncias da vida em sociedade. Assim, os tex-
tos direcionavam-nas às práticas de "devoção, a moral e as humanidades" (REVEL, 
2009, p. 173). 
 Assim, segundo Gouvêa (2004, p. 104), "ao lado de uma sociabilidade infantil, a 
criança participa das atividades sociais do grupo de adultos no qual se insere, como visi-
tas, festas e passeios familiares". Manifesta-se, então, uma sociabilidade em que se mis-
turam as diferentes faixas etárias e de gênero, consolidando os laços coletivos. No con-
vívio familiar há uma relação de amizade entre os membros. 
 Observa-se nas narrativas descritas por Arnaldo Barreto que a sociabilidade en-
tre as crianças, na cidade, é estabelecida de maneira harmônica, pela amizade e pela boa 
educação, em diferentes locais, como: casas de amigos, familiares, escola e praças. A 
sociabilidade das crianças que residiam no campo é apresentada apenas nos momentos 
de brincadeira, e nestes momentos, meninos e meninas também se relacionavam de 
forma educada. A sociabilidade entre crianças e adultos, tanto na cidade como no cam-
po, é retratada de maneira cortês e gentil entre as pessoas e de maneira obediente e res-
peitosa por parte das crianças, em relação aos adultos. 
 No próximo capítulo, será abordado quais eram e como estavam inseridas as 
crianças na sociedade paulista, nesse período, bem como analisar quais achavam-se en-
volvidas no processo de escolarização. As crianças são retratadas nas narrativas dos 
livros didáticos deste autor e foram organizadas por meio dos cinco principais temas: 











AS CRIANÇAS RETRATADAS NOS LIVROS DIDÁTICOS DE ARNALDO 











Eu gosto das criancinhas 
Risonhas, ternas, mimosas! 
Fazem lembrar avezinhas 
Que fossem feitas de rosas! 
 
Que doce e grata emoção 
Me palpita na alma, quando 
As vejo, alegres, brincando 
Com tanta satisfação!  
 
Tudo é luz, tudo é fragancia, 
Sorrisos, beijos e flores,  
No doirado céo da infancia 
Do mundo e de suas dôres! 
 
Bem haja o riso que enflora 
Essa edade abençoada,  
Essa quadra encantadora! 
Bem haja o beijo da aurora 
Que a torna tão perfumada! 
 










 Este capítulo tem como objetivo apresentar quais eram e como estavam inseridas 
as crianças na sociedade paulista, no final do século XIX e início do XX, bem como, 
investigar quais encontravam-se envolvidas no processo de escolarização. O capítulo 
está organizado por meio dos cinco principais temas: família, educação, higiene, traba-
lho e brincadeira. 
Nesse período, a sociedade apresentava uma organização bastante estratificada. 
Havia "as crianças de famílias ricas, filhas de fazendeiros; as crianças filhas de funcio-
nários, profissionais liberais, comerciantes das cidades; as crianças filhas de imigrantes, 
operários ou trabalhadores rurais" (DEMARTINI, 2001, p. 124) e as crianças filhas de 
índios; as crianças negras, filhas de uma população recém liberta e as crianças filhas de 





Nesse sentido, Dourado (2009, p. 2) afirma que as questões sociais e econômicas 
que "sustentam a consolidação do capitalismo são os principais elementos geradores das 
mudanças no papel das crianças na sociedade. Em primeiro lugar, porque o valor eco-
nômico dos filhos sofre transformações significativas". As pessoas, com melhores con-
dições econômicas, começam a compreender que seus filhos precisarão continuar seus 
planos de acúmulo econômico. Quanto aqueles que possuíam poucos ou nenhum recur-
so, "constrangidos a migrarem do campo para a cidade, vivem com o peso de ter que 
conseguir recursos para alimentar seus filhos, numa situação bem diferente de quando 
viviam da agricultura e potencializavam o trabalho em pequenas propriedades" com 
auxílio das crianças. (Ibidem, p. 2). 
Dessa maneira, “a criança passa a ser objeto de preocupação das sociedades que 
querem potencializar o presente para preparar o futuro. Novas expectativas são pensadas 
para esses futuros cidadãos, cuja inserção na sociedade ganha novos significados”, res-
pondendo a ocasiões favoráveis e medidas financeiras que tem início a partir de meados 
do século XIX, na busca de "desenvolvimento científico e progresso material" (DOU-
RADO, 2009, p. 3). 
Os republicanos manifestavam a preocupação e o interesse em proporcionar a 
educação das crianças, uma vez que a maioria delas não frequentava as instituições es-
colares devido à escassez de vagas (SCHUELER, 1999). 
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 Diz-se de quem é do interior, da zona rural, geralmente de pouca instrução e vida rústica (BECHARA, 
2009) 
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Uma destas propostas é a de Arnaldo Barreto, que demonstrava expressivo inte-
resse e preocupação em relação à educação e instrução da criança. Este autor se especia-
lizou em assuntos educacionais, produziu e divulgou materiais didáticos, apoiando sua 
prática e suas reflexões em estudiosos franceses, americanos e ingleses, e fez circular 
uma pedagogia considerada moderna, prescrevendo normas de padrões e condutas às 
crianças e às famílias, no intuito de alcançar a desejada civilização. 
3.1. Criança e família  
  
Arnaldo Barreto e Romão Puiggari afirmam que a família é fonte de calmaria, 
felicidade, conforto, educação e também onde se partilha o alimento. O lar é um lugar 
sagrado e esse apreço é registrado por Paulo, em sua primeira poesia: "o que mais esti-
mo, o que nunca, nunca esqueço, que para mim não tem preço - mais que tudo, muito 
mais, é o santo e seguro arrimo que tenho no lar paterno: é o affecto puro, terno, é o 
amor dos meus bons paes" (PUIGGARI; BARRETO, 1931, p. 122). Nessa direção, Cas-
tanho (2012, p.181) declara que "a família é reconhecida como uma célula de grande 
importância para a sociedade".  
 A família, segundo Puiggari e Barreto (1911, p. 170) educava as crianças de 
acordo com os parâmetros culturais e descreve que, para tio José, um "homem intelli-
gente e de vasta instrucção, era-lhe facil dirigir a educação dos sobrinhos do modo que 
imaginára". Tio José dizia que, era verdade, os livros "ensinam muito; mas o mundo 
ensina ainda mais. Não ha objeto, por insignificante que seja, que não nos offereça ense-
jo de aprendermos alguma cousa" (Ibidem, p. 170). Assim, sempre que saía com seus 
sobrinhos, buscava chamar-lhes a atenção de cenas para habituá-los a serem "observa-
dores e reflectidos" (Ibidem, p. 170).  Outras vezes, conversava com os "caipiras" que 
encontrava pelo campo, fazendo perguntas a eles "de modo que as respostas trouxessem 
ensinamentos aos seus companheirinhos" (PUIGGARI e BARRETO, 1911, p. 170). 
 Nesse sentido, a família, segundo Magaldi (2007, p. 18) se constituía como 
"principal agente de socialização, a família reproduz padrões culturais no indivíduo, 
tendo, por isso, importância indiscutível na organização da vida social". Tem como 
principal atribuição a divulgação das normas de comportamento social e dos princípios 
morais preponderantes, "bem como a moldagem dos comportamentos individuais. Por 
vias diversas e cotidianas, muitas das quais inconscientes, a família inculca modos de 





 Nessa sequência, Schueler e Magaldi (2009, p. 53) afirmam que no campo da 
educação do indivíduo, assim como na esfera da reforma da sociedade, torna-se signifi-
cativo salientar que os educadores renovados não pararam de manifestar a consciência 
de que, "para encaminhar a modernização educacional e construir a civilização deseja-
da, não poderiam prescindir dos educadores situados na esfera doméstica, de modo a 
construir uma parceria da maior relevância social". Assim, mantinha-se valorizado o 
papel das famílias que precisavam aprender a ser parceiras eficientes das instituições 
colaborando com os professores. 
 A família nuclear, reservada, composta pelo pai, mãe e filhos, instalada numa 
residência aconchegante, era o modelo ideal divulgado por Arnaldo Barreto, e por ou-
tros membros da elite intelectual e da boa sociedade. As famílias apresentadas por estes 
autores tinham em média dois filhos, embora houvesse famílias compostas por três fi-
lhos, como as de Paulo e tio Ricardo.  
 No modelo de estrutura familiar exibido nos livros didáticos, o marido é quem 
provia o sustento da casa, as viúvas, trabalhavam além do ambiente doméstico como as 
duas colonas "viúvas e pobres que emigraram de sua amada Patria para virem tirar do 
generoso solo do Brasil o pão que as sustentasse a si e aos queridos filhinhos" (BAR-
RETO, 1908, p. 104).  Outro exemplo refere-se ao de D. Gertrudes, mãe de Rita e Zuzu: 
"é viuva e vive exclusivamente do seu trabalho de lavadeira e engommadeira. O marido, 
que era pedreiro, não lhe deixou, ao morrer, peculio algum e todas as economias" foram 
aplicadas na simples casa em que mora, porém como não paga aluguel e por ser muito 
trabalhadora conduz "a sua vida, mais ou menos confortavelmente, e educando os fi-
lhos" (PUIGGARI; BARRETO, 1911, p. 57-8).  
 Cabia às mulheres serem esposas dedicadas e mães carinhosas e afetuosas, como 
D Julia que vive "constantemente alegre e satisfeita", que faz a própria roupa dos filhos 
"com o mais carinhoso cuidado", não leva a roupa à costureira porque é ela que sabe 
qual roupa fica melhor nos seus filhos, vai "á missa pedir a Deus pela felicidade de seu 
bom marido e dos queridos filhos" (PUIGGARI, BARRETO, 1931, p. 13-4; 152).  
 Outros dois exemplos de amor e dedicação são descritos a seguir: o primeiro, em 
que Nenê e Lenita, após uma hora de brincadeira, adormeceram no sofá e tia Joanninha 
"agora o anjo do lar, a boa mãe, que se approximou pé por pé do ninho onde repousa-
vam seus queridos filhinhos, os envolve em um olhar caricioso como um beijo!" 
(BARRETO, 1908, p. 79). Outra mãe, ao acariciar a filha, enquanto estava deitada para 





puro, idolatrado, do lar amigo e terno, por vós constantemente vela, como no céu bri-
lhante estrella, o santo amor materno" (PUIGGARI, BARRETO, s/d, p. 34). 
 Nessa direção, segundo o Código Penal, de 1916, art. 231, "são deveres de am-
bos os cônjuges a educação dos filhos," e também o sustento e a guarda. Cabia ao mari-
do, considerado como "o chefe da sociedade conjugal, prover a manutenção da família" 
e a mulher, a "condição de sua companheira, consorte e auxiliar nos encargos da famí-
lia" (Lei n. 3.071 de 01/01/1916). 
 Segundo Barreto (1908, p. 80), na família, a figura materna exerce papel funda-
mental na educação dos filhos. "Somos virtuosos? Somos justos? Somos caridosos? 
Foram seus beijos, purificados pelos seus divinos olhares, que para isso prepararam a 
nossa alma! Quando sentimos um bom impulso no coração"; no momento em que inter-
rompemos um choro; cada vez que auxiliamos em um infortúnio; quando dividimos 
nosso alimento com aqueles que têm fome, é novamente uma lembrança de nossa mãe 
que nos inspira, "de nossa mãe, sim, cuja sombra querida nos acompanha sempre, ve-
lando pela nossa alma, como um carinhoso anjo que não nos desampara nunca! Oh! 
bondosas mães, quanta gratidão nós vos devemos!" (BARRETO, 1908, p. 81). 
 Almeida (1998) afirma que "a alma de uma nação é a alma da Mulher, da Mãe - 
que é a educadora, a escultora dos caracteres, a transmissora dos papiros sagrados da 
tradição, a guarda fiel do amor da Pátria no coração de seus filhos" (p.18). Esta ideia 
reconhecia o valor e a importância da mulher somente como mãe e esposa desinteressa-
da, que renuncia suas próprias vontades em função do outro, sendo que o lar era o local 
no qual colocava sua "esperança de felicidade e, sendo o casamento sua principal aspi-
ração, era indicada para ser a primeira educadora da infância, sustentáculo da família e 
da pátria" (ALMEIDA, 1998, p. 18 -9). 
 Embora houvesse a coeducação, mesma instrução para homens e mulheres, a 
educação feminina tinha como finalidade "preparar a mulher para atuar no espaço do-
méstico e incumbir-se do cuidado com o marido e os filhos, não se cogitando que pu-
desse desempenhar uma profissão assalariada" (ALMEIDA, 1998, p. 19).  
 Nesse sentido, Rago (1997, p. 62-3) afirma que "às mulheres ricas, as exigências 
de um bom preparo e educação para o casamento, tanto quanto as preocupações estéti-
cas, com a moda ou com a casa" demandavam sua presença nos atuais ambientes urba-
nos, como nas escolas fundadas para os filhos das famílias ricas. Também houve, desde 
meados do século XIX, a propagação do discurso médico-sanitarista a favor do aleita-





lar; estes profissionais procuraram demonstrar a missão sagrada atribuída a mulher e sua 
vocação natural de procriação", sendo orientada para a vida doméstica em que deveriam 
ser "cultivadas as virtudes burguesas" (RAGO, 1997, p. 75). 
 Nessa direção, Almeida (1998, p. 17) anuncia que, na sociedade brasileira no 
final do século XIX e início do século XX, as mulheres reuniam qualidades de pureza, 
"doçura, moralidade cristã, maternidade, generosidade, espiritualidade e patriotismo, 
entre outros, que colocavam as mulheres como responsáveis por toda beleza e bondade 
que deveriam impregnar a vida social". 
 Assim, a mulher era tida como a base da família, encarregada de preservar e cui-
dar de seu filho. Os filhos eram reflexos das mães exemplificado pelo diálogo entre 
Luiza e D. Julia. "Estou vendo a minha carinha nos seus olhos! Como é que eu posso 
estar nos seus olhos mamãe? Porque tu és minha filhinha querida! Não sabes, então que 
a imagem dos filhos está sempre nos olhos e no coração de suas mãezinhas?" Luiza des-
conhecia este fato e, amorosamente, deu um beijo demorado em sua mãe e lhe informou 
que "as bôas mãezinhas também estão sempre na bocca dos seus queridos filhinhos! 
(PUIGGARI; BARRETO, 1931, p. 153-4). 
 
Figuras 9 e 10 - Ilustrações de duas famílias no momento do jantar, a primeira família é 
a de Paulo 
 
   








Figuras 11 e 12 - D. Julia em momentos de afeto com seus filhos: Paulo e Luiza  
    
Fonte: Livro de Leitura. Acervo da Biblioteca do (CPP) - Arquivo Histórico Sud Menucci 
 
 
Figura 13 - D. Julia e Luiza em momentos de afeto e carinho 
 
Fonte: Livro de Leitura. Acervo da Biblioteca do (CPP) - Arquivo Histórico Sud Menucci 
 
 As descrições e imagens acima retratam a família nuclear, composta pelo pai, 
mãe e, geralmente, por três filhos, estavam domiciliados em propriedade confortável. 
As mulheres eram zelosas com seus maridos e mães bondosas, amorosas e atenciosas 






 Nos livros didáticos de Arnaldo Barreto são retratadas as famílias, as mães e 
filhos dos segmentos privilegiados e dominantes, personagens que expressam as quali-
dades valorizadas, descritas e ilustradas acima; a família nuclear; a mulher, esposa e 
mãe, em ambientes domésticos e familiares. Segundo Rago (1997, p. 61), essa organi-
zação familiar servia como modelo para as demais, visto que haviam famílias com ou-
tras configurações e diferentes maneiras de vida que se caracterizavam “nos cortiços, 
favelas, botequins, parques e ruas,” uma vez que havia o desejo de suprimir com a dife-
rença e de regularizar o outro; “na construção de um mundo à sua imagem implicou a 
imposição do modelo de família criado pela sociedade burguesa” (Ibidem, p. 61). 
 Este modelo de organização familiar, descrito por Arnaldo Barreto, foi revelado 
ao segmento menos favorecido, assim como “a promoção de um novo modelo de femi-
nilidade, a esposa-dona-de-casa-mãe-de-família, e uma preocupação especial com a 
infância, percebida como riqueza em potencial da nação” (RAGO, 1997, p. 62), consti-
tuíram os principais elementos de intermediar as relações intrafamiliares. 
 A família era responsável por educar a infância e a mãe exercia papel de desta-
que nesta tarefa, principalmente, nas questões relacionadas às virtudes e à justiça. Po-
rém, outros membros da família, como avó e tio, também participavam da educação da 
infância através de relatos, conselhos, passeios e viagens, como tio José que reservou 
meia hora instrutiva para palestrar com seus sobrinhos e com Donato sobre o seu queri-
do limoeiro. Tio José comentou sobre o aroma suave e agradável da árvore, o motivo 
que o leva a gostar do limoeiro, das qualidades da árvore, da sua resistência ao inverno e 
ao verão e das delícias que seu fruto proporciona (PUIGGARI; BARRETO, 1909).  
 Outro motivo era que esta árvore nunca se esgota completamente, como outras 
que florescem e frutificam apenas uma vez ao ano. “Arvore bemdita, que se assemelha 
aos poucos homens privilegiados, que só descançam por mudarem de fórma de traba-
lho!” Esta árvore quando termina uma safra, já traz em seus galhos flores que anunciam 
mais frutos que está por vir. Tio José também relata que no dia em que nasceu se lhe 
perguntassem a que planta ele gostaria de parecer sem dúvidas seria com o limoeiro, 
pois lamenta do homem que produz apenas um fruto; também informa que as plantas 
devem ser preparadas através do cultivo e o homem por meio da educação do mesmo 
"modo que uma semente germina e se transforma em uma planta capaz de produzir flo-
res e fructos; do mesmo modo uma criança debil, inconsciente, e muda, deve transfor-
mar-se em um homem, capaz de trabalhar e de produzir” a si próprio e aos outros 





 Diferente das mulheres com boa condição financeira, aquelas com poucos recur-
sos tinham como possibilidade e necessidade “as fábricas, os escritórios comerciais, os 
serviços em lojas, nas casas elegantes ou na Companhia Telefônica”. O ingresso das 
mulheres no meio urbano, contudo, não exprime uma amenização dos cumprimentos e 
obrigações morais. Ao inverso, a medida em que ela sai do ambiente privado da vida 
doméstica, "tanto mais a sociedade burguesa lança sobre seus ombros o anátema do 
pecado, o sentimento de culpa diante do abandono do lar, dos filhos carentes, do marido 
extenuado pelas longas horas de trabalho” (RAGO, 1997, p. 63). 
 Nessa direção, Oliveira (2009) ressalta que as mudanças ocasionadas com o 
princípio da industrialização, o aparecimento da urbanização, o início do regime repu-
blicano  
...e a organização da população provocam alterações nas feições fami-
liares e sociais. A expansão da economia acelerou o processo de reti-
rada da produção de casa para o mercado, e a expressão pelo consumo 
de bens e serviços, características inerentes ao capitalismo, anterior-
mente produzidos no espaço doméstico, passa a apertar os orçamentos 
familiares, e o trabalho assalariado passa a ser um instrumento tam-
bém utilizado pelas mulheres. Apesar de todas as transformações, a 
nova família conjugal conserva traços típicos da família anterior: o de 
controlar a sexualidade feminina e preservar as relações de classe 
(OLIVEIRA, 2009, p. 65). 
 
 Segundo Castanho (2012, p.181), desde meados do século XIX, “o êxodo rural e 
a urbanização se deram de forma acelerada. Houve movimentos de emancipação femi-
nina, surgimento da indústria e revoluções econômico-social”, houve também grandes 
mudanças comportamentais que colocaram fim à instituição familiar nos antigos mode-
los patriarcais como a “única formação familiar possível” (CASTANHO, 2012, p. 181). 
 Oliveira (2009, p. 76) afirma que de fato, ainda trazemos vestígios do modelo 
patriarcal de família, “que foi evoluindo até a constituição do modelo nuclear”. Consi-
dera que as composições familiares, ou “as novas maneiras de ser família não são con-
trapostos ao modelo nuclear de família. Nesse sentido, eles são apenas diferentes formas 
de expressão da família”, uma vez que a constituição familiar está estreitamente relaci-
onada à “conjuntura social”. Não se pode negar o valor, relevância e influência da famí-
lia “no contexto social, em que esta continua sendo o cerne da sociedade, um lugar valo-
rizado para formar pessoas” (Ibidem, p. 76). 
 Assim sendo, Arnaldo Barreto descreve a importância da família e, principal-
mente, da mãe na educação dos filhos, uma vez que ela era a primeira educadora da 





dos princípios morais preponderantes, ao mesmo tempo que cultivava nas crianças as 
virtudes da elite. 
3.2.  Escolarização das crianças  
 
 Segundo Arnaldo Barreto, ir à escola era um dever e não havia motivos que justi-
ficassem sua ausência. Ele relata que “nem frio, nem chuva, nem outro motivo mais 
grave seria capaz de afastar Mauro do caminho do dever, e um dever sagrado para elle 
era não dar ponto às aulas!”, motivo que o tornara um jovem desenvolto, valente e deci-
dido, foi dessa maneira que ele alcançou um “caráter firme” (BARRETO, 1912, p. 14). 
 Nesse sentido, Barreto (1908) afirma que através da boa doutrina ensinada na 
escola esclarecia-se a alma, que era “como o diamante, sendo polido é brilhante! Em 
bruto, não luz, não brilha, não se distingue da terra” era preciso frequentar a escola para 
aprender pois assim haveria de ser homem educado (BARRETO, 1908, p. 6). 
 Na mesma direção, Veríssimo (1985) afirma que era competência da escola a 
elaboração de uma educação nacional baseada no ensino da força interior que impulsio-
na o indivíduo, ou seja, no empenho, dedicação e caráter que constitui em desenvolver a 
disciplina, cordialidade, solidariedade, coragem, sinceridade, lealdade e, sobretudo, a 
disposição e interesse pelo trabalho. 
 Em relação a frequentar a escola, Paulo também se mostrava muito empolgado. 
No primeiro dia do ano, acordou muito feliz, porque sua mãe cumpriria a promessa de 
enviá-lo à escola. Nesse mesmo dia, ele ganhou um livro Contos Patrios de autoria de 
Olavo Bilac e relatou que o livro dourado era belo, que possuía lindas estampas e “pu-
lando e gritando alegremente, correu com o livro por toda a casa. Ganhei um livro, mi-
nha gente! Ganhei um livro! Agora sim, vou mesmo para a escola.” (PUIGGARI; 
BARRETO, 1931, p. 9). 
 De fato, Paulo foi à escola e relatou ao seu pai que: lá, como havia comentado 
sua mãe, trabalha-se e não se brinca tanto, que quase todos os meninos têm a mesma 
altura dele, que é “bonito vel-os marchar e cantar! Ninguem desafina! No recreio são 
muito delicados e não andam dando empurrões uns nos outros... Pois ahi está o que é 
bonito! Tambem não vi ninguem riscar as paredes.” (PUIGGARI; BARRETO, 1931, p. 
33). Dr. Silva Ramos informou ao Paulo que riscar as paredes era proibido e que quem 





 Nesse sentido, Kuhlmann Jr e Fernandes (2004) afirmam que a educação reali-
zada além do ambiente doméstico, ou seja, o processo de aprendizagem 
...na instituição escolar é um fator distintivo da existência do senti-
mento moderno de infância, do seu prolongamento. A transformação 
da criança em aluno seria ao mesmo tempo a definição do aluno como 
criança, nesse processo em que o critério etário torna-se ordenador da 
composição e da seriação do ensino nas classes escolares (Ibidem, p. 
22-3). 
 
  Zuzu, ao frequentar o primeiro ano do ensino elementar, tinha sete anos; seu 
amigo Paulo estava matriculado na mesma classe e, nesta ocasião, sua irmã mais nova, 
Luiza, tinha cinco anos. 
 Luiza também queria aprender a ler e, ao pegar um livro, viu apenas uma quan-
tidade de letras pretas, muito difíceis de entender. Decidiu, então, pegar os óculos de sua 
avó, já que ela o usava nos momentos de leitura. Ao colocar os óculos piorou, aí é que 
não enxergou nada. Sua mãe, ao perceber o que se passava, disse a Luiza: “Ah! Queres 
lêr com os oculos da vovó? Não é de óculos que precisas para lêr, minha filha. O que 
precisas é de aprender, e para aprender é preciso ires à escola” (PUIGGARI; BARRE-
TO, 1931, p. 132). Então, Luiza solicitou a sua mãe que lhe enviasse à escola e sua mãe 
contou que ela irá a escola no ano seguinte, pois é pequena “e a gente nunca deve fazer 
as cousas antes do tempo” (Ibidem, p. 132). Luiza foi matriculada na escola dois anos 
mais tarde, o que leva a inferir que Paulo também tinha sete anos quando iniciou seus 
estudos. 
 O ensino primário
52
 público no Estado de São Paulo estava dividido em dois 
cursos: um preliminar e outro complementar. O ensino preliminar era obrigatório
53
 para 
ambos os sexos "até a edade de 12 anos e começara aos 7" (Lei nº 88, de 8 de setembro 
de 1892). A Constituição de 14 de julho de 1891, no seu art. 57 e o Decreto nº 218, de 
27 de novembro de 1893, ambos, garantem que o ensino será leigo
54
 e ministrado em 
escolas preliminares e nas suas auxiliares, que são: as escolas intermédias e as escolas 
provisórias
55
. Ainda, segundo o Decreto nº 218, o curso preliminar destinava-se à edu-
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 O ensino público paulista estava dividido em ensino primário, ensino secundário e ensino superior (Lei 
nº 88 de 08 de setembro de 1892) 
53
 A lei da obrigatoriedade do ensino foi votada pela Assembleia Provincial no dia 22 de maio de 1874. 
54
 O ensino leigo ou laico é quando não há ensino nem conteúdo religioso 
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 Eram consideradas escolas preliminares as que se achavam sob regência de professores normalistas; 
intermédias, as regidas por professores habilitados, de acordo com os regulamentos de 28 de abril de 1869 
e 22 de agosto de 1887 e as provisórias, as que eram preenchidas por professores interinos, examinados 
perante os inspetores de distrito, ou comissões nomeadas pelo presidente das municipalidades - art. 5º, 





cação dos "menores de ambos os sexos, de 7 annos em deante", mas diferente da Lei nº 
88, não estipulava idade limite para oferecer o ensino preliminar. 
Embora o ensino preliminar fosse obrigatório às crianças, a partir de sete anos, 
não havia vagas para todas as crianças que os pais desejavam matricular. Segundo Puig-
gari e Barreto (1911, p. 16), ao chegar 
...o dia tão esperado da matricula; desde cedo, muito antes da hora an-
nunciada para esse fim, já se via, estacionada na rua, em frente ao por-
tão do sympathico edificio, numerosa multidão de senhoras, homens e 
crianças. Dizia-se que, naquele anno, por falta de vagas, poucos 
alumnos novos seriam admitidos. 
 
Essa concorrência levava muitos pais a se apressarem para chegar à escola na 
tentativa de conquistar prioridade, causando aglomeração em frente ao portão de entra-
da. "Alguns iam tentar pela primeira vez a matricula dos filhos; outros, mais felizes, 
firmados nas promessas do director, levavam quasi certeza de serem os seus preferidos; 
outros, enfim, cuidavam que daquella vez sempre conseguiriam alguma coisa" (PUIG-
GARI, BARRETO, 1911, p. 17), uma vez que estavam ali solicitando vagas pelo se-
gundo ano a seus filhos, dos quais os nomes acreditavam estar escritos no livro de pedi-
dos. Embora houvesse muitas pessoas, percebia-se uma organização exemplar. Somente 
um senhor baixo e irritado, reclamava em um canto "censurando energicamente haver 
tão poucas escolas para os filhos do povo, a ponto de ser preciso um homem madrugar 
para correr atraz de uma vaga, ás vezes incerta!" Nesta ocasião, o Dr Silva Ramos 
aguardava com paciência no saguão "esperando o momento para matricular os seus 
dous filhos e o afilhado, foi dos primeiros a ser introduzido á presença do director. E 
elle lá se foi, alegre por se ver livre do aperto e do calor que produzia tanta gente reuni-
da" (PUIGGARI, BARRETO, 1911, p. 17).  
Quais eram os critérios estabelecidos para efetuar a matrícula? O que motivou 
Donato a sair do campo e ir estudar na cidade? Havia muitos imigrantes nas escolas 
públicas primárias? E os negros estavam nas escolas? Eles não são retratados por Ar-
naldo Barreto nas salas de aulas seja nas imagens ou nos conteúdos. 
Segundo o Decreto nº 218, de 27 de novembro de 1893 e o Decreto nº 248, de 26 
de julho de 1894, era gratuita a matrícula em todas as escolas do curso preliminar a to-
das as crianças, indistintamente; exceto, a matrícula de meninas em escolas masculinas 
e vice versa, a não ser, em escolas mistas. Nas escolas mistas, os meninos eram elimi-
nados ao completar dez anos. Não era permitido matricular menores de sete anos e cabia 





na e não ultrapassando, em nenhuma hipótese, os dezesseis anos. Também não era per-
mitida a matrícula àqueles que sofriam de doenças contagiosas ou repugnantes, os que 
não eram vacinados ou acometidos por varíola.  
Devido à obrigatoriedade do ensino preliminar, as crianças matriculadas que fal-
tassem quinze dias consecutivos, sem justificativa, ficavam os seus responsáveis sujei-
tos a uma multa de 10$000, que seria duplicada no caso de reincidência; essa multa 
também se aplicava aos patrões ou chefes industriais que não dispensassem as crianças 
"durante o tempo necessário ao ensino" (Lei nº 88 de agosto de 1892). Estavam deso-
brigadas as crianças que recebiam instrução nas escolas particulares ou em casa e aque-
las que residiam distante da escola, sendo estabelecido dois quilômetros para meninos e 
um para meninas. As crianças que foram instruídas em casa eram obrigadas a prestar 
exames nas escolas públicas. 
O número mínimo de matrículas era de vinte alunos e o máximo de quarenta. O 
professor tinha autonomia para matricular um número maior de alunos desde que não 
fosse prejudicado o ensino com aglomeração de pessoas. Cabia também aos professores 
preencher os livros destinados à inscrição para matrícula e neles deveriam constar: o 
número de ordem de cada aluno na matrícula, nome do aluno, nome dos pais ou respon-
sáveis pela educação, local da moradia, naturalidade, nacionalidade, idade de acordo 
com a declaração ou certidão e data de matrícula constando: dia, mês e ano. Tinham as 
inscrições eliminadas os alunos, cujos pais autorizassem junto ao professor a dispensa, 
àqueles que faltassem as aulas durante 30 dias consecutivos sem justificativa e aqueles 
que apresentassem inabilidade física adquirida, posteriormente. Os casos de eliminações 
deveriam ser comunicados pelo professor ao "districto e à camara municipal respectiva" 
(Decreto nº 218, de 27 de novembro de 1893). 
Deveriam ser lançados na matrícula de cada ano "os nomes dos alunos que tive-
rem frequentado a escola no anno anterior, segundo a ordem em que concorrerem ás 
inscripções, devendo, porém, os professores declarar, a respeito delles", a permanência 
em suas escolas e as condições de progresso e desenvolvimento do aluno. "Da inadmis-
são ou eliminação da matrícula, assim como de todas as questões que se suscitarem a tal 
respeito, havia recurso para o inspector de districto" (Decreto nº 218, de 27 de novem-
bro de 1893). 
Segundo Puiggari e Barreto (1909), as crianças abandonavam os estudos, ou se-
ja, saíam da escola por falta de recursos. Pode-se inferir que a criança que frequentava a 





também, aquelas que, ao menos um responsável conseguia manter o sustento da família, 
como o pai de Álvaro e a mãe de Zuzu. Nessa direção, Waldman (2012, p. 35) afirma 
que as "escolas centrais estavam reservadas às camadas mais abastadas da população" e 
segundo Saviani (2006), os grupos escolares, um fenômeno urbano, era destinado à 
formação da elite. 
Os moradores rurais eram praticamente "excluídos das políticas públicas volta-
das para a educação na virada do século XIX para o XX. Nesse primeiro período repu-
blicano predominou a preocupação com o ensino primário urbano" (DEMARTINI, 
2001, p. 147). O estado passou a se preocupar com a educação, na área rural, visto que 
em muitas áreas, a população era composta por imigrantes, que "constituíam uma amea-
ça à integridade nacional" (Ibidem). Portanto, formulou-se legislação específica no iní-
cio do século XX que deliberava escolas sem a necessidade de passar por procedimen-
tos e ações administrativas, os povoados de "estrangeiros em área rural" (DEMARTINI, 
2001, p. 148). 
No entanto, houve instituições de escolas em sítios e fazendas no decorrer do 
primeiro período republicano. Segundo Demartini (1989b), os coronéis foram os encar-
regados pela ampliação do sistema educacional no interior do estado; havia intervenções 
políticas nestes sistemas e vantagens dos coronéis em utilizá-lo em interesse próprio. 
Concomitante a esta situação de instrução escolar em que se encontrava a popu-
lação rural, buscou-se propagar o pensamento de que a educação não era essencial para 
os moradores do campo e que a criança urbana era mais demandada, portanto, "deveri-
am dirigir-se os investimentos do Estado. A imagem do homem rural indolente, pregui-
çoso e avesso à escola foi sendo cultivada pelos governantes e pelas elites urbanas" 
(DEMARTINI, 2001, p. 148). 
Puiggari e Barreto (1909, p. 133-4) abordam a questão da batalha travada contra 
a indolência, orgulho e egoísmo e descreve sobre a importância do trabalho apontando a 
diferença entre crianças e jovens criados nas cidades daqueles criados nos sertões, afir-
mando que uma menina, que teve as comodidades da riqueza, é como uma florzinha 
delicada que "murchará certamente no sertão, em contato com uma visinhança nem 
sempre educada e attenciosa ao associar-se a vida rustica de gente inculta, rude, quasi 
selvagem".  
Constam em São Paulo (1917) relatos referentes à educação do caboclo, como o 
de Bernardino de Campos que afirmou estar certo "de que o brasileiro, que vive indo-





tado". Segundo ele, era preciso oferecer-lhes outras ideias, mostrando a verdadeira feli-
cidade. Considerava o caboclo uma "raça forte, valente, acostumada ao clima, conhece-
dor da terra, uma vez redimida da ignorancia, transformará este pais" (SÃO PAULO, 
1917, p. 147). Era necessário que eles não vissem o trabalho como um castigo, mas co-
mo um meio de prosperidade e bem estar. 
Ainda nesta publicação, segundo a Inspetoria Geral do Ensino, "a educação do 
caboclo e de seus filhos é, ao nosso ver, muito mais difficil e complexa do que a do 
imigrante. O caboclo, inteiramente avesso á escola" (Ibidem, p. 147), não entende os 
benefícios dela para si próprio nem para seus filhos. Eles estavam localizados na zona 
norte de São Paulo e próximos ao mar e, como não estavam organizados em núcleos ou 
colônias, eram considerados insociáveis. As escolas destinadas ao caboclo e aos seus 
filhos precisava ter: 
                            ...uma organização toda especial. Seu principal escopo não será o trato 
do livro, mas a sua regeneração moral, o levantamento de suas forças, 
o desenvolvimento de qualidades latentes, que elle as tem, mas sopita-
das pelo descaso e abandono em que tem vivido. A formação de habi-
tos de trabalho, a abstinencia do alcool, a assistencia medica gratutita, 
a diffusão dos mais elementares principios de hygiene, o conforto do 
corpo e da habitação, a propaganda de novos processos agricolas, 
constituem as principaes preoccupações da escola que se destinar ao 
caboclo e aos seus descendentes (ANNUARIO DO ENSINO, 1917, p. 
146). 
 
 Em 1917, o Estado mantinha 212 escolas na zona norte destinadas à educação 
dos filhos de caboclos. Dessas, 71 eram masculinas, 26 femininas e 115 mistas. Na ma-
rítima, totalizavam-se 15 escolas, das quais eram 5 masculinas, 4 femininas e 6 mistas. 
Havia urgência em aumentar o número de escolas. Os professores que estavam na re-
gência destas instituições deveriam ter clareza do dever e obrigação em educar os cabo-
clos e seus filhos. Não bastava permanecer "algumas horas nas salas de aulas, nos bair-
ros, e voltarem immediatamente á cidade: - è preciso que convivam com elles, que 
combatam jeitosamente seus vícios, mostrando-lhes as vantagens do trabalho", trans-
formando-se, por fim, em seus companheiros e conselheiros (SÃO PAULO, 1917, p. 
149). 
Opõem-se a essa imagem pejorativa do caboclo uma situação inversa, conforme 
estudos de Garcia e Salvadori (2005). Segundo estas autoras, o modo de vida e os cos-
tumes dos habitantes da zona rural diferiam do modo de organização do trabalho, "liga-
do à disciplina da fábrica", não sendo referência à esta população o padrão de trabalho 





cer prioridades; indicavam valores e costumes diferentes daqueles pensados a partir da 
cultura industrial urbana". Essa forma de vida do caboclo e caipira que tinha uma ma-
neira peculiar em organizar o tempo entre o trabalho, o lazer e o descanso foi considera-
do irregular, indisciplinado e improdutivo. A organização da vida não era comandada 
pelo tempo do relógio e sim pela necessidade. O tempo de preparo do cigarro de palha, 
o tempo da moda de viola, o tempo de pensar na vida, se intercalavam com o momento 
do trabalho, conforme a precisão e urgência. 
Demartini (2001) afirma que as ideias expressas pelos dirigentes procuravam 
"encobrir a cruel realidade de que para caipiras e caboclos
56
 não se criavam escolas. 
Nestas circunstâncias, as próprias crianças, muitas vezes, procuravam aprender a ler e a 
escrever por conta própria, com professores leigos e com outras crianças". Esta autora 
destaca que era grande a vontade da criança de sítio de aprender a ler e a escrever, in-
clusive, nos locais em que não havia escolas, aponta também as relações estabelecidas 
entre as crianças para remediar as "deficiências do sistema educacional" (Ibidem, p. 
150). A leitura e a escrita eram importantes para moradores rurais considerados pelos 
dirigentes e por estudiosos como avessos ao estudo.  
Durante o ensino preliminar, estudaram na mesma sala de Paulo dois imigrantes: 
um italiano e um português. Era grande a quantidade de crianças imigrantes e filhos de 
imigrantes no final do século XIX e início do XX, período em que o sistema escolar era 
deficitário. A educação básica pública atingia aproximadamente 28% do contingente em 
idade escolar, situação que não se alterou, consideravelmente, até a década de 1940 
(WALDMAN, 2012). Em 1890, 80% da população brasileira era analfabeta. Imigrantes 
reivindicavam vagas nas escolas públicas e a oferta de vagas para essas crianças não era 
prioridade do governo. É possível visualizar as matriculas das crianças imigrantes e das 
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Quadro 1- Grupos Escolares na cidade de São Paulo, em 1907 
 






03/09/1900 384 20 
Arouche 01/07/1905 527 28 
Barra Funda  10/03/1903 340 16 
Braz (primeiro) 15/08/1898 648 25 
Braz (segundo) 04/11/1896 376 20 
Braz (terceiro) 11/08/1898 422 13 
Bella- Vista 04/07/1900 367 9 
Cambucy 01/02/1908 365 22 
Carmo 10/08/1894 422 21 
Liberdade 01/05/1905 405 18 
Maria José 11/04/1896 384 17 
Moóca 25/09/1906 373 28 
Pary 13/03/1905 473 26 
Prudente de Moraes 25/03/1895 431 14 
Santa Iphigenia 16/03/1896 269 15 
Sul da Sé 05/02/1896 334 7 
S. João 04/03/1907 284 8 
 
Fonte: SÃO PAULO. Annuario do Ensino do Estado de São Paulo: publicação organisada pela 
Inspectoria Geral do Ensino por ordem do Governo do Estado. Typ. Siqueira & C,1907 
 
 
Devido ao sistema de ensino deficitário, foi permitido e também estimulado que 
os imigrantes instituíssem as escolas étnicas, ou seja, suas próprias escolas, também 
denominadas escolas de imigrantes. Havia preocupação dos governantes em relação a 
essas escolas que mantinham as tradições culturais e os costumes. Essas escolas étnicas 
foram características quase exclusiva do grupo composto por parte dos "imigrantes itali-
anos, alemães, japoneses e poloneses que fixaram-se em áreas rurais, formando núcleos 
populacionais com características e estruturas fortemente étnico-culturais" (KREUTZ, 





se, predominantemente, nas zonas urbanas e não deram destaque à preservação das ca-
racterísticas étnico-culturais. 
Houve grande heterogeneidade entre os imigrantes quanto às diferentes naciona-
lidades e de nacionalidade iguais, através de significativas especificidades regionais, 
como a religião: católicos e luteranos e localização: urbana ou rural. A heterogeneidade 
entre os grupos e dentro dos grupos estabeleceu a prática diferenciada nas escolas étni-
cas (KREUTZ, 2003). 
Não apenas preocupados com a tradição cultural, imigrantes provinham de "forte 
tradição escolar em seus países de origem, eram alfabetizados e cônscios da escolariza-
ção" (KREUTZ, 2003, p. 348). A Secretaria de Agricultura de São Paulo registrou o 
índice de alfabetização dos imigrantes que desembarcaram no porto de Santos entre 
1908 e 1932. Constatou-se que o índice de alfabetização era de 91,1% entre os alemães; 
89,9% entre os japoneses; 71,3% entre os italianos; 51,7% entre os portugueses e 46,3% 
entre os espanhóis. 
As escolas instituídas ou mantidas por imigrantes eram muitas em São Paulo nas 
primeiras décadas do século XX. De um total de 272 escolas particulares, 101 não eram 
brasileiras. Em 1917, havia 49 escolas italianas, com 6.882 alunos; 37 escolas alemãs 
com 3.387 alunos; 2 escolas suíças com 62 alunos; 4 escolas portuguesas, com 304 alu-
nos; 2 escolas francesas, com 399 alunos; 6 escolas norte-americanas, com 1.676 alunos 
e 1 escola inglesa, com 185 alunos. As escolas japonesas não estão relacionadas, "pois a 
imigração ainda era recente, menos de dez anos. Mas proliferaram nas décadas de 1920 
e 1930, na capital e pelo interior do Estado" (DEMARTINI, 2004, p. 220).  
As escolas étnicas receberam "estímulo governamental até a Primeira Guerra 
Mundial”. A partir de 1930 estas escolas foram vistas com mais restrição. "E em 1938-
1939, momento da nacionalização compulsória, foram fechadas ou transformadas em 
escolas públicas por meio de uma sequência de decretos de nacionalização" (KREUTZ, 
2003, p. 352). 
As escolas étnicas foram estabelecidas, devido à falta de vagas nas instituições 
públicas, que apresentavam um ensino deficitário, o que motivou a falta de acolhimento 
e integração dos filhos de imigrantes nas escolas brasileiras da época. Aqueles que eram 
inseridos nas escolas primárias públicas paulistas, como o Fabiani e o Albino, de acordo 
com o (quadro 1), representavam, entre os anos de 1894 a 1908, 2,05% a 6,98% das 
crianças estrangeiras matriculadas. Ao frequentarem a escola, conviviam com algumas 





Nas obras analisadas, Arnaldo Barreto não retrata as crianças negras na escola 
ou recebendo instrução. Elas aparecem, apenas no trabalho no campo e brincando no 
quintal exemplificadas por duas historietas. Na primeira, intitulada A primeira visita, 
Paulo, Donato e Victor vão conhecer a fazenda de Jorge, amigo de tio José, e, durante o 
passeio pela fazenda, os três meninos "passaram por uma magnifica plantação de algo-
dão, onde naquele instante, trabalhava uma familia de colonos pretos, composta de qua-
tro pessoas. Elles cumprimentaram delicadamente os meninos". Nessa fazenda a educa-
ção e a cortesia era uma qualidade de todos os seus habitantes (BARRETO, 1909, p. 
112-3). Na segunda historieta, sem título, um cachorro mau agrediu o "pobre tio Ma-
theus, tão bom sempre e tão trabalhador" quando ele ia ao rio levar as roupas de seus 
netinhos "que ficaram em casa, distrahidos a brincar o jogo das pedrinhas" (BARRETO, 
1908, p. 25-25). 
No período da Primeira República, as crianças negras deveriam ter acesso à es-
cola pública, visto que a educação declarada pelos republicanos, através de decretos e 
leis, era um direito de todos, ao menos nos locais em que estas foram estabelecidas. Po-
rém, "nem mesmo na metrópole de São Paulo, cidade que cresceu num ritmo muito in-
tenso durante este período, no qual contou com uma rede de escolas públicas e particu-
lares bastante complexa, esta inserção escolar ocorreu de fato" (DEMARTINI, 2001, p. 
140).  
Nesse período, o negro "representava aproximadamente 12% da população da 
cidade e também um dos segmentos mais excluídos da sociedade paulistana, exclusão 
esta que lhe dificultava o acesso ao aprendizado da leitura e da escrita" (DEMARTINI, 
2001, p. 140). Havia várias escolas mas, não eram destinadas a todos. Os negros concor-
riam com "outros segmentos das camadas baixas na cidade de São Paulo, especialmen-
te, com os imigrantes que para cá vieram, outro fator considerado era o estigma deixado 
pela escravidão" (Ibidem, p. 240). 
Segundo Barros (2005, p. 79), "a população negra viveu dois momentos que se 
opõem e se complementam em relação à educação. De um lado, estava presente nos 
discursos das elites intelectuais e políticas a necessidade de essa camada" ser escolari-
zada. Eles que carregavam a marca da escravidão e pertenciam a camada social baixa ou 
pobre, 
precisariam ser educados para se transformarem em bons trabalhado-
res e bons cidadãos. Apesar disso, sua presença na escola era motivo 
de incômodo para o restante da população, sendo dificultada através 





possível, ainda, apreender o posicionamento da própria camada negra 
na relação com a escola: por outro, assumindo a importância da escola 
e tentando se inserir no sistema oficial de ensino, mas, por outro, fi-
cando em parte alijada da cultura escolar (BARROS, 2005, p. 79). 
 
 Os mecanismos que dificultavam o ingresso do negro na escola eram realizados 
de forma sutil, como através da "falta de vestimentas adequadas, ausência de um adulto 
responsável para realizar a matrícula, dificuldades para adquirir material escolar e me-
renda" (BARROS, 2005, p. 85). Essas dificuldades permaneceram até as primeiras déca-
das do século XX, "mesmo período em que aconteciam os debates acerca da importân-
cia da disseminação da educação popular" (Ibidem, p. 85). 
 Embora existissem essas dificuldades, havia alunos negros nas escolas públicas 
paulistanas e no estado de São Paulo. No período de 1897 a 1925, Souza (1999, p. 118), 
ao estudar os primeiros sete grupos escolares em Campinas, constatou que havia a pre-
sença de crianças negras em fotografias de turmas de alunos, de diferentes grupos esco-
lares e em diferentes épocas. Ao abordar a escolarização dos negros, Cruz (2005, p. 29) 
afirma que havia "ascensão de uma intelectualidade negra desde o período republicano 
que, via domínio da escrita, atingiu espaços sociais dos quais os brancos pareciam de-
tentores absolutos". Através de movimentos sociais e entidades negras inspiradas na 
forma de organização dos imigrantes para defender seus interesses, estes criaram im-
prensa "ativa e militante e passaram a incentivar atitudes de autonomia, apelando para o 
esforço de cada um, para a responsabilidade do próprio indivíduo no sucesso ou fracas-
so e defenderam a educação como instrumento de ascensão social" (GONÇALVES, 
2003, p. 341). A luta dos negros pela inserção no processo de escolarização não ocorreu, 
apenas através do ensino oficial. Iniciativas isoladas propiciaram a educação do negro, 
como por meio de escolas filantrópicas e cristãs. 
 Nas escolas públicas paulistas, a leitura era um dos muitos conhecimentos adqui-
ridos pelas crianças e após terem adquirido esse conhecimento, Donato e Paulo assumi-
ram a função de ensinar a Ricardo, jardineiro da família, a ler. As aulas aconteciam no 
caramanchão, localizado no jardim, onde havia uma mesa de ferro. “Donato ensinava a 
ler e a contar. Paulo explicava as lições de botânica e zoologia, à medida que as ia 
aprendendo na escola” (PUIGGARI; BARRETO, s/d. p. 105). Ricardo aprendia rápido, 
embora Donato não tivesse muito talento e vocação para ensinar. “Já havia chegado às 
últimas páginas da Cartilha”. Ricardo não perdia tempo, aproveitava os momentos dis-
poníveis para dedicar-se à leitura, “com a cartilha aberta na mão, com os dedos grossos 





e firme: A ga-li-nha – A galinha...e... o... pinto – A galinha e o pinto” (Ibidem, p. 105). 
E, assim, com muito empenho e dedicação, lia-se toda a página. “Em um mês consegui-
ra o que não pudéra conseguir durante toda a sua infância!”. Donato não ensinou Ricar-
do apenas a ler, ensinou-lhe também a escrever seu nome, uma vez que “já lhe tinha 
ensinado a escrever todas as letras do alfabeto. Faltava ensinar-lhe a juntá-las, para for-
mar sílabas e palavras” (PUIGGARI; BARRETO, s/d, p. 107).  
 Aprendia-se também na escola sobre zoologia, reinos mineral, vegetal e animal, 
a plantar árvores, a respeitá-las e amá-las; ginástica e História do Brasil (PUIGGARI; 
BARRETO, 1931, p. 166). 
 Paulo e Donato, ao retornarem de férias, contaram admirados e encantados as 
aventuras na fazenda. Donato descreveu sobre suas caçadas e pescarias, enquanto Paulo 
relatou que “sua paixão eram os insetos, os moluscos, os animais pequenos, enfim, e as 
plantas e as flores. Queria também conhecer os animais grandes, porque um homem 
ilustrado deve conhecer regularmente a zoologia”. Seu pai disse-lhe, então, que haveria 
de estudar muito, visto que na terra há “milhares e milhares de animais”, alguns deles 
passam boa parte da vida a voar,  outros a nadar e há aqueles que arrastam-se; falou 
também que as diferentes espécies possuem distintos tipos de alimentação sendo classi-
ficados em “erbívoros ou granívoros, carnívoros ou insetívoros ou onívoros, por isso, 
foram dispostos em grupos distintos, a que os naturalistas chamaram espécies, gêneros, 
ordens, ramos, formando tudo isso, classificado, o reino animal”, motivo que levaria 
Paulo a estudar bastante se quisesse saber um pouco sobre zoologia. (PUIGGARI; 
BARRETO, s/d, p. 132). 
 Outra aprendizagem refere-se aos três reinos: mineral, vegetal e animal; que dei-
xou Luiza pensativa ao retornar da escola e relacionar os ensinamentos da professora 
com sua linda e preferida boneca, a Zilda. Ao chegar em casa, refletia a qual dos três 
reinos sua boneca pertencia e como não conseguia encontrar resposta, perguntou ao 
Vítor, que lhe respondeu: sua boneca pertence aos três reinos. O rosto da boneca é feito 
de porcelana, “a porcelana é feita de caulim, que é um mineral”. O cabelo é feito de 
seda, “pelos cabelos ela é do reino animal, porque a seda é produzida por um animal 
chamado – bicho da seda” e para terminar a explicação disse que a pequena tábua que 
estava servindo de “armação ao peito da Zilda era de pinho que vem do pinheiro que 
produz o pinhão, de que tanto gostas”. Por estes motivos, a Zilda pertencia aos três rei-





 Houve outros ensinamentos na escola como História do Brasil. Dentre as lições 
uma das que Álvaro escreveu em seu caderno, tratava sobre as muitas minas de ouro e 
diamante que havia nos sertões do Brasil. Para descobri-las e explorá-las, os “paulistas 
reuniam-se em grandes bandos. Esses bandos de homens chamavam-se bandeiras. Por 
isso, os paulistas, que formavam as bandeiras, tinham o nome de bandeirantes”
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(PUIGGARI; BARRETO, 1931, p. 141-2).  
 Na busca pelo ouro e diamante, os bandeirantes lutavam com índios e animais 
selvagens e venciam a maioria das disputas. Quando descobriam mina, muitas pessoas 
se direcionavam para o local a fim de explorá-la. A concorrência era grande e causava 
brigas entre os exploradores. “Os colonos portugueses também imitavam os paulistas na 
exploração do ouro. Os paulistas não gostavam dos portugueses e, por isso, para ridicu-
larizá-los, chamavam-nos emboabas
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”. Houve entre paulistas e portugueses uma luta 
em que morreram muitos, ocasionada pela disputa de uma mina chamada guerra dos 
emboabas (PUIGGARI; BARRETO, 1931, p. 142). 
 As festas faziam parte do calendário escolar, dentre elas, as cívicas, como a co-
memoração a Tiradentes e as de encerramento das aulas. Segundo Bittencourt (1990), as 
datas cívicas estavam relacionadas às “datas nacionais, de rituais para hasteamento da 
bandeira nacional e hinos pátrios além de uma série de outras festividades que foram 
englobadas sob o título de cívicas, compondo com as demais disciplinas" o cotidiano 
escolar (p. 163). As autoridades educacionais organizavam e supervisionavam estas 
práticas educativas que eram realizadas através dos “livros de leitura e das músicas es-
colares, havia outros recursos de comunicação, com rituais e símbolos construídos para 
a institucionalização de uma memória nacional” (Ibidem, p. 163). 
 Nas festas de encerramento das aulas, a maioria dos alunos ficava animada e 
contente, pois haveria “de ser um festão; o diretor da escola dissera que iria assistir a 
todos os exames finais e ninguém queria fazer fiasco diante dêle" (PUIGGARI; BAR-
RETO, s/d, p. 192). Alguns alunos andavam pensativos, pois haviam brincado em vez 
de trabalhar e estudar. Finalmente, o grande dia chegou. Paulo, Donato e Luiza tinham 
certeza que seriam promovidos. Era “adorável o aspecto da escola. Todas as salas esta-
vam enfeitadas. Nas dos meninos, viam-se, principalmente, folhagens e bandeiras; nas 
das meninas, crochês, rendas, fitas e flôres de papel”; e, em todas elas, abundância de 
diferentes tipos de flores e cores e palmeiras em vasos nas entradas das salas (PUIG-
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GARI; BARRETO, s/d, p. 197). Nos corredores havia muitas pessoas, pois as famílias 
queriam participar da festa que teve início com a professora tocando piano e os alunos, 
ao seu redor, cantando o hino que segue: 
 
Escola, templo bendito, 
Aceita saudação! 
Teu nome ficará escrito 
Em todos os corações. 
 
Salve! Salve! Templo santo 
De ideias esperançosos! 
Sob o teu augusto manto 
Seremos todos ditosos. 
 
Tu conténs as esperanças 
Duma geração viril; 
Porque, educando as crianças, 
Engrandeces o Brasil 
 
 Após o canto, iniciou-se o exame com perguntas de História, em que Álvaro, 
com respostas completíssimas, foi muito bem, inclusive recebendo salva de palmas dos 
convidados. Posteriormente, os alunos fizeram contas nas pedras, e o diretor lhes deu os 
boletins e, por fim, “entregou à professora o livro que trouxera”, enviado pela Câmara 
Municipal, como prêmio “para ser conferido ao melhor aluno desta classe. É uma re-
compensa do governo municipal ao aluno que mais se distinguiu êste ano” (PUIGGA-
RI; BARRETO, s/d, p. 203). Ao entregar o livro, o diretor cumprimentou a professora 
pelo excelente trabalho e foi visitar outras salas.  
 A escolha do melhor aluno ficou a cargo da professora. A professora, que estava 
satisfeita com quase todos os alunos, não sabia a quem entregar o prêmio, por isso soli-
citou que escrevessem em um pedacinho de papel o nome do colega que, de acordo com 
a “opinião de cada um, merecia o prêmio. Pediu também que fossem justos; deviam 
apenas votar naquele que julgasse ter sido o mais esforçado, o mais trabalhador, o mais 
cumpridor de seus deveres durante todo o ano decorrido”. Minutos depois, papéis com 
os votos foram abertos. A exceção foi o voto de Álvaro em Paulo. Os demais votaram 
em Álvaro que ganhou o livro. A professora e os demais presentes “ricos e pobres, co-
nhecidos e desconhecidos” cumprimentaram o pai de Álvaro e o aluno foi abraçado 
pelos colegas (PUIGGARI; BARRETO, s/d, p. 204-6). 
 No ano seguinte, em outra circunstância, o diretor ao aconselhar os estudantes 





de todos os Estados do Brasil, trabalham para um mesmo fim, grande e santo, que é o de 
se tornarem bons brasileiros, capazes de dar á nossa patria aquillo de que ella” mais 
necessita – o trabalho honrado, decente e talentoso. Independente da escola, da cidade 
ou do Estado, todos são brasileiros, por isso deveriam “amar-se como irmãos” não usar 
força bruta e sim, a inteligência. Deveriam também desde já, “ir-se habituando a traba-
lhar pela paz e pelo amor, tendo sempre em mira o futuro do nosso bello Brasil” 
(PUIGGARI; BARRETO, 1911, p. 187). 
 Verifica-se através das historietas e das figuras abaixo que os alunos não usavam 
uniformes. As crianças usavam as roupas que as famílias providenciavam e organiza-
vam. Zuzu usava roupa de brim, Paulo usava roupas confeccionadas por sua mãe, al-
guns usavam roupas à marinheiro como a que Paulo ganhou no primeiro dia do ano e 
outros usavam camisas: lisas ou listradas e gravatas: standard ou borboleta.  
 
 
Figura 14 - Professora e alunos em sala de aula 
 
 
Fonte: Livro de Leitura da Série Puiggari-Barreto. Acervo da Biblioteca do (CPP) - Arquivo 









Figuras 15, 16 - Professores e alunos em sala de aula 
 
  
Fonte: Livro de Leitura da Série Puiggari-Barreto. Acervo da Biblioteca do (CPP) - Arquivo 
Histórico Sud Menucci 
 
 
 Segundo Kern e outras (2010, p. 406), "no fim do século XVIII, uma moda que 
perdurou por muito tempo começou a ser adotada: os trajes estilo marinheiro". Essa 
roupa foi difundida e via-se em crianças de diferentes idades, tanto nos meninos como 
nas meninas. "A única diferença é que, para as meninas, a calça foi substituída pela 
saia" (Ibidem, p. 406). 
 No decorrer do tempo, "a moda marinheiro se propagou pelo Mundo Ocidental. 
No começo do século XX, esse traje era quase o padrão de roupa usual, no dia a dia, 
para meninos e meninas da classe média". Na cidade e no campo, em casa e fora de ca-
sa, em azul marinho para aquecer ou em branco para o verão e festas (LURIE, 1997, p. 
55). 
 Outro modelo infantil muito utilizado, pelos meninos, foi a calça curta, tanto no 
cotidiano, quanto para ocasiões de celebração, comemoração e passeio. Os meninos 
usavam estas calças na altura do joelho, inclusive durante o inverno, quando os joelhos 
ficavam de fora. Historicamente, os joelhos nus são símbolo de virilidade. A substitui-
ção da calça curta para a comprida foi morosa (LURIE, 1997). D. Julia preparou o en-
xoval escolar de Luiza, para ela "fizera uns vestidinhos claros, de chita, muito leves e 
frescos e desataviados, para mais facilmente poderem ser lavados e passados a ferro" 
(PUIGGARI, BARRETO, 1911, p. 23). A vestimenta das meninas, no final do século 
XIX e início do XX, era baseada no modelo romântico de ilustrações da artista inglesa 
Catherine " Kate" Greenaway. Os vestidos eram compridos, com babados e laços de 





 Constata-se que durante as aulas, como nos momentos de festas, a professora 
ficava num nível mais elevado que os alunos. As salas de aula possuíam tamanho redu-
zido, com alguns poucos alunos sentados próximos aos professores e ao quadro negro. 
Apresentavam um ambiente aconchegante e acolhedor, com cortinas, quadros, mapas, 
mesas com tinteiros e bancos para os alunos; mesa e cadeira para os professores.  
 Segundo Kuhlmann Jr e Fernandes (2004, p. 26), "as instituições educacionais e 
outras propostas para a infância foram fomentadas nas Exposições Internacionais que 
ocorreram em diversos países e adentraram o século XX". Essas exposições tiveram um 
resultado considerável e relevante à época, na sua coordenação e sistematização, trans-
parecia "uma intenção didática, normatizadora, civilizadora, junto aos diferentes países 
e setores sociais. Além disso, elas prestigiaram a educação como um signo de moderni-
dade, difundindo um conjunto de propostas nessa área", que abrangeram diferentes mo-
dalidades do ensino, métodos pedagógicos e materiais didáticos. 
 Nessa direção, Alcântara (2016, s/p) afirma que, nas exposições um conjunto de 
"material e mobiliário escolar, dentre eles, as carteiras escolares, aparecem em abun-
dância, como exemplos do progresso científico, técnico e material no campo da educa-
ção". Os modelos expostos nestes eventos são aqueles que deveriam demonstrar nas 
"escolas e países que pretendessem estar em dia com o progresso, também no campo da 
instrução. As exposições se constituíram em espaço privilegiado de divulgação e propa-
ganda de novos objetos" (Ibidem, s/p). 
 Segundo Arnaldo Barreto, é um dever ir à escola, pois nesta instituição ensina-se 
a boa doutrina, que esclarece a alma tornando a criança educada. É atribuição da escola 
ensinar a: disciplina, cordialidade, solidariedade, lealdade e o interesse e disposição para 
o trabalho. Aprende-se também: a leitura, a escrita, sobre a zoologia, reinos mineral, 
vegetal e animal, ginástica e História do Brasil. 
 Nas escolas públicas paulistas não havia vagas para todas as crianças, a maioria 
das crianças matriculadas eram brasileiras, apenas 6,98% quando muito eram crianças 
estrangeiras. Algumas destas crianças, compatriotas ou imigrantes, abandonavam os 
estudos por falta de recursos. A educação do negro não é abordada por este autor, assim 







3.3. Criança e higiene 
  
Puiggari e Barreto (1912, p. 34) atribuíam importância à higiene do corpo e da 
casa e afirmavam que para uma pessoa ser querida não bastava ser ativa e honrada, é 
"mistér ser asseiada, e muito asseiada visto que a pobreza, não desculpa a falta de as-
seio, pois que isto não é privilégio de ninguem; ou antes, é uma obrigação moral que 
nenhum homem, rico ou pobre, deve olvidar". 
 Nesse sentido, relata que Mauricio retornou da escola bastante corado, o que 
motivou sua mãe D. Hordalia a perguntar-lhe o que havia acontecido. Mauricio ficou 
mais vermelho e, abaixando a cabeça, disse que estava envergonhado pelo fato do pro-
fessor passar vistoria "nos cabellos, nas unhas, nas orelhas, nos dentes, e no pescoço dos 
meninos" (PUIGGARI; BARRETO, 1912, p. 29) e, que, como pela manhã, ele não ha-
via achado a tesourinha, o mestre o advertiu por ir à escola com as unhas compridas. 
Mauricio disse também que não foi o único a ser castigado. José da Silva foi ainda mais. 
“Esse mamãi, nunca vai limpo á escola. Hoje, então, appareceu tão sujo que o mestre 
teve que mandar buscar uma bacia com agua e lavar-lhe o rosto, o pescoço, as orelhas" 
(Ibidem, p. 29). 
 Mauricio achou vergonhosa a situação que José passara, visto que os demais 
meninos começaram a rir. José ficou muito vermelho parecendo um tomate. Em segui-
da, o professor solicitou aos meninos que copiassem e decorassem o que ele havia es-
crito no papel: 
1º - Levantar cedo; 
2º - Arranjar a cama; 
3º - Lavar o rosto, as orelhas e o pescoço; 
4º - Pentear os cabellos; 
5º - Escovar os dentes; 
6º - Vestir-se com a roupa limpa que as mãis nunca se esquecem de 
collocar de vespera sobre uma cadeira e 
7º - Tomar a bençam aos pais 
(PUIGGARI; BARRETO, 1912, p. 30-1). 
 
 Mauricio prometeu a sua mãe que memorizaria o que estava escrito no papel e 
cumpriria as orientações, com a maior pontualidade. D. Hordalia disse ao seu filho que 
lhe daria coragem para cumprir sua promessa (PUIGGARI; BARRETO, 1912). 
 Também estava relacionada com as normas de higiene a condição da saúde. 
Numa tarde, tio José, ao saber que Paulo estava acamado, foi visitá-lo. Paulo contou a 
seu tio o motivo do repouso. Tio José não gostou do que ouviu e, como o sobrinho havia 





que "uma de nossas obrigações é cuidar de nossa saúde, e fazer tudo o que for possível 
para nos tornarmos robustos e fortes", por isso é necessário sermos prudentes ao comer 
e beber. "Comer de mais é sempre prejudicial. Beber de mais, nem se fale; além de es-
tragar o estômago, transforma um homem num verdadeiro animal, inconsciente e re-
pugnante" (PUIGGARI; BARRETO, s/d, p. 113). Nenhuma pessoa se arrepende de co-
mer pouco nas refeições, no entanto, muitos se arrependem de comer mais do que ne-
cessita. 
  Tio José continuou dizendo que "para ter saúde, é mister atender-se à quantida-
de e à qualidade do que se come" e Paulo tinha o exemplo nos cinco ou seis pêssegos 
verdes que comeu. Todos devem conhecer  
...a ciência que nos ensina a maneira pela qual podemos manter a nos-
sa saúde: é a higiene! A higiene nos ensina que a saúde depende de: 
Comer com moderação; Respirar um ar puro, oxigenado; Fazer exer-
cícios corporais; Dormir a horas certas, e durante 9 horas, no máximo; 
E conservar o corpo escrupulosamente limpo (PUIGGARI; BARRE-
TO, s/d, p. 115). 
 
 Cumprindo estes cinco preceitos de higiene, tio José garantia que Paulo chegaria 
"forte e sadío à idade dêste teu criado, que não inveja, e o que diz com a bocâ cheia, a 
saúde de muitos moços que por aí se gabam de vigorosos" (PUIGGARI; BARRETO, 
s/d, p. 115). 
 Ainda, em relação a um dos preceitos de higiene, o exercício físico. O Dr. Silva 
Ramos observou satisfeito que Paulo e Donato jantavam com prazer, depois de encostar 
suas bicicletas e tomar um banho frio.  Embora fosse saudável a atividade física, o mé-
dico exclamou: "vocês não devem abusar como hoje. Havendo excesso, elle produz 
mais males do que benefícios. Um exercicio leve, moderado, todos os dias, é o melhor 
meio de obter-se o vigor de que todos nós precisamos", à medida que é levado ao exces-
so, destrói o organismo (PUIGGARI; BARRETO, 1919, p. 157). 
 Alguns dias depois, Donato caiu da bicicleta e sofreu algumas escoriações na 
perna. Achava insignificante o machucado e não queria ficar de repouso. Ficou de cama 
três dias e chegou a ter febre com 39º de temperatura. Nesta ocasião, tio José disse que 
o nosso corpo "é uma machina complicadissima, cujas partes internas são muito mais 
delicadas que as externas, cujo funccionamento é mais perfeito que o do mais delicado 
relogio" (PUIGGARI; BARRETO, 1919, p. 162). 
 Tio José fez uma comparação entre o corpo humano e o relógio, advertindo Do-





"porque o nosso corpo é bem a imagem do homem honesto: não pode deixar de traba-
lhar, porque o trabalho lhe é a vida" (PUIGGARI; BARRETO, 1919, p. 163). Donato 
argumentou, dizendo que quase não valeria viver, visto que bastaria uma queda para 
passar "para outro mundo"! Tio José continuou dizendo que não era apenas os tombos, 
mas qualquer falta de cuidado, como passar de uma temperatura alta para um local frio, 
"uma digestão mal feita, um descuido na occasião em que se desenvolvem doenças con-
tagiosas, tambem produzem a morte" (Ibidem, p. 163).  
 Donato ficou horrorizado, mas tio José disse que não havia motivo para ficar, 
pois "casos, como o que te aconteceu, ha o remedio da prudencia, e, para os outros ha os 
remedios que nos ensina uma sciencia que muito vos recommendo - a hygiene" (PUIG-
GARI; BARRETO, 1919, p. 163). 
 Nessa direção, Sobrinho (2013, p. 213) afirma que as pessoas menos favoreci-
das, também eram vistas como uma ameaça, através de doenças contagiosas. A pobreza 
estava vinculada "às doenças causadas pela falta de higiene em moradias insalubres e 
aos odores exalados pelos ambientes propícios a propagações e manifestações perigosas 
de todo tipo, inclusive contagiosas". 
 Em relação à higiene da casa, Puiggari e Barreto (1912) afirmam que a casa de 
madeira coberta de sapé não era asseiada como uma casa de tijolos. O Sr. Anselmo, pai 
de Álvaro, construiu uma modesta casa de alvenaria. A residência possuía todos os cô-
modos necessários e "não tinham sido esquecidos os preceitos da hygiene. No espaço 
entre o soalho e o solo circulava perfeitamente o ar; não havia aposentos sem janellas, e 
as paredes eram caiadas e adornadas com pinturas simples" (PUIGGARI; BARRETO, 
s/d, p. 91).  
 No dia da inauguração desta casa, reuniram-se aproximadamente vinte pessoas, 
dentre eles: tio José, Sargento, Paulo, Donato, Luiza e Victor. Após o banquete, enche-
ram-se as taças e tio José saudou os anfitriões, dizendo que cada casa que é inaugurada, 
uma nova família se forma. Como comportamento habitual, comemora-se, a inaugura-
ção de uma nova casa "porque o novo lar terá certamente uma porta sempre aberta á 
santa hospitalidade. É uma saudação á caridade, mas é também uma saudação ao pro-
gresso da Patria, porque é do seio da família que saem os seus servidores" (PUIGGARI; 
BARRETO, s/d,  p. 95).  
 Para orientar e cuidar da higiene descrita por Arnaldo Barreto, o médico, princi-
palmente, o sanitarista, surge como figura de uma elite para propiciar as "intervenções 





volvidas com vistas a combater epidemias, um ideal de limpeza e, ao mesmo tempo, 
desejo utópico do progresso" (SOBRINHO, 2013, p. 213). O conceito higienista é di-
vulgado também em construções, bairros e avenidas. 
 Segundo Moncorvo Filho (1901), higiene é a "parte da medicina que cuida da 
saúde de pessoas, estabelecendo as regras do modo de viver com cuidados imprescindí-
veis, sobre a habitação, a alimentação, o vestir, o dormir, a educação, etc.". Rizzini 
(1997, p. 183) afirma que "no Brasil, os princípios da hygiene infantil foram amplamen-
te divulgados pelo Doutor Moncorvo Filho, criador do Instituto de Protecção e Assis-
tência á Infancia". Este médico foi reconhecido, por várias décadas, como um dos prin-
cipais representantes e defensores da "causa da infância, nunca deixando de apontar que 
ao se descuidar da infância, o que se estava fazendo era comprometer não apenas o país, 
como a raça humana"(Ibidem, p. 183). 
 Moncorvo Filho foi "um dos maiores críticos às instituições asilares, condenadas 
de acordo com os preceitos científicos e sociais da higiene como foco de doenças e cau-
sadoras das altíssimas taxas de mortalidade infantil detectadas" (Rizzini, 1997, p. 183). 
Nesse período, final do século XIX, novas inquietações eram discutidas: "temas relati-
vos ao tipo de cuidado indicado para crianças, por exemplo, se leite materno ou artifici-
al, de que animal, etc.". Também nessa época, surgiram os primeiros projetos que ver-
sava em minúcias "do asseio, das condições higiênicas, do sono, da alimentação e do 
arejamento de instituições. 
 Nesse sentido, Escobar
59
 (1919, p. 111) elaborou "um substancioso trabalho" 
intitulado Puericultura. Nessa obra há "muito que consultar a respeito da matéria, e por 
isso, temos a certeza de que procurarão os nossos collegas tirar delle todo o proveito 
para seus alumnos". São assuntos tratados nessa produção: aleitamento materno, misto e 
artificial; o desmamar; cuidados no nascimento; crianças nascidas antes do tempo "ou 
fracas"; banhos; vestuário; sono; passeios e brinquedos; o andar; vacinação; dentição; 
doenças e a sífilis nas crianças. 
 Rocha e Gouvêa (2010, s/p) afirmam que a inspeção médico-escolar, examina-
vam "os objetos que orientaram os discursos e as práticas instituídas pelos médicos nas 
escolas, detectando as preocupações em relação às singularidades populacionais e aos 
objetos de nacionalização". Nacionalismo, saúde e educação foram bastantes divulgados 
pela indústria de medicamentos, no início do século XX, e relatam a "emergência das 
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imagens da criança saudável e da criança escolarizada, chamando a atenção para as re-
lações entre a saúde, a educação e o futuro do país". 
 Nessa direção, segundo Gondra (2005), ao tratar da educação escolar, dividiu-se 
na análise das proximidades, dos ambientes internos, das roupas, da alimentação, das 
expressões, dos órgãos dos sentidos, do desenvolvimento físico, da formação moral. A 
"grande promessa ou utopia era a de que, considerados todos estes aspectos, em suas 
múltiplas, complexas e inesperadas combinatórias, acompanhando-se os diagnósticos e 
as prescrições apresentadas pela ordem médica," (Ibidem, p. 4) estariam caminhando 
para que realmente o país se tornasse civilizado. 
 Os elementos que compunham as regras e normas de higiene pessoal, estavam 
associados ao bem da sociedade e especificamente das escolas. Havia para as escolas 
"prescrições da ordem médico-higiênica, aspecto perceptível na definição da idade esco-
lar, repartição das matérias, distribuição do tempo, nas preocupações com os exercícios 
e com a qualidade dos professores" (GONDRA, s/d, p. 3). 
 Nessa direção, segundo São Paulo (1918), as condições higiênicas estabelecidas 
aos professores e/ou autores de livros didáticos não eram mais discutidas. Estavam pos-
tas que era necessário haver cores, formas e tamanhos adequados de letras, distância 
entre as letras e as linhas, extensão e harmonia entre elas e, por fim, cor e qualidade do 
papel onde seriam impressas. Os bons livros didáticos cumprem estas regras e condi-
ções impostas pelos tratados de higiene escolar.  
Segundo Arnaldo Barreto era imprescindível ser asseado com o corpo e com a ca-
sa, e não havia justificativa para que não se procedesse dessa forma. Considerava tam-
bém a higiene como uma obrigação moral de todas as pessoas. Na escola, o professor 
vistoriava as crianças quanto a higiene, observava unhas, orelhas, dentes e pescoço. O 
bem estar físico, ou seja, a condição de saúde estava relacionada com as normas de hi-
giene. A saúde dependia desta atitude que estava relacionada a alguns preceitos e tam-
bém com a prudência, considerado um bom remédio. 
Em relação à higiene da casa, recomendava que as construções fossem realizadas 
com tijolos, ao invés, das instituídas por madeiras. Circular o ar no ambiente doméstico 







3.4. Criança e trabalho 
 
 O trabalho é um dos assuntos relevantes nos livros didáticos de Arnaldo Barreto. 
Ele "é uma das maiores virtudes", é feliz quem trabalha, "não são as dragonas, nem os 
titulos, nem as honras, que dão a verdadeira felicidade" (PUIGGARI; BARRETO, 1912, 
p. 194-5). O trabalho honra, enobrece e purifica o coração da pessoa, propiciando utili-
dade a si, aos próximos e à Pátria. Todas "as commodidades, todo o conforto, toda a 
civilisação, foram creados pelo trabalho e pela dedicação de milhões e milhões de bata-
lhadores" (PUIGGARI; BARRETO, 1909, p. 7). É uma lei moral e da qual ninguém, 
absolutamente, pode eximir-se. Todos trabalham: elementos da natureza, animais, ho-
mem, mulher e criança, exemplificados a seguir. 
 O sol quando se põe, já deixou a terra fértil e iluminada, assim como o rio que 
antes de desaguar no mar, "em todo o seu percurso já fez muita vida brotar; fecundando 
campos para as seáras do homem; movendo moinhos para o preparo do seu pão; ras-
gando estradas liquidas para a passagem dos navios do seu commercio" (PUIGGARI; 
BARRETO, 1909, p. 21). O vento até pensou em descansar, uma vez que havia traba-
lhado muito, em um só dia ele, "transportou uma grande quantidade de sementes das 
arvores e dos arbustos que crescem na montanha; soprou muito nas velas dos barcos que 
estavam no lago e depois enxugou toda a roupa que estava na cerca"  
 Os animais desempenhavam atividades, ajudando na lida doméstica, tal qual 
Piloto, um cão inteligente, afetuoso e "companheiro dos brinquedos das crianças do 
sítio". Este cachorro não se cansava da repetida brincadeira de ir buscar o pedaço de pau 
que João arremessava o mais longe possível, das corridas e saltos; mas quando o em-
pregado, através de assobio, chamava o "fiel animal às suas obrigações; partia então 
como um raio, para escoltar as vaccas que levavam ao pasto, e impedil-as de entrar no 
lameiro do visinho". Ele também era o vigia da carroça quando o hortaliceiro ia ao mer-
cado para vender os legumes.  
 Mochinha era uma boa vaca leiteira (PUIGGARI; BARRETO, s/d, p. 14). Assim 
como as demais vacas que havia na fazenda de Jorge, amigo de tio José, e que produzi-
am, diariamente, de 25 a 30 garrafas de leite, além do leite destinado à fabricação do 
queijo e da manteiga. Também exercia função na fazenda, o Panurgio, um burrinho ma-
nhoso, que trazia em seu lombo latas de leite que Mama Joanna vendia na cidade 
(PUIGGARI; BARRETO, 1912, p. 14). Esses animais também são caracterizados por 





 O meio rural é caracterizado em algumas historietas, sendo a casa o próprio es-
paço de trabalho, e os filhos com papéis definidos nesse ambiente. Luiz e Ana forma-
vam um casal bondoso. Eles tinham dois filhos: Raul, com doze anos de idade e Totó, 
com sete. No lar dessa família havia honestidade, dignidade e harmonia, motivos pelos 
quais os mantinham "sempre alegres e felizes". Todos os dias, "logo pela manhan, lá ia 
o Luiz e mais o Raul para o rude trabalho do campo, sobraçando a enxada ou de picareta 
ao hombro, emquanto Anna, a bôa dona de casa, ficava a arranjar a modesta vivenda", e 
a preparar o almoço para quando eles voltassem, em torno das nove horas (PUIGGARI; 
BARRETO, 1912, p. 116). Nessa família ninguém permanecia ocioso, inclusive, Totó 
colaborava com sua mãe em alguns trabalhos como dar ração aos porcos e as galinhas 
(PUIGGARI; BARRETO, 1912, p. 117). 
 Na chácara de tio Ricardo, Bentinho, filho do jardineiro da família, conduz um 
carrinho com cestos de violetas que seu pai colhera; carrega o cesto das frutas, com ma-
çãs, laranjas, morangos e peras colhidas no pomar, pela tia Joanninha.  Ele também é o 
"pastor do rebanho de ovelhas" junto com Colombo, "o seu bello cão de guarda" 
(PUIGGARI; BARRETO, 1908, p. 89). Bentinho realiza essas e outras tarefas, como 
buscar no pasto o Pinhão, jumentinho, a pedido de tio Ricardo. 
 Numa tarde, tio José, Paulo e Donato, passeando pelo campo, observaram que 
em um extenso terreno, em declive suave, havia um lavrador forte e corado que traba-
lhava em silêncio pressionando cada um dos dois varais de um arado puxado por robus-
tos bois, que iam deixando na terra uma marca mais ou menos profunda em todos os 
sentidos; "enquanto um filhinho delle, uma criança de nove annos, com enorme grade, 
puxada a duas juntas, vinha espalhando os torrões vermelhos que ficavam bordados os 
sulcos" (PUIGGARI; BARRETO, 1911,  p. 173). Tio José disse aos meninos que ali 
estava o homem mais feliz, porque não tinha vaidades e hipocrisias; também não havia 
grandes desilusões, uma vez que não se tinha grandes ambições. Enquanto a mulher 
cuida dos afazeres do lar, o marido e o filho ou os filhos mais velhos buscam seu sus-
tento no "solo sagrado; planta, colhe, e, alegremente, vae ao mercado vender o fructo do 
seu trabalho, de que todos nós aproveitamos. Sabe ler e escrever, e nunca se esquece de 
mandar o filho á escola, mas o filho ha de ser lavrador como elle" (Ibidem, p. 173). Tio 
José relatou que entre os homens da cidade alguns desejavam ser bacharéis, outros mé-
dicos, outros, ainda, engenheiros, "mas o Brasil precisa mais de lavradores como aquel-





 Panizzolo (2006, p. 246-7) afirma que nesse período, após a abolição, a econo-
mia rural "estava desorganizada, os fluxos migratórios, além de fragilizar a economia no 
campo, acabavam por provocar um êxodo para os centros urbanos que cresciam, desor-
denadamente, sem condições mínimas de saúde, segurança e educação". Havia nos pri-
meiros anos republicanos diversos homens doentes e ociosos nas ruas dos grandes cen-
tros urbanos que se opunham ao trabalho ou ao menos, na maneira considerada pelos 
patrões como salubre. 
Essa população deveria ser regenerada e organizada, e isso era o que 
se esperava da educação. Regenerar a população, ao mesmo tempo em 
que se combatia a insolência e a preguiça, preparava-se o trabalho, 
disciplinando-a e tornando-a saudável e produtiva. Feito isso, teria si-
do dado o primeiro passo para a organização do trabalho nacional, que 
deveria ser estruturado em duas frentes, a primeira criando a consci-
ência do dever domiciliário, contendo o fluxo migratório e fixando o 
homem no campo; a segunda, através do disciplinamento e do regra-
mento da vida em sociedade, bem como do ordenamento de condutas 
morais, consideradas civilizadas, mas, sobretudo, necessárias para o 
trabalho nas fábricas (PANIZZOLO, 2006, p. 247). 
 
 Nessa direção, segundo Bittencourt (1990) uma tendência das conferências naci-
onalistas referia-se ao assunto trabalho. Expressa de maneira clara, a necessidade de 
"construir uma educação única e integral, voltada para a organização do trabalho e do 
trabalhador. Formação do povo brasileiro e trabalho articulam-se para atingir uma meta 
comum: a criação de um mercado de trabalho produtivo" (p. 135), e para eliminar pos-
síveis conflitos sociais. Através da educação da população transformar-se-ia a "nação 
em um país rico diante do mundo civilizado. O brasileiro patriota deveria realizar-se 
pelo trabalho produtivo, dirigido para o fortalecimento do bem comum" (BITTEN-
COURT, 1990, p. 136). 
 No mesmo sentido, Irma Rizzini (2016, p. 378), relata que, com o início da Re-
pública, "inaugura uma era de novas preocupações. O país em crescimento dependia de 
uma população preparada para impulsionar a economia nacional. Era preciso formar e 
disciplinar os braços da indústria e da agricultura". Desde então aumenta-se considera-
velmente as ações privadas e públicas direcionadas a preparar os menores para trabalhar 
nas fábricas, oficinas e no campo. 
 Puiggari e Barreto (1909, p. 99-100) afirmam que "o mais nobre é o homem do 
trabalho; é aquelle que, na atmosfera ardente e suffocante das officinas, no meio do rui-





do arado usado para cultivar e fecundar a terra contribui para promover o bem estar dos 
seus semelhantes. 
 Nessa empreitada havia as crianças que trabalhavam no campo auxiliando seus 
pais no sustento da família e também aquelas que trabalhavam nas oficinas e demais 
estabelecimentos comerciais abandonando os estudos. Paulo relata, que ao iniciar o ano 
letivo, três alunos que haviam sido promovidos não responderam à chamada e que "tal-
vez nunca mais voltassem á escola. Estariam, quem sabe? já empregados, a ganhar no 
trabalho das officinas ou dos armazens o seu primeiro salario de homens válidos" 
(PUIGGARI; BARRETO, 1911, p. 29). Paulo e Donato sentiram a ausência destes três 
colegas, a "tristeza que os invadira nada mais era que a saudade" (Ibidem, p. 29). Feliz-
mente os alunos mais íntimos: Zuzu, Álvaro e Fabiani estavam lá.  
 Ainda na escola devido a um fato ocorrido no recreio o diretor conversou com o 
Paulo e comunicou que "sem ordem, nada progride; sem ordem, ninguém pode traba-
lhar, nem em casa, nem nas oficinas, nem no campo, nem nas escolas" (PUIGGARI; 
BARRETO, s/d, p. 139). Foi também durante o recreio, em um canto do pátio, que se 
reuniram: Paulo, Donato e seus amigos e se distraíram contando suas experiências du-
rante as férias. Paulo passou quinze dias na fazenda de Donato, que voltara à cidade, 
poucos dias antes de iniciar as aulas, Zuzu e Rita colaboraram com sua mãe no trabalho 
diário, realizado por ela (PUIGGARI; BARRETO, 1911, p. 30). Durante as férias Álva-
ro também trabalhou. Ele "fôra o braço direito do pai, e ajudando-o na casa que este 
estava construindo, ficou manejando bem a enxó
60
, a plaina e o serrote"(Ibidem, p. 30). 
Às noites, lia o livro que ganhara de prêmio no ano anterior. 
 Ainda em relação ao trabalho, um dia, Janjão ao retornar da escola, refletia 
"quem não quizer trabalhar, só o pão comerá da esmola!" Viver nesta situação comendo 
à custa dos outros quando se possui boa saúde é uma vergonha. Ao entrar em sua casa, 
observou que desde o teto até o assoalho havia "traços do Trabalho! Viu a mão do car-
pinteiro, do serrador, do marceneiro, do pedreiro, do pintor... em tudo estava escrito o 
fructo honrado e bemdito do labor! O vestigio inextinguivel do suor!" (PUIGGARI; 
BARRETO, 1908, p. 72).   
 Nesse sentido, tio José pronunciou que "os operarios desse brilhante Brasil, são 
justamente as creanças de hoje; és tu, Paulo; são os teus condiscipulos; são todos os 
alumnos de todas as escolas do Brasil" (PUIGGARI; BARRETO, 1909, p. 32), sujeitos 
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 Instrumento que consiste em uma chapa de metal cortante e um cabo curvo; uso específico em carpinta-





iluminados que se possuir amor pela Pátria, fará desta extraordinária terra a sede "uni-
versal do Saber, da Riqueza, da Caridade, da Justiça! Para essa santa tarefa, é que deves 
ir-te preparando, desde já, em vez de desperdiçares tantas horas em cousas futeis", ama-
nhã, milhares de outras crianças concorreram com você na "conquista do pão e das po-
sições sociaes, entregam-se a um trabalho fecundo, fortificando-se previdentemente 
para essa lucta" (PUIGGARI; BARRETO, 1909, p. 33). 
 Que o trabalho não te esmoreça nunca, e procura a cada dia fortalecer-te de mais 
ânimo, pois sentirás dor moral, vergonha e remorso quando fores homem e "sentires 
incapaz de ser util a quem quer que appelle para ti, só porque em um momento de co-
vardia da tua infancia nada tentaste aprender" (PUIGGARI; BARRETO, 1909, p. 22). 
 Nesse período, retratado por Arnaldo Barreto, final do século XIX, início do XX 
muitas crianças e jovens - operários, trabalhavam nas fábricas e oficinas em São Paulo e 
estavam expostos, diariamente, ao perigo, ao manusear as máquinas impróprias e exer-
cer funções  inadequadas para sua idade, pelas "instalações precárias dos estabelecimen-
tos industriais, enfim, de condições de trabalho deploráveis" (MOURA, 2016, p. 259), o 
que levava a graves ferimentos físicos e à morte precoce de muitas crianças e adolescen-
tes. Nesses estabelecimentos haviam crianças e adolescentes de oito, dez, onze, doze e 
treze anos que tiveram as marcas que o trabalho deixou nesta fase de suas vidas.  
 Nessa direção, Irma Rizzini (2016, p. 377) afirma que várias crianças e adoles-
centes "eram recrutados nos asilos de caridade, algumas a partir dos cinco anos de ida-
de, sob a alegação de propiciar-lhes uma ocupação considerada mais útil, capaz de 
combater a vagabundagem e a criminalidade. Trabalhavam doze horas por dia" em lo-
cais nocivos à saúde, sob severa disciplina. Além das crianças órfãs e abandonadas, tra-
balhavam as crianças desvalidas. Nos ambientes industriais, muitos menores eram víti-
mas de doenças, como a tuberculose. 
 Segundo Moura (2016, p. 260), "a implantação da indústria e sua consequente 
expansão norteou o destino de parcela significativa de crianças e também de adolescen-
tes das camadas economicamente oprimidas em São Paulo" assim como direcionou em 
outros lugares do mundo. O ambiente interno das fábricas e oficinas era insalubre, desde 
o ar "frequentemente impregnado de partículas nocivas que, de forma insidiosa, mina-
vam a saúde dos trabalhadores, até o acidente que, repentinamente, fazia estancar o cur-
so de sua vida, tudo depunha contra o mundo do trabalho" em que crianças e adolescen-





 Os ferimentos decorrentes dos acidentes de trabalho não eram as únicas manei-
ras de violência contra as crianças e adolescentes, havia os maus-tratos e castigos por 
parte dos patrões e de funcionários, que ocupavam cargos de chefia, afim de mantê-los 
disciplinados, evitar as brincadeiras e, também, devido à avaliação de desempenho. Si-
multaneamente, as meninas e as adolescentes "canalizavam sobre si atitudes descritas 
como indecorosas, senão lascivas, que seguramente não as poupavam e, talvez, os pe-
quenos trabalhadores de sexo masculino" (MOURA, 2016, p. 266). 
 Ainda, segundo Moura (2016, p. 268), "o mundo do trabalho não subvertia a 
infância e a adolescência a ponto de excluir o lúdico de suas vidas. As brincadeiras dos 
menores teimosamente resistiam à racionalidade imposta pelo ambiente de trabalho" e, 
em nome da disciplina exigida nas regras determinadas pelas fábricas e oficinas, tinha o 
desencadeador de ações agressivas e violentas. 
 Várias mercadorias produzidas em São Paulo, dentre elas: "alimentos e bebidas, 
tecidos e chapéus, cigarros e charutos, vidros e metais, tijolos e móveis" (MOURA, 
2016, p. 264), passavam pelas mãos de crianças e adolescentes, desconsiderando suas 
especificidades e necessidades. O setor da indústria têxtil era o que mais requisitava 
mão de obra e, "grande parte dos trabalhadores que empregava era representada por 
crianças e adolescentes" (Ibidem, p. 264). Em 1890, um quarto da mão de obra na capi-
tal paulista era preenchida por menores trabalhadores. Em 1910, outra estatística, elabo-
rada pelo Departamento Estadual do Trabalho,
61
 apontava que estes trabalhadores cor-
respondiam a 30%. Em 1919, o DET apontou que o total de crianças e adolescentes que 
trabalhavam na indústria têxtil no Estado de São Paulo eram 37% e na capital 40% de 
mão de obra infantil. 
 Segundo Arnaldo Barreto, o trabalho é uma das maiores virtudes, fonte de ale-
gria, que honra, enobrece e purifica o coração. Uma lei moral que ninguém pode eximir-
se. O trabalho proporciona utilidade a si próprio, aos próximos e a pátria, bem como, 
comodidade, conforto e civilização. Quem não trabalha viverá apenas de esmolas, co-
mendo o pão às custas dos outros, o que é uma vergonha. Este autor incentiva as crian-
ças a terem disposição e interesse pelo trabalho. 
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3.5. Criança e brincadeira 
 
 "Deléin!... Deléin!... Deléin!... A sineta dá o signal, e, logo em seguida, ouve-se 
uma voz a gritar: Quem embarca? O trem vai partir, meus senhores! Todos os passagei-
ros correm depressa a tomar os seus logares no vagão" (BARRETO, 1908, p. 37). Cai 
um dos sapatos de Bentinho, mas ele embarca assim mesmo. Claudina e Carlito assim 
como Bentinho sobem no trem, após entregarem seus bilhetes. Janjão, que era chefe de 
estação, "machinista, conferente e guarda-trem, apitou e fez a machina andar! Viva! 
viva! Bota mais força nesse trem! Não se pode! Vai muito carregado! Um desastre! Pá-
ra! pára, machinista! A Ritoca, que ia viajar de terceira classe" (BARRETO, 1908, p. 
37), porque tinha medo de subir até a viga de madeira mais alta da porteira, soltou a 
mão e caiu de barriga na terra. O trem estava atrasado e não parou, continuou seu traje-
to, deixando a viajante batendo suas pernas no ar. Por sorte e felicidade ela não se en-
tristeceu.  
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 As imagens que constam nos  livros: Primeiras Leituras e Leituras Moraes de autoria de Arnaldo Bar-
reto diferem das demais ilustrações que integram a Série Puiggari-Barreto. As imagens valeriam  ser 
melhores exploradas, pesquisa que não cabe neste trabalho. Observou-se uma semelhança desta imagem 
com obras de Francisco José de Goya y Lucientes, mais conhecido apenas por Francisco Goya, pintor e 
gravador espanhol, em que as descrições das vestimentas de garotos inclusive descalços são muito seme-





Fonte: Livro Primeiras Leituras. Acervo da Biblioteca do (CPP) - Arquivo Histórico Sud 
Menucci 
 
 A descrição e a respectiva imagem acima abordam uma das brincadeiras das 
crianças que residiam no campo. A imaginação estava presente nos momentos de lazer e 
diversão e algumas delas reproduziam cenas do cotidiano. Outros exemplos e imagens 
são tratados abaixo. 
 Zezinho, Corina e Magdalena foram ao mercado e para retornar mais rápido com 
as compras, "montaram no cavallinho, que era a raiz de uma grande figueira! Upa! upa! 
cavalinho! O cavalinho não sai do logar... mas corre ligeiro como um veado! Já teria 
atirado ao chão os cavalleiros, si elles não se agarrassem fortemente ao selim!" (BAR-
RETO, 1908, p. 51). O esperto cavalinho pulava bastante, motivo pelo qual Zezinho 
prendeu bem os pés nos estribos. Magdalena segurou a alça da cesta com mais intensi-
dade e agarrou-se para não cair e ficar no caminho. "Mas, como são bons cavalleiros, 
nenhum cahirá, e dentro de meia hora estarão de volta com as compras do almoço!" 
(Ibidem, p. 51). 
 






Fonte: Livro Primeiras Leituras. Acervo da Biblioteca do (CPP) - Arquivo Histórico Sud 
Menucci 
 
 Na fazenda, Donato e Paulo se divertiam bastante: tomavam banho de cachoeira; 
pescavam; caçavam: antas, pacas e veados, mas, quando chegavam a uma vegetação 
secundária que, "como um caramanchão, se erguia no meio do vasto campo, era aí que 
eles tinham armado seus balanços, com cordas suspensas das árvores, fazendo o lugar 
favorito dos seus brinquedos diários". No último dia de estada na fazenda, eles balança-
ram-se por, aproximadamente, vinte minutos. 
 Na cidade, as brincadeiras diferenciavam-se daquelas vivenciadas no campo, 
mas em ambos os ambientes: campo e cidade havia nas brincadeiras imaginação, situa-
ções e cenas do cotidiano como na historieta, em que várias amigas se reuniram e prepa-
ram o batizado de uma boneca. A boneca estava enfeitada, assim como estava seu ber-
ço. Havia "doces finos, confeitos, gelados", flores e sinos (BARRETO, 1912, p. 191). 
Cada uma das amigas como se fossem fadas ao batizar a boneca, lhe dava uma virtude. 
 Luiza também gostava muito de bonecas, por isso tinha algumas, grandes e pe-
quenas. A maioria era branca como ela. Apenas duas eram negras. A sua preferida era 
Zilda, uma boneca de cera, grande e bonita que havia desaparecido. Sua mãe lhe infor-
mou que ela tinha ido embora, visto que, às vezes, a menina não procedia como deveria. 
Vários dias depois, em um domingo, a Zilda retornaria, o que deixou Luiza satisfeita e 
alegre, voltaria a ver sua querida boneca. Também estavam contentes "Donato e Paulo 
porque queriam vêr o resultado da sua brincadeira" (PUIGGARI; BARRETO, 1931, 
p.124); até o Victor demonstrava alegria. Ele comprou castanhas e licor para que o jan-
tar ficasse mais formal. 
 
Figura 19 - Meninas batizando a boneca      Figura 20 - Luiza brincando com suas bonecas





Fonte das figuras 19 e 20: Livro Leituras Moraes e Primeiro Livro de Leitura da Série 
Puiggari-Barreto. Acervo da Biblioteca do (CPP) - Arquivo Histórico Sud Menucci 
 
 
 Zilda seria recepcionada com um banquete, faltava tio José que, finalmente, 
chegara. Em seguida, "ouviu-se uma buzina tocando no quintal. Era o signal com que 
Donato avisara a vinda da boneca. Luiza deu um pulo da cadeira soltando um suspiro" 
(PUIGGARI; BARRETO, 1931, p.126). Quando todos saíram ao quintal, Donato que 
estava num galho alto da pitangueira, desceu Zilda, lentamente. Ela estava numa caixa 
toda enfeitada, presa a seis bexigas de gás. Neste momento, Paulo gritava: Viva a Zilda! 
"Luiza seguia com muito interesse a descida do balão, e ria-se, ria-se gostosamente, 
batendo palmas". Tio José que pegou a caixa, entregou Zilda a Luiza, que a recebeu 
com alegria, beijando-a muitas vezes. 
 Depois desse dia, Luiza organizou também um batizado para Zilda, uma vez que 
o cãozinho Tupy, rasgou nos dentes sua bela boneca. Luiza pensou que se Tupy tivesse 
quebrado e despedaçado Zilda, ela morreria pagã, motivo que o fez organizar o batizado 
de um dia para o outro, visto que o dia seguinte era domingo. Pediu para Margarida, a 
criada, ir à casa de Rita convidá-la para o evento, que aconteceria às 10h e para a amiga 
trazer seu irmão, o Zuzu, que seria o padre. No dia seguinte, Luiza, Paulo e Donato le-
vantaram-se cedo para preparar a cerimônia e a sala para a festa. O pilão foi usado como 
suporte para uma bacia de rosto, ambos serviram como pia, havia também dois vidros 
vazios que serviram como os "Santos-Oleos", o utensílio usado para pegar farinha subs-
tituía a concha e, ao lado, uma mesa de doces sortidos. Logo após, chegaram: Rita, que 
foi a madrinha e Zuzu, que em minutos paramentou-se. Além de Rita, foram padrinhos: 
tio José e Victor (PUIGGARI; BARRETO, 1911). 
 Havia outras brincadeiras, como as bolinhas de gude que meninos brincavam 
alegres no largo da Matriz (BARRETO, 1931) e a realizada por Paulo e Donato que 
andavam de bicicleta, uma hora por dia, todas as manhãs. Depois que aprenderam a se 
equilibrar e a andar nesse brinquedo, precisavam de espaço mais amplo para se exercita-
rem, desde que não se afastassem para muito longe. A bicicleta era um dos maiores de-
sejos de Paulo e Donato, cada um ganhará uma de "boa fabricação inglesa! Suas peças 
eram nickeladas - guidon, pedaes e manubrios" (PUIGGARI; BARRETO, 1911, p. 
154). 
 Nesse sentido, Altman (2016, p. 254) afirma que no campo ou na cidade, a cri-





descalça na enxurrada, trepa em árvore, nada em rios, descobre o mar, faz alçapão, cai 
do cavalo, fuma escondido cigarros de folha de chuchu". Nas cidades toma posse das 
ruas sem pavimentação e nelas entre outras brincadeiras, 
...domina a bola de gude: de vidro, coloridas e brilhantes, elas fazem a 
delícia dos meninos. Há o jogo "simples", o "limpinho", o "sujinho", o 
"caminho de rato", o "murinho", o "triângulo", o "quadrado", o "bura-
co" e suas variações regionais. Cada jogador tem seu saquinho de bo-
las e sua bola da sorte. Com a regra preestabelecida, os jogadores são 
obrigados a jogar até a última bola e o jogo pode ser de "brinca" 
quando não se perde e nem se ganha e de "vera" quando os jogadores 
"matam, perdem e ganham" a bola que está em jogo (ALTMAN, 
2016, p. 254). 
 
 Nesse período, final do século XIX, pequenas indústrias começam a se "estabe-
lecer também no Brasil e o objeto-brinquedo-mercadoria passa a fazer parte do universo 
infantil. Surgem os carrinhos de madeira, as bonecas de materiais cada vez mais sofisti-
cados, os trenzinhos de metal, objetos de consumo" (ALTMAN, 2016, p. 253-4), que 
estimulam na criança o sentimento e a vontade de possuir, dificultando a alegria e con-
tentamento de criar e construir. "É um mundo de fantasia e a criança mergulha nele, 
atraída pela beleza, pelos mecanismos, pelo insólito. Mas não deixa de ser criança e, 
sempre, quando não tem brinquedo, ela há de criá-lo", nem que seja apenas na sua ima-
ginação (Ibidem). 
 Nessa direção, Almeida (2006) afirma que de maneira lenta e gradual na passa-
gem de um modelo de produção sem meios sofisticados ou técnicas elaboradas para um 
modelo industrial, "o brinquedo deixou de ser um produto de 'restos', cuja pluralidade 
de formas e materiais dava vazão ao subjetivo conteúdo imaginário da criança, para 
adquirir, então, um status de fabricação especializada, cuja representação" (p. 542) po-
deria, antecipadamente, exercer influência propondo ou determinando a essência da 
brincadeira. 
 No mesmo sentido, Volpato (2002, p. 220) assegura que com o desenvolvimento 
do "capitalismo, o brinquedo passou a ser comercializado com fins lucrativos. A partir 
daí, os objetivos do brinquedo começam a se afastar da sua origem". Originalmente, a 
maior parte deles era compartilhada, tanto por adultos quanto por crianças, por meninos 
e meninas, nas mais variadas circunstâncias do dia a dia. Segundo Benjamin (1984), 
alguns dos antigos brinquedos, como a bola, o papagaio e o arco foram de alguma ma-
neira determinado às crianças como objetos de homenagem e veneração de caráter reli-
gioso e, apenas mais tarde, através da imaginação das crianças, transformados em brin-





 As brincadeiras e brinquedos são assuntos abordados em historietas nos livros de 
leitura e nos primeiros livros da Série Puigari-Barreto. Esse assunto é tratado nos livros 
referente as primeiras séries e diminui, até não ser mais discutido, à medida em que a 
criança é promovida e se aproxima das séries finais do ensino elementar. 
 Nessa direção, Almeida (2006, p. 549) afirma que com o surgimento da industri-
alização "e a procura de mão de obra infantil, a criança retorna, então, ao seu antigo 
status de adulto em miniatura, condição que não lhe confere qualquer sentimento de 
infância e trata de incorporá-la no contexto social adulto", assim que apresenta habilida-
de de viver, sem o constante cuidado e atenção de seus pais e adquire um apropriado 
nível de bom senso e capacidade de compreender e avaliar a si e às demais situações. 
De maneira precoce, "vê-se então, essa criança acometida por uma responsabilidade 
adulta que a obriga a abreviar ou encolher seus anos de infância para assumir o seu pa-
pel efetivo perante a sociedade que compõe" (Ibidem, p. 549). 
 Segundo Arnaldo Barreto, as brincadeiras das crianças que residem no campo 
diferem daquelas que moram na cidade. No campo, as crianças brincam: na porteira, em 
árvores, tomam banho de cachoeira, pescam e caçam. Na cidade, não são em todas as 
brincadeiras que meninos e meninas brincam juntos, por exemplo, as meninas brincam 
de bonecas e os meninos de bolinhas de gude e andam de bicicleta. A uma progressiva 
desvalorização do brincar a medida em que a criança se aproxima das séries finais do 
ensino elementar, aproximadamente em torno dos dez, doze anos a criança deveria não 
desperdiçar muito tempo com brincadeiras e atividades que não possui importância e se 










 Este trabalho contribuiu e ampliou os estudos sobre as crianças inseridas no en-
sino elementar paulista, na Primeira República, revelando as representações de infância 
nas obras do intelectual Arnaldo Barreto (1869-1925), professor, diretor, inspetor, tra-
dutor, escritor, redator-chefe da Revista de Ensino, assessor de autoridades educacionais 
envolvido com a causa republicana e comprometido com as questões educacionais de 
sua época. Seu trabalho foi marcado por sólida competência, pela coesão de princípios e 
pela divulgação de novas ideias modernas e práticas. 
  Esteve estreitamente ligado a um grupo de intelectuais, responsáveis pela alte-
ração de rumo do ensino público paulista ao defender a reforma social através da refor-
ma educacional. Apoderou-se das orientações e dos modelos norte-americanos e no fi-
nal da década de 1890, difundiu, sobretudo, o ensino da leitura baseado no método ana-
lítico, fundamentado no ensino intuitivo, científico e seriado.  
 Arnaldo Barreto utilizou em suas obras conteúdos e imagens que valorizavam a 
criança paulista urbana. Seus livros divulgavam ideias, princípios e valores a esse res-
peito, que foram disseminados de São Paulo aos demais Estados, evidenciando o regio-
nalismo paulista. Neste aspecto, institui-se um conceito de paulistanidade ao apresentar 
uma série de elementos peculiares da condição singularmente paulistana.  
 Ao apresentar Arnaldo Barreto autor e coautor de diversas produções destacan-
do-se no conjunto de suas obras os livros de leitura: Primeiras Leituras e Leituras Mora-
es e a Série graduada Puiggari-Barreto, produzida com Romão Puiggari, destinadas às 
crianças das escolas públicas primárias do Estado de São Paulo, buscou-se compreender 
como um educador deste período pensava a infância e sua educação escolar. 
 Este período, final do século XIX e início do XX, foi marcado pela difusão dos 
projetos republicanos para as escolas paulistas e pela importância das políticas públicas 
como referencial da educação escolar que se projetou pelo país. Projetos educacionais 
relacionados ao contexto de crescimento urbano e desenvolvimento industrial que foram 
articulados na crença da capacidade da escola como elemento de progresso, moderniza-
ção e mudança social.  
 Havia muitas contradições na sociedade ocasionadas por transformações impor-
tantes: mudou a forma de governo de Monarquia para República, iniciou a substituição 
do trabalho escravo pelo trabalho assalariado ou livre alterando a maneira de viver e o 





crever, bem como, não possuía outro capital cultural. Devido a estas mudanças sociais e 
econômicas ocasionou-se alteração no papel da criança na sociedade que passou a ser 
objeto de preocupação daqueles que estavam à frente do poder, buscaram instruir a cri-
ança no intuito de prepará-la para o porvir, dentre as intenções, formar o futuro traba-
lhador, dócil e disciplinado. Assim a infância e suas especificidades começaram a ser o 
centro de discussões e das políticas elaboradas e executadas nesta época. 
Arnaldo Barreto estava envolvido nas questões e debates que privilegiavam as 
crianças. Pode-se afirmar que pretendia, através das suas produções, contribuir para o 
desenvolvimento e formação das crianças e desta forma colaborar para civilizar e mo-
dernizar o cidadão republicano. O discurso de suas obras, ou seja, as suas ideias, reper-
cutia o lugar ocupado por ele na sociedade, sendo privilegiada a infância urbana elitiza-
da.  
 Segundo Arnaldo Barreto, a tarefa de educá-las e formá-las cabia ao professor, 
aos pais e as pessoas mais idosas, para que se constituíssem bondosas, solidárias, gratas, 
honestas, estudiosas, fiéis, asseadas, econômicas e trabalhadoras. Aprendendo, obser-
vando e seguindo estes preceitos ensinados nos Livros de Leitura, utilizados nas aulas 
do ensino primário ou elementar, as crianças não apresentariam deformidade de caráter 
e de conduta, tornando-se, portanto, dignas de serem consideradas brasileiras. 
As características descritas acima são definidas por Arnaldo Barreto como virtu-
des e qualidades, nos quais são transmitidos valores sociais, morais e cívicos, sendo 
estimulados e reconhecidos os princípios considerados adequados. Os livros de leitura 
contribuem de modo considerável para a formação virtuosa das crianças segundo os 
desejados e expectativas para aquele período. A criança virtuosa era estimada por todos, 
idolatrada pelos pais, elogiada pelo professor. 
Além da virtude, Arnaldo Barreto prescreveu outras fundamentais características 
para a formação e educação das crianças, dentre elas, como deveriam se comportar, 
agir, se expressar e socializar, padrões de conduta que precisavam ser difundidos e con-
duzidos pelos adultos através dos livros didáticos.  
Arnaldo Barreto descreve os comportamentos e ações das crianças de maneira 
semelhante as atitudes e condutas demonstradas pelos adultos. As crianças estão divul-
gadas como: sérias, bem comportadas, ajuizadas e disciplinadas, enaltecendo uma ma-
neira sensata e moderada de se portar. As narrativas apresentam normas de comporta-
mento e modelos de ações para serem adquiridos diante as situações cotidianas das cri-





que revelam compromissos com valores republicanos que procuravam manter a ordem 
social condizente com a vida moderna e civilizada almejada. 
  A falta desses princípios ou aqueles considerados inadequados levava a uma 
consequência, o "castigo". No ambiente doméstico observa-se que não havia explica-
ções às crianças sobre as proibições, a elas cabia somente obedecer. As orientações dis-
seminadas de como educar e instruir as crianças, tinham caráter regulamentar e civiliza-
tório. Nesse sentido, as ações repressivas impostas e aplicadas para corrigir e impor a 
ordem eram realizadas através de punições e permanente vigilância. Arnaldo Barreto 
afirma a importância da família e principalmente da mãe na educação dos filhos, uma 
vez que ela era a primeira educadora da infância, exercia papel relevante, pois divulgava 
as normas de comportamento social e dos princípios morais preponderantes, ao mesmo 
tempo que cultivava nas crianças as virtudes da elite. 
Em relação ao processo de escolarização a aplicação de castigos são apresenta-
dos de maneiras diferentes e tendem a ser "suavizados" passando de violência física 
para outros tipos de punições como, por exemplo, ficar sem recreio, abaixar a nota de-
vido ao comportamento e fazer cópias com assuntos referentes aos motivos da coerção. 
A ação do professor em castigar ou punir as crianças era aceitável pela família e pelos 
demais membros da sociedade à época. 
 Segundo Arnaldo Barreto a sociabilidade entre as crianças, na cidade, é estabe-
lecida de maneira harmônica, pela amizade e pela boa educação em diferentes locais 
como: casas de amigos, familiares, escola e praças. A sociabilidade das crianças que 
residiam no campo é apresentada apenas nos momentos de brincadeira, e nestes mo-
mentos meninos e meninas também se relacionavam de forma educada. A sociabilidade 
entre crianças e adultos, tanto na cidade como no campo, é retratada de maneira cortes e 
gentil e de maneira obediente e respeitosa por parte das crianças em relação aos adultos. 
 Diante dos padrões e normas de condutas estabelecidos por Arnaldo Barreto, ele 
afirma que a escola é o local mais apropriado para a formação integral da criança. Por 
isso, é um dever ir à escola, pois nesta instituição ensina-se a boa doutrina, que esclare-
ce a alma tornando a criança educada. É atribuição da escola ensinar a: disciplina, cor-
dialidade, solidariedade, lealdade e o interesse e disposição para o trabalho. Aprende-se 
também: a leitura, a escrita, sobre a zoologia, reinos mineral, vegetal e animal, ginástica 
e História do Brasil. 
 Nas escolas públicas paulistas, não havia vagas para todas as crianças, a maioria 





estrangeiras. Algumas destas crianças, compatriotas ou imigrantes, abandonavam os 
estudos por falta de recursos. A educação do negro não é abordada por Arnaldo Barreto, 
assim como não era prioridade a educação do caboclo e/ou dos moradores da zona rural. 
Nos livros didáticos de Arnaldo de Oliveira Barreto, direcionados às crianças do 
ensino primário público paulista, é divulgado a infância que refere-se a criança ideal, 
aquela que é virtuosa, ou seja possui os princípios e padrões morais considerados corre-
tos e adequados. Esta criança idealizada está como um projeto de futuro que depende 
sempre da formação e do modelo a que foi submetido na infância, ou seja, poderia ser 
definido na criança quer a virtude, quer o vício, a razão ou a falta dela. Cabia a escola e 
a família promover a formação com vista a uma ordem social harmônica e coerente. 
 A criança que era deixada à própria sorte desembocava nos maus comportamen-
tos, com características negativas em relação ao seu caráter, demonstrando maus instin-
tos como: imprudência, desobediência, mentira, desonestidade, espírito irrequieto e tra-
vesso; ações que distinguiam a criança do adulto. As atitudes consideradas inadequadas 
deveriam ser corrigidas, portanto as narrativas mostram as consequências destes atos 
inaceitáveis levando a criança ao arrependimento por meio do constrangimento e vergo-
nha, desta maneira, mudava suas intenções e ações, compreendendo de forma condes-
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Anexo 1 - Nota fiscal de 1871, da Pharmacia Imperial de Antonio Jesuino de Oliveira 
Barreto, localizada em Campinas/ SP. 
 
 
Fonte: ABRAHÃO, Eliane Morelli.  Mobiliário e utensílios dos lares campineiros 






















































Fonte: RIBEIRO, Boanerges. Protestantismo e Cultura Brasileira. São Paulo. Casa Edi-




































Anexo 4 - Matrícula da primeira esposa de Arnaldo Barreto - Anna Athayde de An-
drade - na Escola Normal em 1888 
 
 







Anexo 5 - Carta de habilitação ao magistério primário de Arnaldo de Oliveira Barreto 
 
 

















Anexo 7 - Imagens de Arnaldo de Oliveira Barreto 
 
 














Fonte: Jornal A noite, 2 de Julho de 1920, p. 1. Disponível em: 

















Anexo 8 - Certidão de Óbito de Arnaldo de Oliveira Barreto 
 
 







Anexo 9 -  Registro de irmãos do quadro - registro de irmãos inscrito desde 

















Fonte: Loja Piratininga 
 
 
